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Ao Comandante 

ÇhuidantlLi í yPlmiLnça 

Governador Geral do ESTADO DA ÍNDIA 

/ 0 V. Excia que dedico este meu modesto trabalho e 
u venho depor ms vossas mãos o fruto de quatro anos 
do mea labor m Assistência Pública. 

Seria ingratidão ia minha parte proceder doutra ma¬ 
neira porquanto todos sabem que foi V. Excia. quem contou 
à minha parda os primeiros passos, a orgmca eo prestigio 
da Provedoria da Assistência Pública. 

De melhor boa vontade tenho procurado servir a causa 
pública, administrando com maior escrupalo e isenção to 
negócios da Provedoria dentro <(os princípios que norteiam 
a minha vida. pela que tragou. ÇmM* tranquila■ í 

fielmentecampridoo meu dever esforçmirrme dentro d 
meus fracos préstimos a não deqmereeer da confiança que 

V. Excia. em mim depositou. 

Bem recompensado ficarqi de todo meu trabalho e 
socrifício em saber que V. Excia. sertio satisfeito m 

alguma coisa que se fez na Assistência Pubhca equem * 
arrependeu em confiar d minha guarda os haveres e o destmo 
da Provedoria. 

Incontestável é, que de tudo quanto se tem feito no 
campo da assistência saciai em grande parte, se deve 
n ntcçdo. ao apoio e extrema dedicação de V. Excia. por 



todos problemas da Assistência Pública que, poris&o mesmo, 
com inteira justiça, todos cognominam Obra prima ou 
trofeu da glória da governação do Comandante Quintanilha' 
Por tudo isto aceite V, Excia. protestos de respeito e 
da minha grande admiração e sentimentos do mais profundo 
reconhecimento de todos os infelizes e desprotegidos de sorte 
de quem V.Excia, mostrou ser sempre o melhor amigo. 






^ / U AN D 0 insistentemente me pediram em 1947, 
Cs certamente com a melhor das intenções , que mia 
entrasse em vigor o Diploma que criou a Provedoria de 
Assistência Pública, esclareci, lealmente e com clareza, 
estar convencido de que iríamos entrar num período de 
realizações fecundas e de elevado significado social no que 
respeitava ds várias modalidades de Assistência que esse 
Diploma tornaria possíveis 

Não foram fáceis os primeiros passos da Provedoria, 
Foi preciso Vencer obstáculos de diversa natureza, foi 
necessário estabelecer a confiança pública e solucionar pro¬ 
blemas que de todos os lados surgiam como se uma força 
oculta quizesse tornar ainda mais infelizes os que j(l por 
sua natureza não possuíam felicidade alguma. 

Estou certo que hoje em dia todos se regosijam com a 
orientação seguida, pelos deliciosos frutos que se estão 
colhendo e pelo conforto, amparo e auxilio levado aos 
humildes, aos doentes e aos necessitados. 

Metódica e persistentemente vão sendo alargados os 
horizontes com actividades em sectores até então abandona, 
dos, o que muito contribuirá para uma grande melhoria 

condições de Vida e bem estar do nosso povo. 

Vai a Provedoria registar nesta publicação a evolução 
^LserviçcseaaeçãodeseavaMaaasvancsmadch- 
dades da Assistência. 

Que estas minhas palavras sirvam de meealivo par. 


sem desânimos nem queira de entusiasmo, continuarem os 
esforços no sentido de fazer singrar como até aqui esta 
grande obra que é de todos e para todos- 

Goa , 1014/1952 . 



PROVEDORIA da Assistência Púhlica, apesar 
de criada há poucos anos, conta já no seu activo 
uma abra saciai digna-de todo o louvor. 


Sinto grande prazer em prestar aos dirigentes de tão 
benemérito organismo o testemunho da minha maior simpatia 
e admiração. 


Mas, se muito se tem feito, muito mais há a fazer. 

Gôa tem um nível da vida relativamente alto, se estabe¬ 
lecemos confrontos com outros paises do Oriente. 

Todavia, a par de um certo bem-estar entre os seus 
habitantes, há numerosos indivíduos que vivem em bem pre¬ 
cárias circunstâncias. Acudir a esses infelizes, fazendo-lhes 
eficaz assistência, e dever nosso, 

Uma sociedade bem organizada deve olhar pelos seus 
pobres, os seus doentes e as suas classes desprotegidas. 

Nâo se trata somente de praticar a caridade, mas ainda 
a justiça social 0 rico que se julga dispensado de contri¬ 
buir para a manutenção de obras sociais, esquece-se do seus 
deveres e em muitos casos retem em suas mãos avaras o que 


de direito pertence aos pobres. 

Daqui se conclue que todos os que puderem fazer, tem 
ohiiação ie secundar os esforços ia Provcioriam sua cu¬ 
ja ie espalhar o bem d saavalta. porque. cnquano houver 
um ioente desamparado e um-pobre que nos estende a mao. 
nenhuma consciência hem formada pode julgar-se desobriga 
ia de prestar o seu concurso às obras de asmtencm somal. 

Gca, 15-4-1952 


+ {José, ífatriarca elas (ÇJncLas 





A PROVEDORIA 
DA ASSISTÊNCIA PUBLICA 


1 JUANTAS perseguições nâo sofreu, quantos 
Cs ataques ocultos lhe nâo foram movidos, mas 
também quantos benefícios espalhados, quantos lares que 
n miséria abandonou. Quantas realizações levadas a cabo. 


Ninguém de boa fé poderá hoje negar a obra d(i 
Provedoria, nem ignorar a construção do Hospital ijc 
Doenças Mentais, a laboração do Dispensário Anti-là- 
berculoso da Virgem Peregrina , a Obra de Mendicidade 
ou mesmo a incipiente Assistência Materno-Infantil. 

Há muito para realizar, muito a fazer, defeitos a 
corrigir, mas tudo se levará a bom termo, se nos conven¬ 
cermos de que os fins para que a Provedoria foi criada 
só poderão ser inteiramente realizados com a colabora¬ 
ção de todos, seja a dos serviços públicos, seja a dos 
particulares, e desde que nos convençamos lambkí de 
que a Provedoria será aquilo que nós quizeriiios que ela 
seja. ; 

Ponhamos de lado rivalidades antigas, esqueça¬ 
mos ódios recalcados e trabalhemos todos para que a 
Assistência Social nesta parcela % território português 
seja ainda melhorada, ajudanfò os que necessitam, 
criando melhores condições de educação e cultura aque¬ 
les que para tal não têm meios, minorando os sofrimen- 






tos dos doentes, quer estes tenham cura, quer quando 
dela, já tenham desesperado, 

0 Estado, na nítida compreensão dos seus deveres, 
não desamp ira nem desamparará a obra que criou. 


Domingos Carneiro Allen 

Director dos Serviços da Administração Civil 


O GRAU de civilização de um país não se mede nem 
pela grandeza do seu território nem pela riqueza 
económica dos seus habitantes, mas pelo padrão so¬ 
cial na medida em que o homem assiste ao homem, em 
que todos se comprazem na dignificação da vida, em su¬ 
ma, na medida em que o homem respeita a vida em si e 
nos seus semelh mtes. 

Se um observador estranho me pedisse as provas de 
que somos bafejadospelo sol da civilização, eu apontaria 
com todo o meu orgulho as nossas escolas, pedra angu¬ 
lar das nossas eminências culturais; os nossos estudan¬ 
tes pobres, educados como bolseiros pela Assistência Pú¬ 
blica ; as nossas Instituições de caridade e de educação, 
tuteladas pela Assistência Pública ; o nosso sanatório e o 
Dispensário Anti-tuberculoso, mantidos pela Assistência 
Pública; a nossa Leprosaria de Macasana, subsidiada 
pela Assistência Pública, com a qual podemos afirmar 
que o problema de lepra não ê de considerar em Goa , as 
nossas ruas, onde não há mendigos, porque a Assistência 
Pública os recolheu m solução do problema de mendici¬ 
dade ambulante; as Novas Conquistas, onde se realiza 
com notável eficiência a assistência materno-infantil; c 
lantas outras obras de puro humanismo social. 

A Provedoria de Assistência Pública - eis o milagre 
que operamos no curto espaço de quatro anos. 

Goa, 11 Abril de 19S2. 

Fernando de Mlbuquerqae 
Professor efectivo, 

Director da Escola Médica e do Hospital 
Escolar,por substituição 






í ALVAR uma vida é muito, salvar um povo, uma cultu • 
\ ra, uma civilização, ê mais, é ado transcendente que se 
^ "— O impõe com impar ativo a todas as consciências nobres• 
^ Dentro das possibilidades, geralmente restritas, do indi¬ 
víduo, abre-se porém campo infinito de nctuaçh, nas 
esferas educativas, e de sanidade. Mens sana, isto é atitude pro¬ 
gressiva perante a vida, Corpore Sano, revigoramento desta unida 
de maravilhosa psico-somática em que é permitido ensaiar os 
ensinamentos da ciência tornando mais digna do criador a obra 
de eus. 

Estamos actuahnente na encruzilhado de novos caminhos 
que pisam juntos os homens afortunados e os deserdados da vida. 


Compete aos médicos, aos higienistas, aos sociólogos, aos esta¬ 
distas, a imprensa, a todos os que poem o corciçlo acima de tudo, 
largar estas estradas largas de entendimento e de justiça. A téc¬ 
nica é cada vez mais segura, mas como todas as técnicas exigem 
optimismo, tenacidade, entusiasmo, sacrifício. 

Tenacidade, entusiasmo, honra des, espírito de sacificio, dos 
meus condiscípulos, todos homens de bem, alguns à nossa espera 
nos longos de eternidade, Silva Pereira tem como poucos essa 
centelha criadora. Que feliz eu me sinto como indo-português de 
ver tio vasta obra entregue a sua Hcida direcçlo. 


Oforclaio de 0*2 oronha 

Médico de I a classe 
do Quadra de Satídc de Moçambique 





M dos problemas que mais assoberbam o$ homens do 
Estado é sem dúvida, o de assistência pública, ? isto que a 
ordem das nações que caminham na senda do progresso 
e da civilização é dar soluçlo prática a todas as ques¬ 
tões que se relacionem com o bem estar das respectivas 

Populações- 

Ao regressar para o torno natal, após um quarto de século 
de ausência- foi-nos grato constatar com sereno entusiasmo algu¬ 
mas realidades palpáveis dessa obra de assistência, como sejam: 
—dispensários para os tuberculosos, o serviço de assistência 
materno-infantil e ode comb ite a indigência, e amplas e vastas 
instalações para os alienados , 

A larguesa de vista no traçado das instalações para o s 
alienados talvez tenha u sua justificaçlo na própria época que 
viremos, em que a luta pela vida, a sobrecarga do trabalho ea 
ânsia crescente de maiores lucros, as preocupações de família, o 
radio, a viaçlo acelerada, em suma, o ritmo vertiginoso da vida, 
determinam no homem, mesmo naquele que mo è demasiadamen¬ 
te sensível ou hábil, situaçh ide âistonia neuro-vegetativa que o 
arrastam para os estados psuopáticos. 

Pode dizer-se, a Provedoria de Assistência Pública, encarando 
com critério objectivo a finalidade da sua ctiaç&o, traçou as linhas 
mestras dessa grande obra que virá a ser um dia, e a sua activi- 
dade desenvolvid t durante a curta existência dá-nos a certeza de 
que prosseguirá com o mesmo entusiasmo inicial no cumprimento 
do programa traçado' 



Soão (Agostinho da (f^rw 

Médico de I a . classe 
do Quadro de Saúde de Angola. 








Dl'AS PALAVRAS 


[ylUNC I tive tendência Para escrever , portanto, este 
' " mm nrdesto trabalho tão é um livro de prosa burilada 
e atraente m is apenas um i colecç o resumida do que ficou espa¬ 
lhado na imprensa local acêrca da Provedona e um relatório 
descritivo do pouco que se tem feito no campo da Assistência 
Social nos últimos I anos da existência. 

Todos sabem que a Provedoria nasceu pobre e sem nenhuns 
fundos, numa atmosfera tumultuosa de paixdes e malquerenças 
que aos poucos foi serenando perante a evidência dos benefícios 
espalhados pelo pais conquistando, assim, lentamente sólida esta¬ 
bilidade, mercê da confiança e apoio do Público Indo Português. 

De resto não faltou quem a combatesse declarando-se abertá. 
mente seu inimigo e outros houve que sob a máscara de hipo. 
crisia trabalharam atraz dos bastidores pela sua distruição ou 
aniquilamento. A realiiadedos factos, porém, desiludiu os mal¬ 
feitores na sua esperança de que seria efémera a duração da 
Provedoria a qual graças a Deus, em breve tempo, conquistou 
posiçbde relevo perante tirios e troianos. 

As lotarias, principal fonte de receita que após a proibiçh 
na índia Vmnha se encontravam numa situação critica, quase 
de agonia, felimente com a generosidade do nosso bom povo nlo 
sá se restabeleceram mas, dia a dia, ganhando mais vigor se for- 
faleceram elevando-se os seus lucros a passos gigantescos, o que 
tornou possível a mlisaçb de tantas Obras Sociais, criando-se 
algumas novas e ampliando ou amparando as existentes. 

Certo ê que toda a ideia nova, tem seus adeptos e seus detrác 
tares, mas, na luta titânica que se travou, nlo foi fácil a peleja 






e a vitória nlo seria possíuel se nlo fosse a clarividência, a pro¬ 
tecção, a perseverança e o sacrifício dos que são considerados fun¬ 
dadores ou três pilares deste grande monumento Social " Provedo¬ 
ria da Assistência Pública ’’ e que são; Dr, José Ferreira Bossa, 
criador do Dip. Leg, n.° 1.200, Comandante Quintanilha Mendon. 
ca e Dias, verdadeiro pai da Assistência Pública, que com o seu 
grande tino administrativo, sempre de alerta , dirigindo, orien¬ 
tando e apoiando todos os planos, tornou realidade tantas obras de 
beneficência espalhadas pelo país em proveito dos infelizes de 
quem ele ê protector e amigo. 

Dr. Álvaro de Gouveia e Melo, o grande organizador e intré 
ptdo defensor da Assistência Pública que muito lhe fica devendo, 
porquanto nlo só trabalhou por eh com verdadeira paixlo e 
sacrifício mas enfrentou corajosamente todos seus inimigos. 

Bem hajam 

Logo que me foi confiada a Provedoria o Senhor Comandan¬ 
te Quintanilha Dias chamou, a minha atenção para a situaçào 
precária em que se encontravam os alienados no paíz, pelo que a 
nossa primeira preocnpaç o foi aconstruçxo do Hospital Men¬ 
tal o qual já se acha concluído, no Altinho, devendo, em breve, 
ser inaugurado. E' constituído de 9 grandes edifícios compreen¬ 
dendo 11 pavilhões, os quais completamente mobilados e equipa¬ 
dos com material para cirurgia t tratamento moderno deve vir a 
custar cerca de 9 Iaques de rupias. 

Sabíamos que existem no paíz cerca de 4 a 5 mil tubercn 
losos para os quais havia apenas um único estabelecimento com 
100 camas O Sanatório de $. José de Marglo. 

N ào era possível estar de braços cruzados limitando-se apenas 
a subsidiar à Assistência aos Tuberculosos da índia Portuguesa 
(i. T. I. P.) e o Hospício de Marglo, organismos que adminis¬ 
tram aquele Sanatório , mas era forçoso dar o nosso concurso à 
luta anti-tuberculosq, 

Com o apoio do Senhor Comandante Quintanilha Dias , 
lançamos a ideia de criação dos Dispensários, e o primeiro que 
foi construído foi em Sta. Inês, denomina tido-se “ Dispensário 
Anti Tuberculoso da Virgem Peregrina, inaugurado em Feve¬ 


reiro de 1950, o qual tem hoje um grande movimento de doentes 
como se pode apreciar nos mapas e gráficos deste opúsculo. 

Mais um Dispensário em Mormuglo- edifício construído e 
oferecido à Provedoria pelos habitantes daquele concelho—está 
sendo preparado e equipado para em breve entrar em actividade. 

Está também em projecto uma campanha domiciliária pelos 
enfemeiros-visitadores com tratamento ambulatório, já que nlo 
ê possível isolar todos os doentes em estabelecimentos adequados 

Tendo em vista os hábitos bastante atrazados e a grande 
mortalidade infantil na população das Novas-Conquistas que 
durante 50 anos mantinha a sua populaçi o estacionária ou 
diminuta em alguns concelhos ( Sanguêm, Pe ném) organizamos, 
sob o impulso e protecçlo de Sua, Excia. o Governador Geral, a 
Assistência Materno-Infantil, composta de 15 postos sanitários 
móveis a carqo das parteiras-enfermeiras visitadoras que s'o obri¬ 
ga d is a percorrer semanalmente todas as aldeias do respectivo 
posto Sanitário, assistindo e orientando os partos, tratando das 
grávidas, puèrperas e crianças, e espalhando palestras e conse¬ 
lhos sobre higiene , alimentação, vestuário e habitação. 

Esta obra e a outra (Obra de Mendicidade) nlo seriam possí¬ 
veis sem o concurso e boa vontade dos Administradores dos 
Concelhos que dispensam desinteressadamente, e as vezes com 
sacrifícios, toda a atençZo na admínistraçlo financeira e fisca¬ 
lização dos respectivos serviços, pelo que são credores da nossa 
gratidh e reconhecimento geral de todos, 

Além disto a Á. P. distribuiu, anualmente, mais de um Iaque 
de rupias a cada uma das instituições de caridade: Santa CaSa 
e Hospício ;-50 mil rupias à Leprosaria; 25 mil rupias ao Asilo 
dos Milagres de Mapuçá; 15 mil rupias à Assistência aos Indi¬ 
gentes; 25 mil rupias a A. T. I P., e deicnas de milhares de 
rupias por mais de 30 estabelecimentos de caridade aldeanos 
espalhados pelo paíz, 

Instituiu bolsas dos estudos superiores na Metrópole, além 
de bolsas de estudo no Liceu Nacional Afonso de Albuquerque , e 
fornece gratuitamente livros escolares aos alunos pobres de 
instruçh primária. 
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Cs números dos mapas juntos demostram o que há feito em 
4 anos e o multado satisfatório já se sente no balanço fisiológico 
favorável que transparece nas últimas estatísticas sanitárias . 

E' consolador saber que uma grande parte dos partos são 
realizados pelas parteiras , servindo de exemplo e modelo àquelas 
daias e curiosos que manejavam pela forma primitiva ou bárbara- 

Para combater a miséria e aliviar o triste fadário de andar 
a poria em porta em recolher as migalhas para saciar a fome , 
fundou-se a Obra de Mendicidade, concebida, organizada e orien¬ 
tada pelo Sr. Dr. Gouveia e Melo de acordo com o Sr. Coinan 
dante Quintanilha Mendonça Dias que dispensou todo seu apoio 
e entusiasmo para que tornasse uma realidade o que tantas vem 
foi tentado baldadamente. neste Estado, 

Felizmente aí está patente aos olhos de todos o que tmdU s 
julgavam uma utopia, pois a grande Obra de Mendicidade susten¬ 
ta cerca de 2.500 mendigos, gastando anualmente mais de dois 
l-aques de rupias, 

Além do que fica relatado pode o leitor apreciar devidamente 
nos mapas que fazem parte deste opúsculo a discrição detalhada , 

Mas tudo isto mo seria possível realizar se não fossem as 
receitas cada vez crescentes das Lotarias da A, P. 

0 ritmo da venda subiu quase dez vezes mais do que o perio 
do anterior ao advento da Provedoria apesar-de o seu consumo 
estar limitado , quase na sca totalidade , ao pais, e os lucros 
cada dia mais satisfatórios permitem que as 3 instituições (Santa 
Casa, Hospício e Asilo) que dantes exploravam as lotaries rece¬ 
bessem no corrente ano, 11 3 mil rupias cada uma d is primeiras 
duas e 25 mil rupias a terceira, importâncias que são muito su¬ 
periores ao que lhes coube isoladamente da exploração de lotarias 
no ano de 1946—ano anterior ao da fundação da Provedoria da 
Assistência Pública ( 25.000 rupias à Santa Casa e Hospício, ca¬ 
da uma. e 5.000 rupias no Asilo). 

Não desejo terminar seir, deixar aqui consignado publica- 
mántó o meu profundo reconhecimento a Sua Exma, o Governa¬ 


dor Geral, Comandante Quintanilha Dias, pela superior otien- 
tação e incondicional apoio a todos os problemas da Assistência e 
absoluta confiança que em mim depositou; ao Dr. Álvaro de Go- 
veia e Melo, estrela fulgurante que com a sua robusta inteligência, 
alto espirito de justiça e abnegação, pòs em evidência várias rea¬ 
lizações da Provedoria; ao Sr. Director dos Serviços de Admi¬ 
nistração Civil, Dr, Carneiro Àllen que com grande dedicação su¬ 
perintende os serviços da Assistência Pública; aos senhores Ad¬ 
ministrador es dos Concelhos pela sua colaboração; aos funcioná¬ 
rios superiores e inferiores dos organismos dependentes ; ao pessoal 
da Secretaria da Assistência Pública e, finalmente, ao público 
em geral que com o seu apoio e concurso tornou possível eviden¬ 
ciar o progresso da Provedoria, permitindo-me especializar ao 
jornal “0 Heraldo" que desde a primeira hora tem sido o cam¬ 
peão da defesa, sempre pronto a todo o momento de perigo con¬ 
tra os malfeitores e inimigos da Provedoria, 

A todos, em nome dos desprotegidos da sorte da índia Por 
tuguesa, muito obrigado, 

José da Silva Pereira 














PARTE I 


ASSISTÊNCIA PUBLICA 


OS PRIMEIROS TEMPOS 



A Assistência Pública 
na India Portuguesa 


OS PRIMEIROS TEMPOS 


rjsTÃ na tradição da administração portuguesa nas ter* 
C ras do Oriente, a assistência pública dispensada quer 
directamente pelo Estado, quer por intermédio de insti¬ 
tuições particulares subsidiadas pelo Estado. 

Onde quer que os portugueses se fixassem, tinham 
logo uma feitoria, transformada em casa forte, e junto 
dela uma igreja com o pessoal eclesiástico para cuidar 
das necessidades espirituais da população, e uma Mise¬ 
ricórdia e um hospital para as necessidades temporais. 

O mesmo fizeram neste território. 

Na época pré-portuguesa, já no remoto ano de 
1053 há notícia de fundação de uma casa denominada 
MijiguUi na cidade de Gopakapura, actual aldeia de 
Goa-Velha, a que se refere a inscrição de Jaquexi I. 
Eia uma mesquita, fundada por um Saddhan, com fun- 
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ASSISTÊNCIA PUBLICA 


çâo de culto, k qual estava adstrita a tarefa*de exercer 
caridade. 

Mas a notícia histórica de beneficência exercida 
com dinheiros públicos, saidos do orçamento do Estado, 
só se obtém, com maior certeza, a partir da implantação 
cia Bandeira Portuguesa nestas terras, 

A par da Santa Casa da Misericórdia que foi funda- 
dada nas alturas de 1513-1514, segundo José Ferreira 
Martins, avulta nessa época o Hospital Real, ora admi¬ 
nistrado pelos jesuítas ora pela Misericórdia, e que ad¬ 
quiriu fama mundial. “Todos os anos saem deste hos¬ 
pital mais de mil quinhentos corpos mortos e entra 
infinito número de doentes, ” escreve Pyrard. Mais um 
hospital—o Hospital dos pobres—fundado pelos jesuítas 
na cidade de Goa, e mais tarde transferido para Margào 
e Rachol, era também subsidiado pelo Estado. Referin¬ 
do-se a esse hospital, escrevia padre Reymão na sua 
carta ao padre Luis Gonçalves datada de 8 de Dezem¬ 
bro de 1552 que nele “se recolhem todos os doentes da 
terra de todalas enfermidades, asse molheres como ho- 
mes... e por vere o gasto q se fazia no dito hospital e 
pelo fruito q dahi resultava, lhe concederão trezentos 
pardaos, nas terras de Bardes e Salsete pa. ajuda dos 
gastos por q a casa não pode também suprir tudo.. 

(citada por Panduronga Pirsurlencar no estudo e notas 
aos í! Regimentos das Fortalezas da índia"). No orça¬ 
mento das despesas ordinárias da Cidade de Goa, de 
1576, está consignada uma verba de trezentos pardaos 
anuais de subsídio a esse hospital. Além disso, conta 
Pyrard que havia numerosos asilos para os pobres. 


PARTE II 
ASSISTÊNCIA PUBLICA 

NOS TEMPOS MODERNOS 



Assistência nos tempos 
modernos 


CONTINUANDO a tradição dos primeiros tempos da ad- 
L ministração portuguesa neste Estado, a assistência 
pública, muito embora confiada a instituições par¬ 
ticulares, tinha contudo participação oficial indirecta pelo 
exclusivo de exploração de Lotarias que o Estado con¬ 
cedeu a duas grandes instituições existentes no pais a 
Santa Casa de Misericórdia de Goa, que vinha de tempos 
antigos, e o Hospício do Sagrado Coração de Mana, de 
Margão, que fora fundada pelo espírito abnegado de Pe. 
Miranda. A estas duas veio juntar-se mais tarde na 
participação do benefício da Lotaria, o Asih de N. .. 
dos Milagres, de Mapuçá, também de íundaçao particu- 

lar. 

Além dessas três instituições, fòra fundada na ca¬ 
pital do Estado, por iniciativa oficial e em data nao 
muito remota, a Assistência aos Indigentes e aünjmm 
Desvalida , atribuindo-se-lhe, pracouM:u.r osu und 
inicial, as sobras que tinham restado da venda oficial de 
arroz importado em um momento de emergencia no 

país. 
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A fora estas, em várias localidades do país existiam, 
fundadas pelos habitantes das respectivas, aldeias e ar- 
rastando uma vida precária, pequenas instituições de 
beneficência, 

Em 1930 fora criada a Leprosaria Central de Ma- 
casam (Dip. Leg, n.° 430 de 18-8-930) e, em 1940 
lançada a base da campanha Anti-Tuberculosa da índia 
Portuguesa (Estatutos aprovados pela Portaria n.° 3589, 
de 17*7-1941.) ‘ 


AS LOTARIAS 

As Lotarias, concedidas em exclusivo à Santa Casa 
de Misericórdia de Góa e ao Hospício do Sagrado Cora - 
ção de Maria de Margão, chegaram a ter florescimento 
notável, graças à venda; extensiva nas terras da vizinha 
índia, dando às instituições que as exploravam grandes 
lucros, 

Houve tempos em que cada uma dessas instituições 
pôde recolher de lucros anualmente, em média, a impor¬ 
tância de 6 a.l Iaques de rupias. As suas receitas, pro¬ 
venientes das joias e cotas dos sócios e dòs rendimentos 
dos bens que porventura lhes tivessem sido doados 
pelos particulares, eram exíguas. Na Santa Casa de Mi¬ 
sericórdia as cotas dos sócios renderam no ano de 1947 
a importância de 528 rupias e no Hospício do Sagrado 
Coração de Maria a de 60 rupias, Podia-se dizer, assim, 
de modo geral, que essas instituições, embora fôssem de 
carácter particular, viviam exclusivamente do rendimen¬ 
to de Lotarias, concedidas pelo Estado, dinheiros que» 
até certo ponto, tinham carácter público. 
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Com a proibição da venda das Lotarias de Goa nas 
terras vizinhas, as suas receitas tiveram uma queda ca¬ 
tastrófica. As Lotarias, que cada uma dessas instituições 
explorava separadamente, foram conglobadas então, 
para exploração conjunta, distribuindo-se entre elas os 
lucros realizados. E a Lotaria conjunta, nos anos ime¬ 
diatamente anteriores à criação da Provedoria, deu os 
seguintes rendimentos: 


ANOS 

LUCROS 

1942 

33.506 

1943 

36.286 

1944 

28.999 

1945 

31.850 

1940 

137.704 


AS MODALIDADES DE ASSISTÊNCIA 

A Santa Casa de Misericórdia de Goa, possue um 
Hospital em Ribandar, instalado num edifício construído 
à beira do Mandovi. O Hospital, que dá abrigo a doen¬ 
tes particulares, ricos e pobres, e a indigentes, possue 
100 camas. A média anual dos doentes tratados è de 
600. Além do Hospital, a instituição possue o Recolhi¬ 
mento de AL S. de Serra, onde são abrigadas mulheres e 
raparigas pobres. O número de recolhidas é de 20 
mulheres e 30 raparigas. Por uma Portaria tinham 
sido concedidas Lotarias especiais a essa instituição para 
a construção e manutenção dum Asilo ou Hospital para 
alienados. O asilo foi instalado no antigo convento em 
Chimbel e, ao tempo da criação da Provedoria, tinha 60 
internados em média. A fora disso, a Santa Casa con- 
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cedia subsídios famílias necessitadas e distribuía es¬ 
molas. 

O Hospício do Sagrado Coração de Maria também 
possue um Hospital na cidade de Margão, com 100 ca¬ 
mas, dispensando assistência a uma média de 800 do¬ 
entes ao ano, entre particulares e indigentes. Além 
deste possue um Albergue onde se acham albergados, 
em média, 50 a 60 indigentes, velhos e incapacitados. 
A fora disso, na mesma cidade, construiu um Sanatório 
para os tuberculosos, onde actualmente mantém 60 ca¬ 
mas. Como a Santa Casa, também o Hospício concedia 
subsídios e esmolas. 

Na Assistência aos Indigentes eà Infância Desvalida , 
era de 60 indigentes e 10 crianças abandonadas o nú¬ 
mero de abrigados ao tempo da criação da Provedoria. 
Hoje o seu número é de 80 indigentes e 12 crianças. 

O Asilo de N. S. dos Milagres, de Mapuçá possue 
um Asilo, onde se acham abrigados em média 60 Indi¬ 
gentes, e um Hospital com 30 a 40 camas, para doentes 
particulares e indigentes. 

























A Criacâo da Provedoria 


F oi nestas condições e quando no pais se fazia sentii, 
mais ou menos expressa nos órgãos de opinião públi¬ 
ca,^ necessidade de existência dum oiganismo central 
coordenador das activídades de assistência pública e 
que, lançando as suas vistas por todo o país, levasse a 
assistência a todos os seus recantos, que foi criada a 
Provedoria da Assistência Pública, publicando-se em 
1 de Agosto de 1947 o seguinte Diploma Legislativo: 

DIPLOMA LEGISLATIVO N,° 1.200 

Os serviços de assistência pública deviam ter maior 
desenvolvimento no Estado da índia, tendo em conta o 
ânimo caritativo da.população e as muitas necessidades 
da sua gente pobre. Mais se firma Éste parecer quando se 

considerar que a assistência tem aqui tradições seculares, 

por exemplo através da Santa Casa de Misericórdia, fun. 
dada em 1511 pelo Governador Afonso de Albuquerque, e 
que tanto esta como outras instituições têm atravessado 
épocas de esplendor. 

Parou-se nesse caminho, talvez porque as obras de 
assistência, mesmo quando mantidas quási só por subsí¬ 
dios orçamentais do Estado e dos municípios, foram 
abandonadas à iniciativa particular, tomando a forma de 
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associações—corporações, administrativas, na terminolo¬ 
gia da lei—cuja vida social não passa em muitos casos 
duma ficção. 

Com a notória tendência para o particularismo, a sua 
administração eivou-se de critérios pessoais, a que em cer¬ 
to modo não serão estranhas rivalidades regionais ou de 
grupo, Ora, sendo a assistência pública uma função do 
Estado, não faz sentido que êste se dispense da sua cons¬ 
tante orientação, já que impendem sôbre êle tôdas as res¬ 
ponsabilidades. 

Sem descrer-se de que a caridade precisa de ser aca¬ 
lentada pelo coração humano, o Govêrno pensa que, em 
vez da excessiva dispersão das obras de assistência, que 
conduz ao estancamento e à fraqueza, há vantagem em 
coordená-las em volta de objectivos comuns, através de 
um organismo de apoio e de interligação que assegure re¬ 
ceitas permanentes e, por concedidas pelo Estado, as dis¬ 
tribua sob o critério do interêsse geral, garantindo a coo¬ 
peração das diversas instituições, sem prejuizo das pecu- 
líariedades e autonomia de cada uma delas. Porque o de¬ 
sejo e a missão do Estado é prestar a assistência a tôda 
população, sem distinção alguma que não resulte da ne¬ 
cessidade dela e da possibilidade de dar-lha, objectivamen- 
te, cristãmente. 

Com a aprovação do Conselho’de Govêrno, o Gover¬ 
nador Geral do Estado da índia, no uso das faculdades 
que lhe são atribuidas pelos artigos 58.° e 30.° do Acto 
Colonial e pelo artigo 43.° da Carta Orgânica do Império 
Colonial Português, manda o seguinte; 

Artigo l.o É criada, com sede em Goa, a Provedoria 
da Assistência Pública, para administrar e gerir o Fundo 
de Assistência Pública por êste diploma instituido, além 
de exercer as funções enumeradas nos artigos seguintes: 

Art. 2.o A Provedoria é um organismo dependente 
da Direcção dos Serviços de Administração Civil, tendo 
por missão dotar, coordenar, fiscalizar e superintender to- 




O Provedor da Assistência Pública com o pessoal da Secretaria 
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das as modalidades de assistência e beneficência pública 
subsidiadas ou fiscalizadas pelo Estado, em colaboração 
com os Serviços de Saúde, na esfera das suas atribuições 

Art. 3,° A Provedoria dará apoio financeiro às cor¬ 
porações e instituições ou fundações de assistência ou be¬ 
neficência sob qualquer das seguintes modalidades: 

a) Consignação de certa percentagem de receita, 
como a das lotarias, ou atribuição de outras dotações ou 
subsídios; 

b) Locação ou cessão gratuita para os fins de assis. 
tência ou beneficência de quaisquer bens móveis ou imó. 
veis que estiverem na.sua posse ou administração; 

c) Angariação de trabalho, para o pessoal assistido, 
compatível com as suas aptidões, participando a Pro. 
vedoria no pagamento do salário ou da alimentação, como 
fòr acordado. 

Art. 4,° A Provedoria coordenará tôdas as obras de 
assistência e de beneficência, quer fundadas pelo Estado 
quer de iniciativa particular, no sentido de promover o 
seu máximo rendimento e o maior benefício público, po¬ 
dendo para êsse efeito determinar: 1 

a) A concentração de certas modalidades de assis. 
tência e beneficência, conforme as conveniências da sua 
melhor instalação, rateando os encargos pelas entidades 
interessadas; 

b) A distribuição da população assistida pelos di¬ 
versos estabelecimentos, segundo as normas que fixar 
para o seu melhor aproveitamento, as quais prevalecerão 
sobre as normas privativas do respectivo organismo, 
salvo se constarem de diploma legal: 

c) A utilização de instalações especias de um estabe- 
cimento por outro que as não tenha, ou as tiver insuficien¬ 
tes, quando as necessidades gerais de assistência e benefi¬ 
cência o justificarem e mediante a retribuição que o Com 
selho da Provedoria fixar, ouvidos os organismos interes¬ 
sados ; 
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d) A requisição de edifícios ou outras instalações 
que, tendo sido destinados para fins de assistência e bene¬ 
ficência ou possuindo condições para os mesmos fins, não 
sejam convenientemente utilizados pelos organismos a que 
pertencem, recebendo estes a indemnização que fôr fixada 
pelo Conselho da Provedoria, na falta de acôrdo. 

§ único. Em tudo quanto respeitar a qualquer moda¬ 
lidade de assistência sanitária, a Provedoria deve colabo¬ 
rar com a Direcção dos Serviços de Saúde, exercendo esta 
as funções de coordenação ou superintendência previstas 
nos artigos 6,°, 15.° n.° 3.° e 58.° do Decreto n.° 34:417» 
de 21 de Fevereiro de 1945. 

Art. 5.° Sem prejuízo do disposto no § único do ar¬ 
tigo anterior, a Provedoria superintenderá e fiscalizará tô- 
das as obras ou estabelecimentos de assistência e benefi¬ 
cência, quer mantidos ou subsidiados pelo Estado ou 
pelos corpos e corporações administrativas quer de inicia¬ 
tiva particular. Para êsse efeito compete-lhe: 

l.o Informar os projectos ou propostas de orçamen¬ 
tos que fôrem submetidos à aprovação do Govêrno Gerai, 
bem como quaisquer alterações aos mesmos! 

2, ° Verificar como os orçamentos aprovados são 
cumpridos, solicitando que pela Direcção de Administra¬ 
ção Civil sejam ordenadas as inspecçoes previstas no arti¬ 
go 61.° n.° 4.° com .referência ao artigo 52.° n,° 8,° da 
Reforma Administrativa Ultramarina, podendo para elas 
fornecer o pessoal técnico ou auxiliar que lhe fôr requisi¬ 
tado; 

3. ° Promover que os organismos de assistência e 
beneficência, quer públicos quer' particulares, cumpram 
cabalmente os seus fins estatutários e regulamentos res¬ 
pectivos, devendo diligenciar pelo levantamento ou recons¬ 
tituição dos que possam corresponder às necessidades cio 
plano geral de assistência e propor a extinção ou dissolu¬ 
ção dos que não funcionarem ou não, tiverem condições 
de vida; 



Gouveia e Meto, Ex— Directoi dos Serviços de Ad mini str ação Civil, no seu gabinete, 
despachando os assuntos da Assistência Pública. 









0 Provedor da Assistência Pública no seu gabinete» 



O Chefe da Secretaria da Assistência Pública em serviço. 
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4,° Promover a entrega ou arrecadação de bens imó¬ 
veis ou móveis que por qualquer título pertençam ou es¬ 
tejam afectados a Assistência Publica, incluindo doações 
ou legados, reversão de patrimónios extintos e cobrança 
de percentagens em espectáculos, festas ou subscrições. 

Art, 6.° Ê instituído o Fundo de Assistência Pública 
ao qual pertencerão as seguintes receitas: 

1<° 0 rendimento das lotarias, que são um exclusivo 
do Estado, como para a Metrópole dispõem o Decreto n.° 
12:790, de 30 de Novembro de 1926 e diplomas que o 
modificaram posteriormente; 

2. ° Os subsídios que no orçamento geral do Estadoi 
têm vindo consignados a diversas obras de assistência ou 
organismos de beneficência, os quais de futuro serão ins¬ 
critos globalmente; 

3. ° Quaisquer outros subsídios que o Govêrno, os 
corpos e corporações administrativas consignem nos seus 
orçamentos; 

4. ° O adicional de 20 por cento que incidirá sôbre o 
produto de quaisquer multas cobradas por infracção de 
posturas ou de quaisquer outras disposições regulamen¬ 
tares ; 

5. ° O produto da taxa de 1 tanga que será cobrada, 
por cada bilhete de admissão, em quaisquer espectáculos 
ou divertimentos públicos, excepto quando a venda dos 
bilhetes reverter exclusivamente para a Assistência Pú¬ 
blica; 

6. ° O rendimento de selos especiais de assistência; 

7. ° A taxa anual de 5 rupias que deve ser cobrada 
de cada estrangeiro, não indiano, quando for regulamen¬ 
tado o bilhete de residência; 

8. ° A taxa de assistência de 5 por cento que incidi¬ 
rá sobre a importância total liquidada em cada despacho 
de importação e exportação das mercadorias indicadas na 
lista anexa, a qual será cobrada pelas Alfândegas dêste 
Estado; 





9;° 0 produto da venda de. géneros apreendidos nos; 
termos do Deereto-lei n.° 29.964, de. 10 de Outubro de- 
1939; 

10.° O excedente das multas do registo civil a que- 
se refere o artigo 350.° do Codigo do Registo Civil enr 
vigor neste Estado 

II, 0 As doações, heranças ou legados que forem; 
consignados a fins de beneficência ou assistência pública, 
sem-expressa indicação de outra entidade beneficiar ia, 

\2,° Quaisquer donativos e outras receitas destina¬ 
das a fins de beneficência ou assistência pública, sem 
expressa indicação-de outra entidade beneficiária. 

f ónico, A cobrança e a fiscalização das receitas- 
destinadas ao Fundo de Assistência Pública competem às 
Repartições ou autoridades encarregadas dos processos- 
que lhes dão origem ou da cobrança das outras receitas 
de que aquelas dependem/ 

Art. 7.° As emprêsas ou entidades promotoras de 
espectáculos ou divertimentos públicos são responsáveis 
pelo pagamento da taxa de assistência de que trata o n.° 

' 5'.o do artigo anterior, que será cobrada conjuntamente 
. com o imposto do sêlo, 

§ Único. Consideram-se para os efeitos dêste diplo¬ 
ma também espectáculos ou divertimentos públicos, além 
das sessões de teatro ou de cinema, as competições des¬ 
portivas e os bailes ou diversões com bilhetes de entra¬ 
da. pagos e, dum modo geral, as reuniões ou diversões 
públicas em que se pague antes da entrada ou durante 
èlá qúalqiiér importância correspondente à admissão, 

Art. 8.° Os selos especiais de assistência, a que .se 
refere o n.° 6,° do artigo 6,o, serão do modêlo que fôr 
aprovado em Portaria e destinam-se a ser apostos: 

a) Voluntâriamente, nas facturas, recibos e em quais¬ 
quer documentos, bem assim na correspondência, postal; 

b) Obrigatóriamente: 






Mesa do sorteio da Lotaria com o pessoal escalado para o serviço de extracção. 
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1, ° Em todos os telegramas .particulares expedidos 
para o interior ou exterior deste Estado, bem como na 
correspondência postal expedida para o interior ■durante o 
período de 20 de Dezembro a 8 de Janeiro; 

2. ° Nas requisições de vales postais ou telegráficos 
particulares; 

3,o Nas licenças para folguedos, danças ou brincos ; 

4. ° Nas queixas ou participações apresentadas às 
autoridades ou repartições públicas, corai excepção dos 
tribunais; 

5, ° Nas reclamações ou recursos de natureza con¬ 
tenciosa ou administrativa. 

§ l.o 0 sêlo de assistência de aplicação voluntária 
será da taxa de fi réis e o obrigatório será da taxa de 1 
tanga e colar-se-á em cada objecto de correspondência 
e em cada folha dos documentos enumerados nas alíneas 
antecedentes, podendo ser adquirido pelo seu valor facial 
na sede da Provedoria, nas recebedorias de Fazenda e nas 
estações postais. Se os referidos documentos tiverem 
mais de uma assinatura, a cada uma delas corresponderá 
um sêlo, 

§ 2,o A falta da sua aposição implica as consequências 
legais da insuficiência de franquia ou de sêlo. 

Art. 9.° Um quinto da receita anual do Fundo de 
Assistência Pública será Gonsignado á constituição duma 
reserva destinada à construção de edifícios e outras insta¬ 
lações para fins de assistência ou beneficência e, eventu¬ 
almente, a ocorrer a circunstâncias anormais de calamida¬ 
de pública, 

Art. 10,° O Fundo e as receitas da Assistência Pú¬ 
blica serão depositados na Caixa Econômica de Goa, à 
ordem da Provedoria fazendo-se o movimento por meio 
de cheques privativos dela, assinados pelo Provedor e pelo 
chefe da contabilidade 

Art 11.° A Provedoria da Assistência Públita com¬ 
preende : 
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a) Provedor da Assistência Pública, 

b) Conselho da Provedoria ; 

c) Secretaria da Assistência Pública e serviços de¬ 
pendentes, na qual se inclue a Repartição das Lotarias, 
criada pela portaria n,° 3.617, de 20 de Novembro de 
1941. 

§ l.o O provedor será livremente nomeado e exone¬ 
rado pelo Governador Geral, sendo as suas funções com¬ 
patíveis e acumuláveis com as de qualquer outro cargo do 
Estado, corpos ou corporações administrativas, não ex- 
ceptuado por lei, 

§ 2.o O Constlho da Provedoria compõe-se dos se¬ 
guintes vogais: 

a) Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Goa ■ 

b) Presidente da Direcção do Hospício do Sagrado 
Coração de Maria, de Margão; 

c) Presidente da Direcção do Asilo de Nossa Senho¬ 
ra dos Milagres, de Mapuçá; 

d) Um representante da Santa Casa da Misericórdia 
de Diu; 

e) Um representante de outros organismos de cari¬ 
dade ou assistência do tipo cristão; 

/) Um representante dos organismos de caridade ou 
assistência do tipo hindú; 

ê) Um representante dos organismos de caridade ou 
assistência do tipo próprio de outras classes da população, 
designadamente maometanos e parses. 

§ 3.° O Conselho será presidido pelo provedor da 
Assistência Pública, o qual terá voto de qualidade, em 
caso de empate, e poderá suspender qualquer deliberação, 
até que superiormente seja o assunto resolvido pelo Go¬ 
vernador Geral. 

§ 4.o Sem prejuízo da execução dêste diploma na 
parte que não carece de ser regulamentada, em Portaria 
serão definidas: 

a) As normas que o Provedor deve seguir no uso da 



O Conselho da Provedoria 
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competência que êste diploma lhe confere, como seu prin¬ 
cipal executor, subordinado às ordens ou instruções do 
Governador Geral; 

h) As regras porque deve regular-se a colaboração 
do Conselho; 

c) A composição e atribuições da secretaria e servi¬ 
ços dependentes, 

Art. 12.° Ouvido o Conselho da Provedoria e para 
esta melhor cumprir a missão determinada no artigo 2.°, 
terá o Governador Geral a faculdade de nomear para a 
direcção de cada um dos organismos de beneficência ou 
assistência tantos vogais quantos proporcionalmente cor- 
respondererfi à parte que dos seus encargos orçamentais 
fòr suportada pelo Fundo de Assistência Pública, como 
se êste íôsse considerado componente dos mesmos orga¬ 
nismos, fazendo-se os necessários arredondamentos. 

§ unico. Os vogais assim nomeados deverão ser es¬ 
colhidos entre os indivíduos que, nos termos das disposi. 
ções estatuárias ou regulamentares, possam ser admitidos 
como componentes, e tomam o lugar dos que poderiam 
ser eleitos nos termos das mesmas disposições, e terão 
idênticas atribuições, 

Art. 13.° Não poderão ser eleitores nem eleitos para 
os cargos directivos dos organismos de assistência e bene¬ 
ficência, cujos orçamentos ordinários da receita anual se¬ 
jam de importância superior a 20.000 rupias, os compo- 
nentes que não sejam contribuintes dos mesmos organís. 
mos com quota mensal igual ou superior a 2 rupias, con¬ 
siderando-se ainda como ordinários os orçamentos suple¬ 
mentares. 

§ único. Quando não tenha havido eleições para os 
corpos gerentes dos referidos organismos, ou quando não 
tiverem sido eleitos todos os seus membros, poderá o Go* 
vêrno nomear comissões administrativas ou os elementos 
faltantes, respectivamente no primeiro e no segundo caso, 
se não entender que a não eleição equivale à manifesta 







22 


ASSISTÊNCIA PUBLICA 


çSo da vontade de niio continuação da respectiva activi- 
dade social. 


Lista a que se refere o artigo 6.° n.° 8.° 


Artigos 
da Pauta 

Importação 

Designado 

10 

Artefactos diversos. 

20 

Canetas do tinta permanente. 

25 

Cartas de jogar, 

52 

Contaria. 

40 

Fogos de artificio, 

50 

Gemas artificiais e pérolas falsas, 

65 

Louça de origem estrangeira, que nio seja indiana 

67 a 

Aparelhos cinematográficos ou - fotográficos. 

71 a 

Material e aparelhos de radiotelefonia, 

97 bc d 

Rclogio do uso pessoal, 

100 

Sabonetes. 

Exportação 

Lenha, 

Madeira em bruto, 


. Publique-se e cumpra-se como nele se contém, 
Residência do Governo Geral, em Goa, aos 7 de 
Agosto de 1947—0 Governador Geral, José Bossa. 



A REACÇÃO 


A proposta do Diploma, publicada antecipadamen¬ 
te como de costume, teve aceitação favorável por parte 
do público. Mas a opinião pública manifestou-se fran- 
camenfe e com entusiasmo em apoio da medida adopta- 
da, já depois da publicação do Diploma, talvez espica¬ 
çada pelo facto de terem surgido dificuldades que tive¬ 
ram de ser vencidas para a realização da ideia. 

Com efeito, não faltou—como aliás é natural quan- 
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do se trate duma nova ideia— quem procurasse estran- 
guiar a iniciativa à nascença. Mesmo depois da publi¬ 
cação do Diploma Legislativo houve tentativas para 
anular a medida promulgada. Porém a decisão firme 
elo Governo Geral, apoiada pelo Governo Central, fez 
afastar as nuvens que se tinham levantado. 

O apoio dos órgãos da opinião pública era franco e 
entusiástico, traduzindo bem que a medida vinha satis¬ 
fazer uma das aspirações da população e uma das ne¬ 
cessidades reais. 

O jornal Heraldo, de 7 e 10 de Dezembro de 1947 

pe a. pena do Sr. Dr. Wolfaogo da Silva, escrevia o 
seguinte: 

Da Direcção da Administração Civil sairam publi¬ 
cados no Boletim Oficial dois documentos notáveis que 
honram a nossa administração pública que tão agarrada 
andava às velhas tradições, preocupando-se mais com leis 
abstratas e Diplomas Legislativos que quáse sempre 
caem na alçada do domínio público pelos encargos que 
acarretam. Um destes documentos é um Diploma Le¬ 
gislativo publicado no n.° 29 do Boletim Oficial de 7 de 
Agosto do corrente ano; diz respeito à nossa Assistência 
Pública que ia descambando num verdadeiro escândalo 
devido aos abusos e incompetência dos que superintendi, 
am e geriam este precioso ramo da Assistência Pública. 
Pelas suas rasgadas iniciativas, pelos seus ousados pas¬ 
sos no sentido de romper, com as tradições obnóxias que 
iam afundando uma das melhores iniciativas de organiza¬ 
ção ou assistência nesta terra, o Diploma Legislativo n,® 
1.200 marca brilhantemente o seu lugar. 

Precede o Diploma um pequeno relatório brilhante 
na sua essência e na exposição dos factos. 

Pequeno e compreensivo, mas grandioso no seu al- 
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cance, dizendo as verdades ao público com ponderado 
critério e sã orientação... 

O Diploma Legislativo a que tenho a honra de me 
referir, apesar de compreensivo de muitos factos de or¬ 
dem técnica, parece que não foi bem frisado na sua parte 
prática executiva das medidas propostas, por isso aguardei 
até hoje a minha vez de tratar da questão acompanhando 
a sua evolução burocrática. Suponho agora que me che¬ 
gou a vez de falar no assunto segundo os meus humildes 
pontos de vista. * 

O relatório que precede o Diploma poe o dedo nas 
chagas da instituição degenerada. Admite que se parou 
no caminho do esplendor do espírito caritativo da po¬ 
pulação, no caminho de acudir às “ muitas necessidades 
da sua gente pobre ", Esta afirmação tem o valor de uma 
sentença justamente aplicada ao desinterêsse, ao egoismo 
interesseiro e feroz dos que fizeram alimentar os seus in¬ 
teresses de vaidade e riqueza arrancando da bôca dos po¬ 
bres os meios de subsistência moral e material a que teeni 
direito uma sociedade bem organizada. 

Os próprios subsídios orçamentais do Estado e dos 
Municípios, abandonados à iniciativa particular estanca¬ 
ram no caminho errado e egoista e como a serpente de 
Aarão foi engulindo as outras serpentes que traziam no 
capêlo fórmulas de basófia, mas cuja vida não passava 
em muitos casos duma ficção. 

O relatório reconhece o grande êrro que cometeu o 
Estado de suprimir a constante orientação à Assistência 
Pública, sobretudo neste meio de estranhas rivalidades 
regionais ou dos grupos. 

E’ sempre assim que o Govêrno precisa falar ao povo 
e pòr-se em contacto com ele denunciando os explorado¬ 
res lançando-os à margem. Todos sabem que são grandes 
as vantagens administrativas da descentralização mas que 
seja sempre realizada em mãos firmes e competentes. 
Parece absurda ou paradoxal a minha afirmação, mas não 
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há contradição alguma entre o que afirmo e a realidade 
dos factos. 

Há ainda no excelente preâmbulo da lei duas idéias 
que frisam bem o objectivo do legislador. Parecem com 
sideraçÕes de fugida, mas são altas verdades vivinhas a 
saltar e que se podem considerar como um fêcho de 
abóbada em que se encerram as grandes verdades e 
marcam bem dois grandes pensamentos... a caridade que 
precisa de ser acalentada pelo coraçlo humano e termi¬ 
na o período pela - necessidade e possibilidade de pres¬ 
tar assistência objectivainente , cristímente ... 

O autodidatismo em Goa é uma farsa de ignóbeis 
resultados, Na sua própria essência o facto é uma imita- 
taçao do que pratica nos grandes meios e que consciente 
ou inconscientemente se fixam no nosso cérebro. Veja-se 
a miséria moral em que se debate há dezenas de anos o 
Hospício do Sagrado Cc ração de Maria, em Margão, que 
tem sido fonte de riqueza aos sindicantes. Sindicâncias 
começam e terminam e tudo fica na mesma ou cai em 
situação pior, A própria Santa Casa da Misericórdia de 
Goa que tem a sua sede na capital, esteve mais de 
uma vez na iminência da ruim, tendo sido silva a 
situação por mãos dignas e honradas de alguns dos seus 
Provedores, Foi-lhe concedida a lotaria por meio dum 
decreto com obrigação de organizar os serviços de as¬ 
sistência aos loucos. Quem foi que cumpriu esta disposi¬ 
ção da lei ? Tudo quanto existe neste ramo de assistên- 
é desorganização completa, um horror. 

Bendita a hora em que se romou a resolução de se 
publicar o Diploma Legislativo n.o 1,200 conglobando e 
moralizando todos êstes graves e importantes serviço 
que devem ser entregues a mãos competentes para a sua 
perfeita execução. Ponham-se de parte mesquinhas rivali¬ 
dades. Haja a mais complexa e leal colaboração na gran¬ 
de obra social que o Diploma Legislativo representa. 
Apareçam na imprensa indicações claras, serenas e lio 
nestas apontando os defeitos e o melhor caminho a 
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seguir. 0 grande defeito desta terra está justamente na 
sua crítica mordaz e dissolvente. 

F, A. Wolfango da Silva 


O Correio de Bardes, semanário que se publicava 
em Mapuçá, pronunciava-se assim sobre o Diploma, no 
seu número de 17 de Novembro de 1947: 

UM DIPLOMA NOTÁVEL 

Entre as últimas medidas governativas, a criaçào 
da Provedoria de Assistência Pública sobressai as ou¬ 
tras. Medida até certo ponto nova neste meio, é claro 
que muitos a receberam com reserva, com indiferença, 
sobretudo um sector da opinião pública que se habituou 
a apreciar o valor dos Diplomas Legislativos pelos 
seus efeitos imediatos, n 5o faltando quem visse nessa 
nossa instituição mais uma sinecura a juntar-se à tan¬ 
tas outras. 

Mas a verdade é que se trata duma medida de 
alcance social, embora os seus efeitos venham a sentir- 
se com decorrer dos tempos, bastando apenas notar 
que na matéria da Assistência Pública andamos mui¬ 
to atrasados, sem se ter procurado até hoje imprimir- 
-Ihe uma umidade de acção tão nesessária para êxito 
de qualquer obra social. 

Nesta terra essencialmente católica, a caridade 
mal compreendida limitou-se apenas a distribuir sub¬ 
sídios e esmolas, sem se procurar descobrir os verda¬ 
deiros males de que enferma a população destituída 
de meios de fortuna e que, por isso mesmo, 
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tra votada ao abandono que ê o mesmo que dizer, ao 
extermínio. 

E' esta a situação que vem encontrar a Prove¬ 
doria que se vê, assim, a braços com uma situação que 
requere capacidade de organização, pessoal técnico e 
muito dinheiro. 

Felizmente, não se embotou de todo o, sentimento 
de caridade do povo desta terra pelo que deve ficar a 
c argo dos indivíduos e iiào das instituições, o socorro, 
aos necessitados de esmolas e nesse sentido as bene¬ 
méritas Conferência de S. Vicente de Paula e outras 
similares fazem progresso entre nós, lento mas seguro- 

Fica assim o Estado, por via da Provedoria , li¬ 
vre para desenvolver uma acção social mais ihtensa< 
c omo o combate a tuberculose que vai recrutando dia 
a dia mais vítimas, e as doenças venéreas, e a assis ' 
tência aos alienados que até hoje se encontram aban¬ 
donados â sua sorte. 

E foi certamente que, tendo em vista o elevado 
fim de opor um dique à onda crescente desses males, 
o Governo em boa hora criou a Provedoria de Assis¬ 
tência Publica que, se para muitos não passa duma 
mera centralização dos encargos, hoje nas mãos de 
algumas instituições de caridade com o gravam de 
encargos inerentes tem diante de si um campo de 
acção sem limites, em que a sua actividade pode mul¬ 
tiplicar-se indefin idamen te. 

Resta-nos apenas desejar melhor êxito a obra da 
Provedoria, e anima-nos a certeza de que ela corres • 
ponderá aos elevados intuitos que presidiram a sua 
criação pois a sua testa se encontra o sr. Dr. José 
da Silva Pereira que ao par de inteligência e disin- 
Uresse, possui ima folha de serviço como facultativo 
do Quadro comum de Império Colonial, em que avul¬ 
tam muitas obras de carácter social, e que constitue 
um penhor seguro de que a Provedoria há-de desen 
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tranhar-se em ótimos frutos, com apoio moral do pú¬ 
blico e cooperaçlo das instituições de caridade, como 
se requerem. 


Diário da Noite, por seu turno, no seu número de 
12 cie Dezembro, apreciava assim a medida: 

Dada a miséria e a invalidez criadas pela úl¬ 
tima guerra em uma grande parte do mundo o mag¬ 
no problema da assistência pública vem preocupando 
a sério , todos os gevêrnos dos países civilizados. 

Negar a sua necessidade ou contestar a sua 
importância-seria, nesta altura, tarefa simplesmen¬ 
te pueril. Entretanto, é discutível a forma como essa 
assistência se exerce am vários países e como nós pre¬ 
tendemos exercê-la na índia Portuguesa 

O nosso govêrno criando por Diploma Legislativo 
«° 1.200 de 7 de Agosto do corrente am, a Provedoria 
da Assistência Pública foi ao encontro duma necessi¬ 
dade que, há muito, se impunha, pois, como diz o pre¬ 
âmbulo, 'sendo a assistência pública uma função do 
Estado, não faz sentido que este se dispense da sua 
constante orientação, já que impendem sobre êle todas 
as responsabilidades". E mais adiante, o ponto de 
vista do Governo ficou claramente definido-, u em vez 
da excessiva dispersão das obras de assistência, que 
conduz ao estagnamento e à fraqueta, há vantagem 
em coordená-las em volta de objectivos comuns, através 
de um organismo de apoio e de interlig&çb que asse¬ 
gure receitas permanentes e, por concedidas pelo Esta¬ 
do, as distribua sob o critério do interesse geral, garan- 
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tindo a co-operaç&o das diversas instituições, sem pre- 
juizo das peculiariedades e autonomia de caia uma 
delas. 

Compreende-se um novo organismo de natureza 
da Provedoria. De facto todo o observador sincero e 
desapaixonado dos acontecimentos que queira estudar 
a criação da írovedoria à luz clara e objeetiva das 
realidades da hora que passa, verd que o momento não 
se presta a uma “ dispersão das obras de assistência" 
exigindo, pelo contrário, uma centralização efediva 
e prática sob a directa superintendência do Estado, 
por forma a que se possa exercer uma acção pronta 
e eficaz, despida de peias e complicações burocráticas 
sempre que ela se torna neeessária. 

Tal è a importância e a magnitude dos serviços 
da assistência pá blica na Metrópole que, em Lisboa, 
funciona a Direcção Geral da Assistência Pública, 
arganismo vasto e complexo que coordena e regula os 
respectivos serviços em todo o país. E, não obstante, 
existem lá muitas dezenas de misericórdias, asilos, 
orfanatos & outras instituições de beneficência!... 






Dr. José da Silva Pereira 
Provedor da Assistência Pública. 






0 âmbito da accâo 

da Provedoria 

M as o que é essa Provedoria ? 

O que ela vai fazer? - Como vai agir? Estas pre¬ 
suntas, formuladas por êste último jornal em um dos 
seus números, estavam na mente de quase toda a gente 
e, para esclarecer a opinião pública, o Redactor Prin¬ 
cipal de O Heraldo , obteve do Provedor da Assistência 
Pública a seguinte entrevista que foi publicada no seu 
número de 19 de Outubro de 1947: 

No rame rame da vida, enquanto nas nossas oficinas 
decorre o trabalho silencioso da composição das colunas do 
jornal e na Redacção a caneta deslisa sobre o papel ano¬ 
tando os factos diversos, chega-nos ao ouvido a miscelânea 
dos ruir,ores da rua. Periodicamente, de mistura com os 
ruidos heterogéneos, ressalta, sobressai, como uma acusa- 
ção e um aviso, a voz estridente dum doido. Quando, à 
tarde, fatigados da tarefa vamos estimular os nervos com 
uma chávena de chá em qualquer dos Cafés' da cidade) 
meia dúzia de garotos fazem espera à porta, estendendo a 
mão para um bolo ou para uns poiçás com que hao~de ir 
comprar um cigarro ao estanco da esquina. E ao lado de 
necrologias que registamos no jornal, quantas outras 
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mortes, de pessoas humildes que não sabem íer os jornais, 
servos de gleba, que conhecêramos espalhados pelas al¬ 
deias : vítimas da tuberculose, vítimas de partos, vítimas 
de tantos males que pediam ser evitados, que não têm a 
razão de subsistir numa sociedade civilizada ! 

O Heraldo esteve sempre na brecha, apontando estes 
factos, reclamando para o assunto a atenção do público *♦ 

e das autoridades O paliativo da esmola, numa sociedade 
organizada, não é o remédio para corrigir os defeitos da 
organização social. Pertencendo exclusivamente a esfera 
limitada da acção individual, transportada para o campo 
vasto dum grupo social, dum povo, dum país, tem de 
transformar-se necessariamente em assistência organizada 
e, o que é mais importante, nlo pode estar dependente 
da boa vontade e da generosidade dum homem ou dum 
grupo de homens. A assistência dispensada já não é um | 

favor,—como a esmola seria -é um direito que tem de 
estar protegido e cercado de garantias da sua satisfação. , 

Assim, a assistência pública passa a ser uma função do , j 
Estado, e talvez uma das mais importantes, como o é a 
manutenção da ordem pública. 

Nesta ordem de ideias viemos reclamando sempre, 
todas as vezes que tivemos ocasião para nos referirmos 
ao assunto, que houvesse um organismo de Estado que, 
coordenando as várias modalidades de assistência púb¬ 
lica, espalhasse por todos os recantos do país os benefí¬ 
cios, por maneira a beneficiar-se toda a população, Está 
claro que o terreno não estava virgem em absoluto. Em 
várias partes havia associações, de iniciativa particular- , ;!f 

destinados a assistir os menos favorecidos da sorte’ 

Destas, a Santa Casa de Misericórdia , de Goa e o Hos. 
pício de S. Coraçao de Maria podiam ser já considera¬ 
das como instituituiçoes públicas, com carácter mais ou 
menos oficial, por virtude do exclusivo das lotarias que o 
Governo lhes concedeu. Porém, restava que o Estado ins¬ 
crevesse entre os seus encargos o de assistência pública . 

e coordenasse com o organismo oficial as actividades das 
instituições particulares para encarar o problema como 


NQ ESTADO DA INDIA 


um todo e resolvê-lo integralmente, em todas as suas mo¬ 
dalidades, Isto que O Heraldo reclamava, e que estava na 
consciência de toda a populaç Io, parecia afinal que vinha 
a ser satisfeito com a criação da Provedoria de Assis - 
tência Pública. 

Seria assim? As disposições do Diploma Legislati¬ 
vo que a criou—uma das medidas legislativas mais im- 
poitantes e de real interesse que foram promulgadas nes¬ 
te país—sugerem, que sim. 

Mas o que é essa Provedoria ? O que ela vai fazer? 
como vai agir ? 

A Provedoria 

Fomos procurar ontem, na sua residência, o Sr. Pro¬ 
vedor. Era ainda cedo, a cidade despertava, no dorso do 
rio deslisava o barco de Bombaim, surgindo das bru¬ 
mas da foz. Fomos encontrá-lo já levantado, sentado na 
varanda que olha para o rio, engrossado na leitura de 
jornais; 

—V. por aqui tão cedo? Recebe-nos com a sua afabili¬ 
dade de sempre, e apontando uma cadeira: Que novida¬ 
des me traz? 

—Eu é que venho levar novidades, 

E, sem mais preâmbulos, desfechamos contra ele 
a metralhadora das nossas perguntas. 

—V. vem para uma entrevista? 

—Sim. Quero que o Sr. Doutor diga a O Heraldo, 
ou antes, ao país, o que é a Provedoria, o que ela pre¬ 
tende fazer, quais são os planos de V. Exa... 

—O que lhe poderei dizer, nestas alturas, será apenas 
um esboço, nas suas linhas gerais. Paulatinamente farei 
conhecido do público todo o meu plano, em todos os seus 
pormenores. Mas duma coisa fique certo desde já: porei 
todo o meu esforço para que o plano se realize, Nós 
queremos a obra, não é verdade ? As palavras não con¬ 
tam... 



ASSISTÊNCIA PUBLICA 



E após uma breve pausa : 

-A Provedoria, que é novidade para esta terra, é uma 
modalidade de assistência com créditos firmados em vá¬ 
rios países, sobretudo em Portugal, onde já funciona há 
bastantes anos, com brilhante resultado. Na colónia de 
Moçambique tem-si desenvolvido com agrado geral, dando 
protecção sanitária ao indígena, Em Macau também 

foi instituída há cerca de um ano..- 

-Qual é a sua função? interrompemos. 

_um organismo de assistência publica sem 

feição de particularismos ou partidarismos, cuja acção 
se estenderá em toda a parte protegendo sobretudo o 
indigente, seja qual fôr o ceu credo ou religião. A assis¬ 
tência, tal qual presentemente se acha organizada, não 
satisfaz as necessidades eas aspirações dum povo civi. 
lizado que prezamos ser-- 

E, interrompendo, vai buscar um pacote de cigar¬ 
ros e oferece-nos um; 

—Veja, por exemplo, no capítulo de hospitalização. 
Um hospital do Estado e mais tres a cargo de corpo¬ 
rações, (um deles, o de Asilo de Mapuçá sem vida 
real) constituem toda a nossa assistência. Todos três 
nlo devem ter umas 300 camas e para uma população 
de 600 000 habitantes! Entre os assistidos, os indigen¬ 
tes não terão certaraente mais de 50 camas, o que, 
deve concordar, é irrisório e ridículo! Foi por isso que 
Dr. Bossa concebeu e delineou a ideia de Provedoria, 
para, coordenando todas as actividades, tornara assis¬ 
tência efectiva e levá-la a todos os cantos do país. 
Não se pode negar que tivesse sido uma ideia genial. 
Deve estar lembrado que, na discussão do Diploma 
respectivo no Conselho do Governo, embora tivesse 
havido discordância quanto a um e outro pormenor, a 
.Provedoria foi descrita como um verdadeiro monumen¬ 
to, 

—E foi certamente acolhida com agrado no país 
porque vinha dar corpo e forma às aspirações da popu. 
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'lação e ao pensamento daqueles que aos negócios públicos 
dedicam interesse genuino! Observamos. 

-'Como ia dizendo, é necessário que a assistência 
seja levada a todos os recantos do país. Este foi 0 pensa¬ 
mento central do Sr. Dr. Bossa. E eu entendo que a asis- 
tência centralizada nlo é de aconselhar no nosso meio. 
Ainda assim, a população das Velhas Conquistas está 
•beneficiada, Mas olhe para as Novas Conquistas ! 

E após uma pausa; 

—Obtive uns apontamentos para 0 meu estudo, Os 
habitantes das Novas Conquistas encontram-se abando¬ 
nados, sem assistência e essas aldeias, há mais de 50 
anos, continuam sem progresso, cada vez com população 
decrescente. A sua mortalidade é pavorosa. Eles não co¬ 
nhecem 0 que seja higiene, conforto, medicamentos ou 
médicos! Calcule: em 1930 as Velhas Conquistas tinham 
226 médicos, enquanto que nas Novas 0 seu número não 
chegava a 22, quer dizer que se ali existia médico por 
1,231 habitantes, aqui era 1 por 8.695. A população das 
Novas Conquistas em 1900, isto é, há cerca de 50 anos, 
era muito superior àquela que hoje elas apresentam. Só 
no Conselho de Sanguém, desde 1900 a 1921, há uma 
queda da população de 6,422 habitantes numa população 
de 22.118, quer dizer, um decrescimento de 24%. E’ so¬ 
bremaneira doloroso! Está vendo agora qual é a função 
da Provedoria, não é verdade ? 

E continuando a mexer nos papeis: 

—Por outro lado, veja como as coisas se fazem em 
outra parte. Em 1933 Portugal gastou com a saúde pú¬ 
blica 6,050 contos e com a assistência pública 67,312 
contos, isto é, cerca de cem Iaques de rupias. Na índia 
vizinha gastam-se anualmente 550 Iaques de Rupias e na 
Inglaterra 2,360 Iaques. Quer dizer, a índia gasta 3 tangas 
por cabeça, a Inglaterra 96 tangas ou seja 6 rupias, Por¬ 
tugal pouco mais de uma rupia e aqui a despesa não 
chega a atingir uma tanga e meia 1 Não tenho estatísti¬ 
cas recentes. Mas as coisas, aqui no pais, não diferem 
muito de uns 15 anos para cá. 
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As modalidades da assistência 


—Que forma vai revestir-se a assistência que a Pro¬ 
vedoria vai* dispensar ? Estou a ver que não se trata 
sòmente de manter hospitais e conceder subsídios aos 
pobres. 

—Não com certeza! A assistência abrangerá todas 
as modalidades: aos tuberculosos, aos loucos, assistência 
pré-nupcial, assistência pré-natal, assistência às gravidas, 
assistência à primeira infância, assistência escolar, assistên¬ 
cia aos órfãos, velhos e inválidos e sobretudo aos indi¬ 
gentes. Quanto à tuberculose, devo frisar a importância 
deste problema. Esta doença está em declínio nos paises 
cultos. Em pequenos países como a Noruega, Suissa 
etc., incluem-se no orçamento geral verbas colossais para 
combater a tuberculose, verdadeiras despesas de guerra, 
pois um tuberculoso, que não se trata e cuja vida se perde, 
custa na realidade mais à sociedade do que o mesmo tu¬ 
berculoso internado no mais caro dos sanatórios. Esses 
dois países dispendem com a campanha anti-tuberculosa 
a média de 5 francos por cada habitante. 


Tuberculosos e loucos 

—E como pensa V. Exa, atacar este problema ? 

—O assunto é de magna importância e nem o plano 
pode ser exposto em todos os seus pormenores numa 
entrevista. O problema tem duas facetas: a relativa ao 
tratamento e cura dos atacados e a que se refere à acção 
da Provedoria sobre os predispostos e ainda aqueles que 
se acham em condições de adquirir a tuberculose... 

-Quanto à primeira faceta, está, naturalmente, 
resolvido o problema com o sanatório que temos ? 

, '*~^° est ^> • Dadas as condições do nosso 
meio, a assistência aos tuberculosos não pode ser cen¬ 
tralizada. Tomando o caso do nosso sanatório, as 10C 
cp mas que lá existem são insuficientes para 4000 tubur- 




culosos que se calcula que haja no país, pois que esse 
sanatório, durante 4 anos, só tratou de 400 doentes 
ficando à espera de tratamento 3.600. E’ impressão 
minha que a mortalidade no nosso sanatório tem sido 
elevada, chegando a mais de Wi Nos sanatórios de 
Portugal não vai além de 2 ou 3%. A diferença é gran¬ 
de, não é ? Temos que ter, é certo, um bom sanatório, 
com um aparelho de Raios X e outros aparelhos dé 
tratamento fisioterápico. Mas a Provedoria deve ter 
dispensários espalhados nas sedes dos concelhos para 
receberem tratamento os candidatos à tuberculose e os 
tuberculosos incipientes para que, à espera de ir ao Sa¬ 
natório, não vão à beira da sepultura. Para os doentes 
de carácter mais grave, que precisarão de intervenção 
cirúrgica e tratamento mais demorado, será o sanatório, 
ampliado e melhormente equipado, já se vê. A parte mais 
importante do plano não é tratar dos 4.000, daqueles que 
estão já atacados, mas sim daqueles que hão-de vir a ser 
tuberculosos. 

—K quem são estes ? 

—São as crianças e outros membros de família que 
estarão em contacto com tantos tuberculosos não tratados 
ou que estejam recebendo tratamento. Não posso numa 
entrevista de jornal dar-lhe hoje todos os pormenores do 
plano, Hei—de torná-lo público em breve, 

—Temos falado dos tuberculosos, E o que é dos 
loucos?... 

—Sim! No dia da minha posse a primeira lem¬ 
brança de S. Exa, o Encarregado do Governo foi a de 
tratar de loucos. Além disso, o Sr. Dr. Gouveia e Melo, 
Director dos Serviços de Administração Civil, falou-me 
deste assunto e disse-me ter voltado horrorizado com a 
visita que fez ao manicômio de Chimbel, Devo frisar 
que, se a Provedoria foi concebida pelo Sr. Dr. José 
Bossa, o seu nervo dinâmico tem sido o esforço perma¬ 
nente do Sr. Dr. Gouveia e Melo que por ela tem sacri- 
ficado o seu descanço, Ora tratar de loucos não é encer* 
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rá-los em celas, metê-los em ferros, s»gregá-los da socie¬ 
dade, como se fossem m imais perig sos ou mcovei.ientes 
até que acabem alí os dias. Torna-se necessário monlar 
o manicômio, ou antes, o asilo dos alienado;, em devidos 
termos, onde possam curar-se aqueles doentes susceptíve¬ 
is de cura e recebam tratamento e cuidado adequado aque 
íes que sejam incuráveis, A r testa do manicômio tem de 
estar um psiquiatra, Tenho sobre este assunto as mi¬ 
nhas ideias que expuz, haverá uns 15 dias, a vários 
colegas meus, entre eles o Sr, Dr, Peregrino da Costa' 
antigo Director dos Serviços de Saúde de Macau, 

—E qual é este plano ? 

~Em linhas gerais; te uns de contratar, por cinco 
anos no estrangeiro um psiquiatra competente para mon 
tar o asilo dos alienados como deve ser, Ele há-de trei¬ 
nar, por sua vez, médicos seus assistentes e o pessoal 
de enfermagem e guardas, Além disso, pode a Provedo 
na por indicação do alienista, mandar um bolseiro ar s 

melhores centros de cultura médica de Europa ou Amé- 

rica para se especializar em doenças mentais. 


Centros terapêuticos aldeanos 

-Mas, diz após uma breve pausa, tanto aqui, como 
quando se trate de tuberculosos, o problema não está re 
solvido só tratando dos doentes, E’ preciso tratar do am- 
biente, ou antes, das circunstâncias que criam a predis¬ 
posição para essas doenças, O alcoolismo, entre rós é 
um dos factores importantes para preparação do terreno 
de futuro louco. O combate ao alcoolismo será uma das 
feições da actuação da Provedoria, 


Como é que a sua acção vai sentir-se nas aldeias ? 

-Em cada aldeia ou grupo de aldeias haverá um 
centro terapêutico e de assistência pública, com a função 
de prestaf assistência prè-natal cuidando da mãi em 
perspectiva, vigiando e cuidando da saúde do nascituro e 
a mãi ’ de prestar assistência à parturiente, aos recenasci- 



dos e a criança na idade escolar. O centro deverá ter 
material necessário para cirurgia cie urgência e primeiros 
socorros, bem assim medicamentos aos indigentes, Todos 
os casos que não precisem de hospitalização centra! serão 
ali tratados. Ao lado, haverá uma creche onde as mãis 
operárias e trabalhadoras poderão confiar os seus filhos 
de mama aos cuidados de pessoas competentes, sendo-lhes 
fornecido, aos bebés, leite gratuito pela Provedoria. Este 
é apenas o esboço muito imperfeito dos centros aldeanos, 
que serão a base de toda a obra de assistência pública.!.' 

Já sentíamos que ia terminar a conversa, Entre¬ 
mentes, o criado aperecera com uma bandeja com duas 
chávenas de café: 

—Devo fazer aqui uma prevenção, diz o Sr, Dr, 
Silva Pereira entre dob goles. Este agente sanitário 
aldeano não será escolhido por nomeação do Provedor 
não será um funcionária pública-• cada aldeia, o po! 
vo da aldeia, escolherá aquele que lhe merecer a con¬ 
fiança... 

Nao ha homem que não abrigue no seu peito uma 
pontinha de egoismo e de vaidade. Esta última reve¬ 
lação faz assomar aos nossos lábios um sorriso de¬ 
nunciador do contentamento que sentimos na alma e 
exclamamos inconscientemente: 

—Parabéns!... 

-Então o que foi ? 

-Nada cie importante! Só dei os parabéns, não sei 
a quem, pelo triunfo da ideia de assistência aldearia, com 
médico escolhido pela aldeia, defendida há tanto tempo 
no nosso jornal... 

A sereia do Ratna&niri , estrugindu no ar, pôs ter¬ 
mo à nossa conversa. A’ nossa frente, o Mandovi, radian¬ 
te de luz sob os beijos violentos do sol, espreguiçava- 
-se entre os maciços de coqueirais até perder-se muito 
ao longe como um traço luminoso a sublinhar as silhue¬ 
tas das montanhas longínquas, li, tão formosa como es* 
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te panorama matutino, surgia deante dos nossos olhos, 
como uma miragem, a visão esplêndida do futuro onde, 
no momento de escrever para iornais, não se ouviria 
nas Redacções o grito angustioso de doidos vagueando 
pelas ruas, não havería garotos à solta candidatando-se 
para criminosos e doentes, não haveria... 

Como uma insistência de mulher ciumenta, uns. 
trechos de prosa, que havíamos lido em qualquer parte e 
que estavam esquecidos no fundo do sub-consciente, 
querem subir ao plano da consciência. Onde e quando? 
Onde? Onde?... Era um grosso volume que fôra, há tem¬ 
pos, oferecido à Redacção. Uma colectânea das confe¬ 
rências realizadas pela liga Portuguesa de Profilaxia So¬ 
cial. No prefácio lêm-se estas palavras que, mudado o 
nome, podem ser aplicadas à Provedoria* 

“Querem que a Liga produza maior rendimento ? 

“É fácil obtê-lo. Basta só que todos os portugueses 
conscientes do atraso nacional na esfera do nosso progra¬ 
ma ajudem a acção da Liga Portuguesa de Profilaxia 
Social Os que têm talento colaborando com ela intelec¬ 
tualmente; os que têm bens materiais fazendo-se seus con¬ 
tribuintes, 

“E aqueles que, pela insuficiência destes recursos, ou 
ainda pela insuficiência de tempo, não possam colaborar 
duma maneira efectiva, que colaborem na medida das su¬ 
as possibilidades, pelo menos criando um bom ambiente 
aos trabalhos da Liga e defendendo-a sempre que a ve¬ 
jam atacada—e muitas vezes isso acontecerá por ela não 
pactuar com os mixordeiros dos alimentos , com os ex¬ 
ploradores da miséria, com os burocratas inertes , nem 
com os envenenadores da alma ”, 


O Heraldo de 20 de Novembro de 1947 dizia, pela 
pena de um dos seus colaboradores 

O diploma mêses atrás publicado pelo Govêrno 
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dêste Estado, em que encara a criação da Provedoria de 
Assistência Pública, integra-se no conjunto de uma legis¬ 
lação de largo alcance social que, dia a dia, se vai cons¬ 
tituindo e em que se exprime um pensamento activo que 
gera as realizações. 

Passou a época do individualismo em que o Estado 
Liberal de tudo se desinteressava, reduzindo-se e demitin¬ 
do-se das funções que logicamente deviam competir-lhe, 
Este Estado sem conteúdo económico social, fêz a sua 
época, Hoje, os Estados modernos não podem ser desa¬ 
tentos nem lunáticos. 

A verdade é que os problemas dessa natureza são 
problemas na esfera do Estado, dificilmente se podendo 
imaginar que se resolvem à margem da sua iniciati/a, e 
isto seja qual fòr o critério sòbre os métodos a adoptar 
e os recursos a mobilizar. 

Que deva ou não incumbir ao Estado a responsa¬ 
bilidade de assumir directamente a efectivação concreta 
de uma grande obra de assistência pública, o que não po¬ 
de negar-se é que só ele é capaz de a coordenar e orien¬ 
tar, 

Em primeiro lugar, porque não se pode confiar o êxi¬ 
to dos esforços dispersos e da beneficência desconexa, que 
desenvolve a sua actividade sob o signo de autonomia 
própria e partidarismo. E‘ o que vêmos com o PIospícío 
do Sagrado Coração de Maria de Margão, fundado pelo 
espírit) abnegado do Pe. António João de Miranda afim 
de dar recolhimento a todos os necessitados e incapazes 
desta terra, mas que hoje anda muito afastado do norte 
indicado pelo seu fundador, envolvendo-se em lutas parti- 
darias donde a sua acção de beneficência ficou circunscri¬ 
ta a um pequeno grupo ou núcleo composto na sua tota¬ 
lidade de pessoas suas, 

Em segundo lugar, porque se evolucionou no sen¬ 
tido de se reconstruir a legitimidade do direito à vida, em 
termos que não são nada compatíveis com a ideia da 
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esmola generosamente dispensada a servir de bem à 
obra deasistência pública. 

Quando se trata de misérias e desgraças humanas, 
é preciso abstrair da sensibilidade para escolher entre 
elas e decretar que umas ou outras têm maior 
importância ou superior aspecto de urgência. Mas a 
verdade é que se há males que se aceitam com impo¬ 
sição de fatalidade, outros existem que comprometem o 
próprio conceito da civilização. 

Estão nêsse caso a tuberculose, a lepra e a rr endici- 

dade. 

Quanto a tuberculose ea lepra, não se compreen¬ 
deria que, dispondo dos meios terapêuticos e profilácticos 
de que hoje se dispõe, se não eliminassem as fases que 
entre nós subsistem e que manteve a apatia do Governo, 
que do assunto se desinteressou por completo. 

E também não é compatível com o nosso brio 
de civilizado o espectáculo triste de mendigos, em legião 
inúmera, enxameando nas aldeias, vilas, cidades e por 
todo o país. O problema tinha de resolver-se porque 
o devíamos à nossa própria dignidade. 

Com a criação da Provedoria da Assistência Pública, 
o Governo afirmou a clara noção das suas responsabili¬ 
dades que são das mais altas e das mais imperativas que 
cabem ao Estado moderno, 

O Jornal A Vos da índia , apreciando o aspecto 
jurídico do Diploma, esclarecia esse ponto de seguinte 
modo nos seus números de 6,7 e 13 de Março de 1948:- 

0 ASPECTO JURÍDICO 

do Diploma Legislativo de Provedoria da 
Assistência Pública 

Agora que passou algum tempo sobre a sua publica¬ 
ção, é mais fácil tratar dele com mais serenidade, pondera- 
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'ção e imparcialidade. 

,Há ainda muita gente que não compreendeu devida¬ 
mente o seu alcance jurídico, 

Não há nenhum problema que leve primazia ao de 
assistência pública. Não há outro, mais imperioso e 
■urgente, que se lhe compare, t De que servem vistosas 
avenidas, floridos jardins, se não há gente si que se sirva 
deles? De que valem suntuosos arranha-cêus se aí se 
albergam doentes ? Que utilidade há se numa terra tudo 
■se faz—roupa, Galçado, aviões, pão—se não é senão para 
■cadáveres ambulantes ? 

Infelizmente nada havia sido feito na nossa terra. 
Três hospitais, o Escolar, o do Hospício de Margão, 
■e o de Santa Casa com uma lotação quási irrisória, 
não honravam nem honram ninguém, Nem governan¬ 
tes nem governados, 

Foi por isso que o sr. dr. José Bossa esboçou o 
plano de conjunto e deu-lhes o corpo no Conselho do 
Governo. Foi promulgado o Diploma Legislativo n,° 
1,200 (B. 0. n.o 29 do ano findo). Por um azar, esta 
criancinha esteve para dar de si, Mas durante a gover¬ 
nação do sr. com. Quintanilha Dias, no Conselho do 
Governo, recebeu novos alentos, nova vida. Foi con¬ 
firmada a sua necessidade. 

Toda a sua doutrina pode ser reduzida a dois 
pontos: 

Interferência do Governo 

Prevê e admite, mais do que antes, a intervenção 
do Governo ou antes um organismo coordenador na 
vida das instituições de caridade, Ela é um direito sagra¬ 
do e um dever grave. Cidades insignificantes na vizinha 
índia e em toda a parte do mundo têm a assistência 
pública devidamente organizada com hospitais e asilos do 
Estado. 
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As instituições a fiscalizar podem ser públicas ou 
particulares, Certamente, nas instituições particulares 
sujeitas à tutela, como o é a “ Assistência aos Indi¬ 
gentes, ", a interferência do Governo deve ser muito, 
limitada como se vê d’a Revista de Legislação e Juris¬ 
prudência do ano 924' que, a pgs, 369, diz; “O Governo 

pode ...eliminar .. mas não pode substitui-los. 

visto que a disposição do Código exige para a validade 

.a aprovação da associação O' mesmo se vê do 

acórdão do Conselho Sup, das Colónias de 14 de Agos¬ 
to de 1930. 

Instituições particulares, í. é'. as que se regem com? 
mis fundos, cuja acção sara do âmbito das suas fre¬ 
guesias, infelizmente, não existem no nosso país. 

Únicas associações cujo raio de beneficência é no¬ 
tório, público e extraterritorial são o Hospício do S. 
Coração de Maria de Margão e a Santa Casa de 
Misericórdia de Gôa. Mas estas /tão .vão de forma, 
nenhuma PARTICULARES embora na fundação tenha, 
havido iniciativa particular e agora haja sócios. 

Porque, 

a ) Vivem e viveram exclusivamente do beneficia 
de Lotarias que são monopólio do Estado. Exclusivamen- 
te, porque os bens móveis e imóveis que possuem também- 
provêm de lotarias. Desde que se mantiveram e se man¬ 
têm com o auxílio do Público são públicas e não particu¬ 
lares, desde que se mantêm à custa do Estado são da 
Estado* 

b) A Reforma Adm. Ultramarina, no art 568, admite 
6 estabelece duas espécies, distintas e opostas, de corpora¬ 
ções administrativas. As de iniciativa particular e as de 
utilidade pública. Às primeiras são as que não participam 
de nenhuns privilégios oficiais e se governam com as suas 
receitas particulares e estatutos aprovados pelo Governo, 
As outras são as criadas pelo Estado ou ainda as de ini¬ 
ciativa particular mas que, em Portaria, forem declaradas 
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pelo Governo como tais, i, é. públicas. Ora o Governo, por 
Portaria Provincial 1919 de 29 de Dezembro dc 1933, 
ao abrigo do cita3o artigo da Reforma, declarou serem 
o Hospício de Margão, o Asilo de Mapuçá e a Miseri¬ 
córdia de Diu, como a Misericórdia de Goa de utilidade 
pública. Dessa Portaria não houve nenhum recurso ou 
reclamação. A partir dessa data, estas corporações ad¬ 
ministrativas são públicas, à face da lei, particulares à 
■face da História, porque houve iniciativa particular na 
sua fundação. Querer que ao mesmo tempo sejam públicas 
para os efeitos de previlégios, e particulares para os efei¬ 
tos de intervenção do Governo é uma contradição, é um 
disparate de se lhe tirar chapéu, é dizer que è pe?xe e 
carne. 

Nem são evidentemente particulares mas de in¬ 
teresse público —distinção cerebrina como tantas as¬ 
sociações de diferentes espécies e empresas comerciais, 
que nem directa nem indirecta mente são financiadas pelo 
Estado ou sequer auxiliadas; estas é que são particula¬ 
res mas do interèsse público, o que dá aa Estado o 

direito de as fiscalizar. 

I 

A propriedade imóvel declarada de utilidade públi¬ 
ca é pública em todos os sentidos. 

Outro ponto importante, que causa engulhos a 
certos, é: 

Obrigações dos sócios 

O art. 13.o do Diploma diz que não podem ser elei¬ 
tores nem eleitos para os cargos directivos dos organismos 
de assistência cujos orçamentos da receita anual sejam de 
importância superior a 20,000 rupias os componentes que 
não paguem cota mensal cie 2 rupias, 

Aqui d’el*rei: gritam certos, Os nossos Estatutos 
não nos obrigam a pagar a cota mensal, Obrigações que 
não constem dos nossos Estatutos são nulas, 

Vejamos se têm razão, l Donde vem a força dos 
Estatutos ? Evidentamcmte da aprovação do Governo. 
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Porque se não houver aprovação dos Estatutos, como no 
caso da Liga do Estádio da índia, de nada servem os di¬ 
reitos e deveres constatados neles; dali toda a força da 
aprovação do' Governo. E’ certo que o Governo pelos. 
Estatutos aprovados antes não obrigou mas agora pelo. 
Diploma de Provedoria obriga. 

Depois, Os indivíduos e as colectívidades ficam 
sempre sujeitos às normas gerais ou à legislação geral 
aplicada e aplicável. Com certeza nenhuma das nossas, 
associações antigas, nos estatutos, fala do Regulamento 
das Confrarias ou da Reforma Administrativa Ultramari¬ 
na e ninguém até hoje teve a estulta pretensão de dizer 
que essas associações não ficam sujeitas às disposições 
dos ditos Regulamentos e Reforma, 

iSe nos estatutos das instituições particulares o Go¬ 
verno pode enxertar disposições que entender! art 565 r 

fl.° 8,-(da RA. U.) 

i Para que discutir e raciocinar ? O art. 15, ff dos Es¬ 
tatutos do Hospício (P. P. n.° 1.113), resolve a questão 
clara e insofismàvelmente, dizendo r “A regência da so¬ 
ciedade compete... subordinando-se a estes estatutos e n:i 
parte que lhe fôr aplicável, ã ler geral administrativa... 
bem como às leis e regulamentos que de futuro forem pro¬ 
mulgados sobre semelhantes instituições". 

i Não será dar força retroactiva à lei obrigar o& 
sócios antigos a pagar cotas que élesnão previram ? Não. 
Seria, se obrigasse a pagar do período anterior à promul¬ 
gação do Diploma. De resto, a força retroactiva da lei 
não é, em si considerada, um contrasenso, Há por aí 
tanto decreto e lei que se aplica a casos passados, Ques¬ 
tão é haver menção expressa da aplicação para casos 
passados, não havendo a qual nunca a lei pode ser para 
éles aplicada, Não se confundam alhos com bogalhos, 

Além disso, era uma medida que se impunha, hà muito 
tempo. I Que garantia pode oferecer ao público quem não 
paga ou não pode pagar apenas 2 rupias mensüse entra 
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na gerência de Iaques que são do mesmo público ? £ Que 
empenho pode haver em ser honesto na administração da 
azenda alheia ? £ Que parcimónia haverá, humanamente 
falando, em gastar os dinheiros que não são seus ? Ago¬ 
ra nao, Os sócios, contribuindo mensalmente, embora com 
uma gota, terão todo o empenho em nlo roubar e não 
deixar roubar e em não esbanjar, A corroborar fla¬ 
grantemente essas afirmações estão aí as sindicâncias 
que, sabem todos, levaram não uma vez mas muitas, Ia¬ 
ques e Iaques, Quem os repôs? Nem os corpos gerentes 
nem os empregados. E’ para evitar abusos e negligências 
que na Metrópole o Decreto Lei, n.° 32.255 de Dezem¬ 
bro de 1942 eliminou as eleições de S. Casa de Misericór¬ 
dia de Lisboa. 

Também aqui se houvesse um organismo coorde¬ 
nador especialmente encarregado de fiscalizar a actividade 
das associações de beneficência não teria havido desvios 
de somas importantes e sindicâncias. A fiscalização 
prevista pelo art. 566 da Ref. Adm. Ultr. é e tem-se 
provado insuficiente. 

Agora dá. se ao povo o que do povo é, dentro do pe¬ 
rímetro das possibilidades presentes, volta a ser gerido pe¬ 
los representantes de todas as associações-—cristas, hindus 
e moiras— o dinheiro que de todos é, será gasto em benefí. 
cio do povo o que o povo merece, sob a presidência do 
Provedor que é e será nomeado dentro de pessoas idóneas, 
nunca tendo de nomear dentro dum reduzidíssimo número 
de pessoas, os chamados sócios que se digladiam em lutas 
inglórias e fratricidas procurando, à porfia, a gerência de 
Iaques que lhes não pertencem. 

Deixemos o caso de instituições públicas como a S. 
Casa, o Hospício e o Asilo. £Nas instituições particu¬ 
lares, poderá o Govêrr.o intervir na sua engrenagem? 
i Poderá apropriar-se delas ? Nestes tempos em que em 
tòda a parte se fala de nacionalização, ninguém ousará 
negar. Lá está a legislação de expropriação por utilidade 
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pública. Pelo art 565, n.° 8.° da R.A. U., pode até inse¬ 
rir disposições que quizer! 

d A tutela não supõe autonomia, como bem diz 
Marcelo Caetano a págs. 158 do tratado Elementar do 
Direito Administrativo? íO sr. dr. José Bossa não con¬ 
cedeu autonomia ao Hospício ? Não concedeu nem podia 
concedèr em vista do art. 46, n.° I, da Carta Orgânica 
do L C, P, Só deu aquela que de direito lhe pertence. 

Mesmo que tivesse dado podia retirá-la uma vez que se 
provasse indigno. Marcelo Caetano evidentemente fala da 
autonomia que a lei concede expressamente às corpora¬ 
ções administrativas. Essa, o Diploma de Provedoria con¬ 
serva-a. Se êste Dip, tivesse até levado os fundos de S. 

Casa e Hospício—o que não faz—não seria nenhuma in¬ 
justiça, nem expropriação nem apropriação, porque as 
Lotarias foram dadas condicionalmente, como fim de 
fazer assistência e não para acumular fundos, para serem 
desviados pelos funcionários e para sindicâncias em detri¬ 
mento de saúde pública. 


Aplicam-se à nossa terra, como oiro sobre azul, as 
palavras de flagrante ínterêsse e actualidade que recente- f 

mente escreveu "O Século": J 

“Foi publicado o novo plano hospitalar que envolve 
a construção e equipamento de avultado número de hos¬ 
pitais disseminados por tôdas as regiões do País, E’ um 
empreendimento de vulto êsse que o Estado, em hora feliz, 
se fez pioneiro esforçado, certo de que, tomando essa ini¬ 
ciativa e afirmando-se nessa atitude, correspondia a uma 
das mais antigas e mais clamorosas aspirações da opinião 
pública que não compreendia nem compreende pobreza 
duma assistência que cada dia se revela mais necessária, 
mais instante e mais imperativa. 


“Nem os raros hospitais ainda de portas abertas por 
êsse país fora podem continuar a vegetar na pobreza de 
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meios, na indigência de aparelhagem médica e cirúrgica, 
no desconhecimento frequente das mais elementares regras 
higiénicas, sobretudo por falta do pessoal de enfermagem 
competente, nem pode conceber-se nesta época de reivindi¬ 
cações de tôda a natuzeza em que se vive, que tantos cen¬ 
tros rurais agrícolas tenham de resignar-se a uma ausên¬ 
cia de assistência hospitalar que envergonha e confrange 
ainda os mais indiferentes à dòr alheia. Essa lacuna pre¬ 
tende o Govêrno preenchê-la com a possível brevidade. 
Todos os louvores lhe são devidos por com tão boa von¬ 
tade querer assim recuperar o tempo perdido". 

Mas fadas cá e lá as houve. Em Lisboa pretende-se 
sair da estagnação em que se vivia, remediar um mal 
antigo com terapêutica nova. Em Goa, o Diploma de 
Provedoria vem satisfazer, sob todos os pontos de vista, 
a uma velha e urgente aspiração do povo e dar cumpri¬ 
mento integral e real ao disposto no artigo 566 da Ref, 
Adm. Ultramarina. 

Em Bombaim, cidade cosmopolita, também se vai 
criar um organismo coordenador e superintendente de 
tôdas as associações de beneficência e assistência. 

“Salus populi suprema lex". 

Bem hajam os que o comprenderam devidamente 
em Lisboa e Goa, 

“Honny soit qui mal y pense”, 

Ferreira da Silva 










As realizações da 

Provedoria 


Instalada a Provedoria, a primeira coisa a tratar era 
cie organizar as suas receitas. O dinheiro é a mola real 
cie todas as suas realizações. A Provedoria nem tinha 
um edifício próprio e foi instalada em uma das depen¬ 
dências do edifício da Santa Casa de Misericórdia, na 
cidade de Goa. 

A receita principal com que a Provedoria contava, 
para pôr em execução o plano anunciado na entrevista 
concedida a O Heraldo, era o rendimento das Lotarias. 

Como se disse, com a 'proibição da entrada das 
nossas lotarias no território vizinho, a receita que estas 
proporcionavam às três instituições que as exploravam 
tinham baixado a um nível irrisório em comparação com 
os rendimentos auferidos quando as lotarias tinham 
aceitação fora do país. O rendimento líquido da lotaria 
conjunta, no ano imediatamente anterior à instalação da 
Provedoria , tinha sido cie Rps, 137.704. 

Era preciso contar, portanto, só com a venda dos 
bilhetes clentro do país. No primeiro ano, a previsão foi 
cautelosa. Mas a breve trecho viu-se que o País estava 
sòlidamente atrás da Provedoria , que lhe não faltaria o 
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apoio do público, demonstrando o facto, mais uma vez, 
que a criação deste organismo veio satisfazer a verda¬ 
deira aspiração do povo. 

A Provedoria conta hoje apenas 4 anos de existên¬ 
cia. E’ elucidativo, portanto, o seguinte mapa do pro¬ 
gresso das Lotarias. 


Mapa discriminado das Lotarias, contendo o numero de bilhetes emitidos, prémios e percentagens pagos, 

lucros líquidos e prescrições. 



SOMA:— 1.590.000 1.391.107 885.690 108.541:15:00 396.911:01:00 11.795 
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Cabe acentuar nestas alturas que não só a venda 
dos bilhetes foi aumentando mas chegou-se a esgotar os 
planos dias antes da data de extração. 

A Imprensa não deixou de anotar o facto, 0 jornal 
Diário da Noite , nos números de 21 e 29 de Janeiro de 
1948, escrevia: 

Com grande cerimonial e numerosa assistência, que 
enchia quase por completo o vasto salão, realizou-se ontem 
o acto da extracção da l.a emissão da lotaria do corren¬ 
te ano. 

Muito antes da hora designada, uma enorme multidão 
comprimia-se à frente do edifício das lotarias. 

Constituída a mesa, estabeleceu-se a interessante e 
oportuna inovação de os funcionários necessários ao ser¬ 
viço da extração serem, no momento, escolhidos por sor¬ 
teio. E, assim, é convidado para isso um representante 
do público assistente. 

Curiosa coincidência: os três primeiros prémios fi¬ 
cam todos na casa dos 22.000, pois, como noticiamos, 
calham aosn.» 8 22.280, 22 388 e22.810! 

À forma séria e correcta como se procedeu ao serviço 
da extracção, de maneira que o público o pudesse acom¬ 
panhar muito de perto, produziu a melhor impressão. 

Temos estado a acompanhar, com crescente interesse, 
a nova orientação imprimida aos serviços das nossas lota¬ 
rias, e, verificamos, que tudo corre no ritmo sempre anima¬ 
dor. Assim, mais um plano--o da 2.» emissão do corren¬ 
te ano, cuja extracção se realiza a 10 de Fevereiro próxi¬ 
mo—-esgotou-se também rapidamente, tendo ainda ficado 
por satisfazer vários pedidos. 

Julgamos deste modo desfeita a previsão dos que 
afirmavam que as nossas lotarias nunca voltariam a al¬ 
cançar o seu antigo esplendor, tanto mais que, segundo 
informações por nós colhidas na Provedoria da Assistên¬ 
cia Pública, os planos ordinários vão passar a ser de 
130.000 cautelas, sendo de 30.000 rupias o k prémio e 
ficando as terminações com o prémio de 15 rupias. 
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E mais tarde, no seu número de 17 de Fevereiro 
de 1951, O Heraldo comentava assim o facto: 

AS LOTARIAS DA ASSISTÊNCIA PÚBLICA 

Pela grande animação que se nota na compra do' 
jogo e pelos anúncios que, nestes últimos tempos, apare¬ 
cem na imprensa local, apreende-se claramente que o 
movimento das Lotarias no país vai adquirindo o aspecto- 
duma vigorosa prosperidade, parecendo'atingir o esplendor 
que dantes desfrutaram. Apenas com uma diferença: a 
prosperidade antiga era devido ao factor externo, compra 
do jogo no território vizinho, enquanto que a actual é devi¬ 
da exclusivamente ao factor interno, ao apoio do público 
da nossa terra, 

A brusca proibição da sua entrada na índia Vizinha, 
Onde se consumia quase a totalidade do seu jogo, parecia 
ter jerido com golpe mortal as antigas instituições que 
então as exploravam. 

Na realidade a queda foi tão desastrosa que a recei¬ 
ta anual, de dezenas de Iaques de rupias que era, baixou 
à insignificante cifra de 17.000 rupias em 1943, man¬ 
tendo-se mais ou menos assim em anos seguidos, criando 
uma situação de incerteza e desânimo a quem durante 
longos anos desfrutou das suas fartas receitas. 

Em 1947 foi criada a Provedoria e o Governo passou 
à gerência das Lotarias à direcção e orientação dessa nova 
instituição e desde logo se viu os ventos mudarem para 
melhor, com ritmo acelerado, em tão curto tempo que a 
viragem só podia ser atribuída ao facto do público ter co¬ 
meçado, agora, a encarar as Lotarias como uma fonte de 
receita totalmente consumida em beneficio público. 

E as Lotarias mereceram apoio incondicional da ge¬ 
nerosidade do público goês, de molde a alcançar o antigo 
esplendor, apenas com os recursos internos, pois que a to¬ 
talidade do jogo é consumida dentro das fronteiras, o que 
constitue garantia segura dum futuro certo e duradouro. 

Lembramos bem que o Sr. Provedor da Assistência 
Publica, na palestra comemorativa do 3.° aniversário da 
Provedoria, afirmou claramente que tinha toda a esperam 
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ça de que as lotarias alcançariam perspectivas dum futuro 
•cada vez mais próspero. 

Pelos modos verifica-se a realidade daquela afirmação 
públicamente feita na Emissora de Goa, 

Não resta dúvida de que o público, que joga, ganhou 
boje confiança ilimitada na orgânica actual das Lotarias 
sobretudo tendo em vista a maior seriedade e honestidade 
de quem com grandes escrúpulos vem dirigindo aqueles 
serviços, Sr. Dr, José da Silva Pereira, oriundo duma fa¬ 
mília fradicionalmente nobre e séria do nosso país, que deu 
muitos fillios ilustres á nossa terra. 

A propósito vale a pena transcrever o que um corres¬ 
pondente do jornal Diário de Moçambique escreve no 
seu número de 22 de Janeiro findo: 

Mercê do jogo honesto em que transacciona, tem 
conseguido inspirar confiança no público que joga nas 
suas lotarias. 

Ainda há dias se realizou a exlracçâo da primeira 
emissão de lotarias do ano corrente, sendo sorteado 
como primeiro prémio a taluda de meio Iaque de ru¬ 
pias. 

Vimos de assistir a essa memorável extracç&o e 
ainda se nío desvaneceu ãe nôs a emoção que nos 
fez vibrar . Ficamos bem impressionados com a serieda¬ 
de com que decorrem os seus trabalhos, que sh de 
molde a inspirar matima confiança no público, sendo 
os planos das lotarias organizados no intuito de ofere¬ 
cer maiores probabilidades de lucro para quem joga. 

A Provedoria da Assistência Pública è um orga¬ 
nismo que honra o Estado da índia Portuguesa e o 
coloca, incontestàvelmente, na vanguarda dos países 
asiáticos que procuram resolver o problema da assis¬ 
tência social. E' por isso que deve merecer o auxilio 
de todo o indo-português, amante da sua terra, o qual 
pode contribuir para essa obra jogando nas suas lota¬ 
rias, e concorrendo assim, indirectamente, com o sen 
óbolo em favor dos seus semelhantes, perseguidos pela 
doença e pela má sorte. 
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DISTRIBUIÇÃO DOS FUNDOS 







Distribuição dos Fundos 


AS receitas da Provedoria) cada vez crescentes fo¬ 
ram distribuídas, anualmente de maneira seguinte, 
Em Outubro de cada ano, o Provedor da Assistên¬ 
cia Publica, submeteu ao conselho de Provedoria pro¬ 
posta da distribuição dos fundos. Como se vai ver, as 
receitas cobradas davam não só para subsidiar as insti¬ 
tuições existentes mas para iniciar desde logo as várias 
modalidades de assistência que estavam no plano da 
Provedoria. 

Em matéria de subsídios, não apenas as três insti¬ 
tuições que antes exploravam as Lotarias receberam sub¬ 
sídios, em importâncias muito superiores aos lucros que 
haviam auferido das Lotarias nos últimos anos, mas a 
todas as instituições de beneficência quer da fundação 
oficial quer da fundação particular e a 26 pequenas ins¬ 
tituições aldeanas, que nunca antes haviam merecido 
qualquer atenção, receberam o estímulo de subsídios 
para poderem cumprir o seu fim associativo. 

Foram igualmente concedidos subsídios aos orfa¬ 
natos de Nuvém, Sancoale, Margão, Duler, Calangute, 
Pia Sociedade Salesiana, de D. Bosco, etc., às obras 
sociais de cristãos, hindus e maometanos a cargo 
dos respectivos prelados e à Obra de Protecção de Mu¬ 
lher (Recolhimento e Creche de Birondém). 
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68 assistência publica 


Além desses subsídios, a Provedoria instituiu bol¬ 
sas de estudo para o Ensino Secundário e Ensino Supe¬ 
rior, além de fornecer gratuitamente livros escolares aos 
alunos pobres de instrução primária. 

'As propostas anuais da distribuição do Fundo da 
Assistência, submetidas ao Conselho da Provedoria e 
por ele aprovadas; e bem assim aos relatórios das con¬ 
tas finais, anuais com propostas de distribuição suple¬ 
mentar, deu a Imprensa devido relevo, com comentá¬ 
rios apropriados. 

São do jornal O Heraldo as seguintes considerações 
acompanhadas da publicação das propostas e relatórios: 

NADA SE PEDE QUE NÃO SEJA DEVIDO 

Pois os fundos amealhados a custa das lotarias são 
um crédito do País para o que falta fazer, são um 
crédito de todos que necessitam da assistência 
pública e que dela nunca receberam 
o que lhes é devido 

Que o Tribunal da Opinião Publica se pronuncie sobre a 
proposta do Provedor da A. P. quanto a utilização das 
receitas de 1948 da Provedoria 

Conto noticiámos ontem, reuniu-se, na sexta 
'feira, o Conselho da Provedoria da Assistência Pú¬ 
blica para dar o seu parecer sobre a proposta do 
Provedor acerca da distribuição da receita da Prove¬ 
doria, prevista no próximo ano de 194r, 

Damos a seguir a proposta na íntegra , ião só 
porque representa urna nova maneira de , encarar o 
problema de assistência pública, revolucionando as 
ideias que sobre o assunto estavam estratificadas na 
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nossa sociedade, mas ainda / ara que o público tenha 
conhecimento exacto e compreensivo do modo como esse 
problema vai set atacado. 

A falta de espaço com que lutamos não nos per¬ 
mite alongarmo-nos hoje em considerações sobre a 
orientaçh que o Provedor imprimiu ao gasto dos di¬ 
nheiros das lotarias. Só podemos acentuar que feliz foi 
o momento em que o,Diploma da Provedoria foi pro¬ 
mulgado porque do contrário milhares de tuberculosos 
do Pais, e sobretudo os doidos, os ôrf&os, crianças po¬ 
bres e os sinistrados, como os deCurdi por exemplo, 
jamais teriam alivio c protecção a que têm direito. 

A obra que a Provedoria se propõe iniciar é 
eminentemente nacional e n o se limitará apenas à 
hospitalização de doentes. Pela primeira vez vai-se 
dar ao dinheiro das lotarias um destino que redunde 
em beneficio de todo o País e que justifique a exis¬ 
tência das lotarias , 

Através das gerações, as duas grandes institui¬ 
ções de beneficência e aridade ■■ o Hospício e Santa 
Casa de Misericórdia — desfrutaram o monopólio de 
lotarias que o Estado concedera a seu favor, fazendo 
entrar nos seus cofres Iaques de rupias. A medida da 
sua acçlo, porém, é sobejamente conhecida\do país. Os 
episódios que se desenrolavam no Hospício indicam que 
público lecebia uma migalha desses dinheiros em for¬ 
ma de hospitalização de ima centena de indigentes e 
pobres à roda do ano. Eis a única forma como os grossos 
proventos das lotarias — monopólio concedido pelo 
Estado—contribuiram para assistência PUBLICA. 

Enquanto assim os dinheiros das lotarias eram 
aplicados (com proveito ) os tuberculosos, ôs doidos, 
os leprosos, os inválidos foram-se multiplicando e 
assumindo o carácter de calamidade pública , constituin¬ 
do um problema agudo, cuja solução não podia conti¬ 
nuar a estar confiada à solicitude dessas instituições, 
que tão maravühosamenh cumpriram a sua missão 
no passado. 
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E' a este problema que a Provedoria vai dar 
primeiro a solução, Essas instituições, a despeito da 
liberalidade com que cs seus dirigentes exerceram a 
auto—assistência e a assistência pública, ficam 
ainda com um saldo enorme nos seus cofres das 
receitas passadas, constituídas exclusivamente dos 
proventos de lotarias, E enquanto a Provedoria, 
com o dinheiro que tiver à sm disposição, for 
resolvendo os problemas mais vitais e mais urgentes de 
assistência pública, podem com esses saldos ir susten¬ 
tando com a mesma eficiência as poucas modalidades 
de assistência pública—note-se bem - PUBLICA—que 
sustentam: 

O Diploma Legislativo 1,200 de 7 de Agosto de 1947, 
no seu pequeno mas notável preâmbulo, afirma que “a 
missão do Estado é prestar assistência a toda a popula¬ 
ção, sem distinção alguma que nâo resulte da necessidade 
dela e da possibilidade de dar-lha, objectivamente, cristã- 
mente” e confiou à Provedoria da Assistência Pública o 
desertipenho deste honroso encargo. 

Parece, no entanto, ter-se arreigado na opinião dal¬ 
guns a ideia de que a Provedoria da Assistência é um 
organismo imensamente rico, de fundos inexgotáveis e em 
certos sectores vai-se ao ponto de pensar-se, queremos 
supor, que a acção da Pro vedoria se deve limitar a distri¬ 
buir por dois ou três organismos as suas receitas, abdi¬ 
cando de fazer obra própria, como se o que existe no 
capítulo de assistência pública nêste Estado fosse suficien¬ 
te para as necessidades. 

É porém, por todos reconhecido que a sem dúvida 
notável actividade de algumas organizações particulares 
no campo de assistência se tem dedicado, quási que exclu¬ 
sivamente, à assistência hospitalar de poucos doentes dos 
muitos milhares que existem, nada se tendo feito até hoje, 
digno de nome, no campo de assistência a loucos, tuber¬ 
culosos e primeira infância. 

Quanto a loucos, o chamado pomposamente “ Asilo 
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de Alienados, de Chimbel” n5o passa de-um sistema de iso¬ 
lamento, para não dizer prisão, dos pobres alienados, os 
quais, é bom que se saiba, em pleno século XX não são 
assistidos por médicos especializados em psiquiatria. 

No sector de assistência aos tuberculosos os números 
dizem mais que as palavras. Num país em que, por bai 
xo, se pode reputar o número destes doentes em 5 a 6 mil, 
durante quatro anos prestou se assistência só a 400,-100 
por cada ano. 

No capitulo de assistência aos leprosos é confran. 
gedor, absolutamente confrangedor, que a organização que 
deles trata, que é da iniciativa do Estado, se veja na 
triste necessidade de a par e passo recorrer à caridade pú. 
blica para conseguir alguns fundos que aliviem esses po. 
bres desprotegidos de sorte, 

Mas pior do que tudo isto é ainda a total ausência 
duma organização de protecção à natalidade quando todos 
sabem que a mortalidade infantil neste Estado tem um 
índice verdadeiramente aterrador. 

Eu pregunto: 

Pode a Assistência Pública, com este panorama 
de necessidades, limitar-se a, como muitos preten 
dem, armando em pessoa generosa e simpática, dis¬ 
tribuir as suas receitas pelos organismos que tra¬ 
dicionalmente vem comparticipando nas receitas 
das lotarias, mesmo se provar que esses organismos 
são verdadeiros "nababos” perante a pequenez fi¬ 
nanceira duma Provedoria de quem o País espera 
e tem o direito de exigir, repare-se bem, exigir obra 
nos termos que ao principiar de vos falar eu enun¬ 
ciei ? 

É evidente que não. 

É evidente, ainda, que a orgânica da Assistência Pú. 
blica que o Diploma Legislativo 1200 criou tem objecti- 
vos mais largos, exigindo que quem a dirige e orienta, se 
quizer fazer obra útil, não cuide do reclame fácil que lhe 
possa ser feito por simpatias financeiras, 
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É preciso que se saiba, torno a repetir, que a Assis¬ 
tência Pública não é rica e o pouco que tem para o muito 
que lhe compete fazer deve, portanto, ser distribuído equi- 
tativamente pelas maiores necessidades, olhando so ao 
interesse geral. 

Para o ano de 1948 poderemos dispor da seguinte 

receita total, que passo a discriminar: 

Lucros das lotarias, saldo de previsto em 31-12-1947 

Rps. 90.000:00;0 

Subsídio do Estado para 1948 (nota n.° 7649 de 
30 de Setembro de 1947, da Direcção de Fazenda).39:732:00:0 

Receita provável das diversas criadas pelo Dip. 

Leg, 1200, com excepçao des lotarias .. 15,000:00:0 

Lotaria, rendimento líquido possível em 1948.315.810:00:0 

Subsídio dos Corpos Administrativos... . 5.805:00:0 

'“466,347:00:0 

Confesso sentir-me pequeno perante estes números 
quando penso na abastança dalgumas organizações parti¬ 
culares. 

ü Hospício do Sagrado Coração de Maria de Mar- 
gão tem, meus senhores, nada menos nada mais, de fun¬ 
dos-dinheiro, papeis, imóveis e mobiliários—5 milhões 
de rupias, repare-se bem, 5 milhões e 332 mil rupias, o 
que significa mais de 53 Iaques. Pois, deste fundo 4 mi¬ 
lhões e 320 mil rupias, aproximadamente, são em dinhei¬ 
ro, acções e obrigações. 

E sabem V. Exas. qual é a comparticipação 
anual monetária, no orçamento de receita do Hos¬ 
pício, dos soberanos sócios que constituem a assem¬ 
bleia geral, que elegem, que punem, que dirigem, 
que reclamam, que representam, etc? Nada menos, 
nada mais, repare-se bem, de 15 rupias, só 15 ru¬ 
pias, a titulo de joias de sócios e cotas dos sócios 
do albergue. 

Os valores em dinheiro, acções e obrigações da San¬ 
ta Casa da Misericórdia de Goa atingem cerca de 2 mi¬ 
lhões e 500 mil rupias, isto é, 25 Iaques e meio, e com o 
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valor de imóveis e móveis o seu activo anda por cerca de 
34 Iaques e meio. Os seus sócios comparticipam na re¬ 
ceita deste organismo com cerca de 2 mil rupias anuais. 

O Asilo de N. Sra. dos Milagres de Mapuçá possue 
cm valores, dinheiros, acções, obrigações, etc—cerca de 
500 mil rupias, e o rendimento anual das cotas dos só¬ 
cios é de cerca de 87 rupias anuais. 

A Assistência aos Indigentes e à Infância Desvalida 
de Goa tem, como fundo, cerca de 350 mil rupias em di¬ 
nheiro, e a contribuição dos seus sócios é anualmente de 
cerca de 900 rupias. 

Outro elemento curioso é vermos qual a receita or¬ 
dinária dos orçamentos destes organismos para o corrente 
ano. 

O Hospício do Sagrado Coração de Maria, de Mar- 
gão, previu uma receita no total aproximada de 242 mil 
rupias, das quais 55 mil rupias eram provenientes dos lu¬ 
cros das lotarias, Quere isto dizer que como o Hospício 
foi libertado da despesa obrigatória de 25 mil rupias, sen¬ 
do 11 mil referentes à Leprosaria, 10 mil ao Asilo dos 
Alienados e 4 mil à Assistência aos Indigentes, o seu or¬ 
çamento para 1948 necessitaria só de 30 mil rupias da 
receita da Assistência Pública para lhe garantir a mesma 
receita que o Hospício ia buscar às lotarias. 

A Santa Casa da Misericórdia de Goa previu como 
receita no orçamento para 1948 aproximadamente 182 
mil rupias, Neste orçamento a verba referente à receita 
das lotarias era de 75 mil rupias. 

Como a Santa Casa foi libertada do pagamento de 
subsídios do valor de 25 mil rupias, constata-se que a 
verba que necessitaria da Assistência Pública para receber 
em 1948 o mesmo que inscreveu no orçamento em execu¬ 
ção por conta das lotarias, seriam 50 mil rupias. 

Quanto ao Asilo de N. Sra. dos Milagres, de Mapu¬ 
çá, a verba que figura no seu orçamento como receita das 
lotarias é de 5 mil rupias, o que é manifestamente insuficr 
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ente para a função social que pretende e deve desempenhar 
na cidade de Mapuçá, se tivermos em vista a sua fraca 
receita, cerca de 22 mil rupias anuais. 

Nc que diz respeito à Assistência aos Indigentes e à 
Infância Desvalida de Goa constata-se que a sua receita 
anual é de 24 mil rupias, sendo 8 mil rupias provenientes 
de subsídios da Santa Casa e do Hospício do Sagrado 
Coração de Maria, de Margão (4 mil rupias cada) os quais 
foram eliminados. 

Conclui-se desle. números que não parece lícito 
que os organismos particulares de assistência, que 
tenham possibilidades de, embora recorrendo aos 
seus fundos, suportar as suas despesas normais du 
rante tres ou quatro anos sem subsídio da Assistên¬ 
cia Pública, absorvam receita da Provedoria du¬ 
rante este prazo em que se impõe fazer o que nunca 
foi feito e que representa uma necessidade indiscu¬ 
tivelmente social e geral. 

Cuidar devidamente dos loucos, assistir aos tuber¬ 
culosos, dotar com verbas suficientes a assistência aos 
leprosos, combater, na medida do possível a pavorosa 
mortalidade infantil, e dotar algumas obras srciaís que 
esgotadas de todos os fundas, sem depósitos e sem valo¬ 
res, se encontram na iminência de desaparecer, eis o plano 
da Assistência Pública para 1948, plano este que pelo 
seu carácter nacional se sobrepõe a qualquer plano de 
assistência regirnal ou particular. 

Na proposta que vou submeter ao parecsr do Conse¬ 
lho da Provedoria nos termos do disposto no artigo 2.° da 
Portaria 4489, de 2 de Outubro de 1947, não consigno 
dotações para 1948 à Santa Casa de Misericórdia de Goa 
e ao Hospício do Sagrado Coração de Maria, de Margão, 
pela razão já expressa de o volume dos seus fundos lhes 
permitir manterem-se, sem riscos, durante 3 ou 4 anos, 
o que nos permitirá realizar nesse tempo, no campo de 
assistência que acima referimos, a obra que o País re¬ 
clama, 
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Quanto ao Asilo de Nossa Sra, dos Milagres, de 
Mapuçá, e quanto à Assistência aos Indigentes e à Infân¬ 
cia Desvalida de Goa, parece-me que poríamos em risco 
o seu futuro se durante esses 3 ou 4 anos que necessita¬ 
mos para a obra nacional de assistência os não subsidiás¬ 
semos, dado que os seus fundos são pequenos e se com¬ 
prometeriam irremediavelmente. 

Quando a Assistência Pública tiver maior receita, ou 
findo o prazo que marcamos para levar a efeito aquilo a 
que nos propuzemos, serão evidentemente subsidiados os 
organismos que de momento podem e devem fazer algum 
sacrifício pelo bem comum. 

Podem e devem fazer alguns sacrifícios afirmei, 
e afirmo-o em consciência, porquanto ninguém haverá 
de justa razio que mo reconheça o princípio de jus¬ 
tiça expresso nestas palavras— NADA SE PEDE 
QUE NAO SEJA DEVIDO, pois os fundos amea¬ 
lhados à custa das Lotarias são um credito do país 
para o que falta fazer, são um crédito de todos os 
que necessitam da Assistência Pública e que dela 
nunca receberam o que lhes é devido. 

De resto, 50 mil rupias à Santa Casa e 30 mil rupias 
ao Hospício representam uma gota de água no mar imen¬ 
so dos seus fundos e se lamentamos em princípio não dis¬ 
pormos de dinheiro, tanto, e à Santa Casa e ao Hospício 
pudéssemos agora dar mais do que o que têm recebido das 
receitas das lotarias, devemos dizer que este último orga¬ 
nismo não aceitará de nós, talvez, o que reputa distribuí¬ 
do por um organismo ilegal. 

PROPOSTAS 
K Consignação 

140,000 rupias destinadas à construção, em local ade¬ 
quado a escolher, dum Asilo para Alienados. 
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A esta quantia deve ser acrescida a de Rps, 58,412/- 
fundo para a construção do Asilo de Alienados, deposi¬ 
tada à ordem da Provedoria. 

julgamos que com o total de Rps. 198,412 se po¬ 
derão construir em 1948 um ou dois pavilhões para in¬ 
ternamento dos loucos, com os requisitos necessários. 

Para este objectívo deve-se proceder da seguinte for¬ 
ma : 

a) —Pedir à Direcção dos Serviços de Saúde e Hi¬ 
giene os elementos de ordem técnica a que devem obede¬ 
cer as construções, desde já para 50 a 100 doidos ( irtigo 
36—do Decreto n.° 34.417, de 21-2-1945); 

b) “Mandar-se elaborar o projecto a pessoa compe¬ 
tente, prevendo-se, ne-se projecto, ampliação sucessiva 
das instalações, pelo que parece aconselhável o sistema 
de pavilhões separados; 

c) -Pôr-se em concurso a construção inclusivé entre 
eirprezas estrangeira*. 

Enquanto as instalações nio estiverem preparadas, 
continuaremos a manter em funcionamento a orgai izaçáo 
conhecida por “ Asilo de Chimbel 

Quaisquer imp rtâncias desta consignação não gas¬ 
tas no ano de 1948 devem transitar, como saldo, para os 
anos seguintes, referidas ao mesmo fim, isto enquanto fòr 
necessário. 

2. a Consignação 

> 

30.000 rupias para manutenção do actual Asilo de 
Alienados de Chimbel, importância a inscrever no seu or¬ 
çamento para 1948, 

Os saldos deste orçamento deverão ser destinados 
ao fim a que se destina a R consignação. 

3, a Consignação: 

140,000 rupias destinadas à luta anti-tubercn lo sa 
neste Estado. 
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Esta quantia será despendida em colaboração com a 
Direcção dos Serviços de Saúde e Higiene, nos termos 
do disposto no artigo 3,° do Diploma Legislativo 1200, 

Devo informar V.Exas. que o plano da direcção 
dos Serviços de Saúde e Higiene, a quem compete indis¬ 
cutivelmente, em face do disposto no artigo 36 e seguin¬ 
tes do Dec. 34,417, de 21-2-1945, orientar a luta anti—tu¬ 
berculosa, é o seguinte, constante da nota da mesma Di¬ 
recção, de 17-11-947, dirigida a esta Provedoria : 

1) -que se reservem para a luta anti-tuberculosa 
todas qs disponibilidades de que se puder dispor; 

2) -que a aplicação destas disponibilidades seja re¬ 
servada para o plano cujas directivas constam da propos¬ 
ta junta (exposição feita a Comissão Executiva da A T 
I. P.) 

3) —que na impossibilidade da Assistência dispor 
fundos necessários para a construção dos preventórios e 
aldeias albergarias a que se refere o artigo'37,« do Decreto 
n,° 34.417 se siga o seguinte sistema: 

a) —fazer reservas para a construção de preventório 
e demais instalações da aldeia albergaria, logo que seja 
possível; 

b) —consignar a verba maior possível para 1948 à 
assistência aos Tuberculosos sob a orientação desta Di¬ 
recção. 

4) -que se escolha desde já o local onde deve ser 
construído o primeiro preventório com a aldeia albergaria 
em qualquer dos 3 concelhos—subordinando-se o local 
às seguintes condições: 

a) —fácil acessibilidade; 

b) —facilidade de se obter águas e a destruição de 
dejectos; 

c) —vizinhança de uma povoação com possibilida¬ 
des de abastecimento; 

d) -grande área de terreno disponível na circunvi- 
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zinhança do preventório para a construção de casas, 
pavilhões ou abrigos para a permanência dos doentes 
que frequentam a consulta externa; 

e)~se possível, área eultivável para o abasteci¬ 
mento do preventório e aldeia albergaria, em legumes, 
frutas e animais ( galináceos, porcos, coelhos, cabras e 
vacas leiteiras) que podem ficar a cargo dos fornecedo¬ 
res do preventório. 

As 140.000 rupias desta consignação serão despen¬ 
didas, portanto, com a possível construção ou dotação 
de preventórios, alimentação e tratamento de doentes, 
tudo segundo o plano que em detalhe será organizado e 
exposto ao Govêtno Geral para aprovação. 

4 a . Consignação 

45.000 rupias para a manutenção da Leprosaria Cen¬ 
tral do Estado da índia. (34 míl rupias são de subsídio 
obrigatório, conforme Dip. Leg. aprovado pelo Conselho 
do Governo e o restante para melhorar a sua manutenção ). 

5 a . Consignação 

10.000 rupias ao Asilo de Nossa Sra. dos Milagres, 
de Mapuçá. 

É o dobro da receita prevista no orçamento do cor¬ 
rente ano referente às lotarias. 

6a Consignação 

8,000 rupias a Assistência aos Indigentes e a Infân¬ 
cia Desvalida de Goa, 

' Mantemos integralmente o valor do subsídio que re¬ 
cebia, pelas razões expostas anteriormente. 

7*. Consignação 

20.000 rüpías de subsídios à obra do auxílio social do 
Patriarcado das índias Orientais, na índia Portuguesa, sen' 
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do 10 mil rupias destinadas expressamente à obra social 
dos Salesianos. 

8 a. Consignação 

f 

10,000 rupias de subsídio à obra de auxílio social l 
•classe indú, por intermédio dos respectivos prelados (5 mil 
rupias ao prelado de Queulá e 5 mil ao prelado de Parta- 
gale), 

9a. Consignação 

J 

5.000 rupias ao Orfanato de Sto. Aleixo, deCalangute. 

Este subsídio justifica-se pois que este Orfanato re 
c dhe 60 orfãos e luta com dificuldades financeiras, corren¬ 
do o risco de desaparecer se não fôr auxiliado. 

10a. Consignação 

10.000 rupias para bolsas de estudo, cuja regulamen¬ 
tação será feita por esta Provedoria e -proposta à aprova¬ 
ção do Governo Geral. 

Estas bolsas destinam-se a subsidiar a especialização 
de médicos nos ramos de psiquiatria e tisiologia, a-fim-de 
que uma vez especializados possam dirigir tècnicamente 
os serviços de Assistência Pública, referentes ao tratamen¬ 
to de loucos e tuberculosos, 

11 a. Consignação; 

1 

2 000 rupias à Santa Casa da Misericórdia de Diu, 
sendo 1.000 rupias do subsídio obrigatório; 1.000 rupias 
ao Governo do distrito de Diu, para assistência geral do 
distrito. 

12*. Consignac o 

J 

3.000 rupias ao Governo do distrito de Damão 
para assistência geral do distrito. 
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13a consignação; 

r 

702 rupias â Santa Casa da Misericórdia de Goa, 
referente aos subsídios aos órfãos dos Recolhimentos de 
N,« S.a da Serra e Madalena. 

14, a Consignação r 

20.00(1 rupias para os serviços de protecção e assis¬ 
tência à maternidade e luta contra a mortalidade infantil 

Esta quantia será. despendida segundo o plano a 
elaborar. 

Estas são as consignações que proponho' sejam sa¬ 
tisfeitas pelo fundo da Assistência Pública em 1948, su¬ 
jeitas às diminuições que porventura se imponha em vis. 
ta da diminuição da receita, 

Proponho ainda que no corrente ano, por conta da 
receita desta Provedoria, em depósito, se consigne a ver¬ 
ba de 5 mil rupias para reforço do orçamento do Asilo 
de Alienados, o que foi pedido por nota da Santa Casa 
da Misericórdia, e que se destine a verba de 1500 rupias 
para auxílio aos sinistrados de Curdi, que, por virtude 
dum incêndio, ficaram sem abrigo, roupa e haveres, Esta 
última verba deverá ser distribuída conforme indicações 
do administrador do concelho respectivo, 

Vista a possível receita total da Assistência Pública 
em 1948—Rps, 466.347— e as consignações que acabo de 
propor, no caso cie estas serem aprovadas, ficarão ainda 
disponíveis 13.145 rupias para que se possa ocorrer a qua¬ 
isquer necessidades instantes. 

Dispõe o Dip. Leg, 1200 no seu artigo 9 o , que um 
quinto da receita anual do fundo da Assistência Pública 
será consignado à constituição duma reserva destinada à 
construção de edifícios e outras instalações, para fins de 
assistência ou beneficência e, eventual meme, a ocorrer cir. 
cunstâncias anormais de calamidade pública. 
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Sem levar em conta que nas consignações propostas 
140 mil rupias se referem à construção dum edifício para 
Asilo de Alienados, e que com as 140 mil rupias destina¬ 
das a assistência aos tuberculosos se tem em vista a cons¬ 
trução de preventórios, é indubitável que no momento 
presente se verificam circunstâncias anormais de calami. 
dade pública, pois calamidade são as necessidades de as¬ 
sistência aos tuberculosos, loucos e leprosos, em face das 
incipientes actuais organizações de assistência nos primei 
ros dois casos, Assim, com a proposta que acabei de- 
fazer de forma alguma se transgride o preceito citado do 
artigo 9,o do Diploma Legislativo 1200. 

Provedoria da Assistência Pública em Goa, aos 27 
de Novembro de 1947. 


O Provedor da Assistência Pública, 

José da Silva Pereira, 


A P. A. p. FRENTE A FRENTE AO PAIS 

Há que distribuir por todos o que há, como por 
todos há que repartir os sacrifícios que 
são de ordem geral 

Reuniu-se ontem o Conselho da Provedoria a-fim - 
-de, nos temos do artfi 2S> da Portaria n.° 4.489 de 2 
de Outubro de 1947, dar o seu parecer sobre apto. 
posta de aplicaçh do Fundo da Assistência Pública 
para o ano de 1949. 

Se o parecer do Conselho não passa duma formali¬ 
dade burocrática, outro tanto n&o sucede com o outro 
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“parecer" ou antes o 11 veredito ”, muito mais importan¬ 
te do Tribunal da Opinião Pública, E porisso mesmo, 
porque se trata dum documento importante, porque se 
trata dum assunto em que o Pais inteiro—desde gran¬ 
des aos pequenos—está interessado, submetemos hoje 
ao escrutínio e ao debate dos nossos leitores a pro¬ 
posta de aplicação do Fundo e a proposta do Diploma 
Legislativo em que culmina a acção desenvolvida no 
sentido de-atacar de frente o problema da mendicidade , 

A proposta, como se vê, ê snficientemente clara, 
bastante explicativa em todos os seus detalhes e dispen¬ 
sa comentos da nossa parte, Mo entanto, a sua leitura 
rápida nlo pode deixar de ressaltar aos olhos de quem 
quer este facto bastante significativo: com a consigna¬ 
ção ii, 0 U, de 15.000 rupias, nada menos de 21 asso¬ 
ciações ou organismos de assistência são contemplados, 
0 que è significativo nlo é o quantitativo da verba, 
que podia ser grande ou pequena, mas ê o próprio fac¬ 
to de, pela primeira vez desde a sua fnndaçío, terem 
ficado beneficiadas com os proventos das lotarias, a que 
todo o país contribue. Deixando à parte o benefício - 
iquem ao menos sabia da sua existência ? Nem nas 
regiões oficiais talvez! E foi preciso criar a Provedo¬ 
ria para elas saírem do anonimato, para serem ampa¬ 
radas e estimuladas para cumpriremos seus fins esta¬ 
tutários. E isto quando as lotarias deixaram de render 
como antes, E’ ou nlo ê assistência no sen aspecto 
mais compreensivo ? Nos tempos áureos, quando as lo¬ 
tarias davam ganhos fabulosos, ninguém se lembrou 
delas, Os ganhos fabulosos de então eram destinados 
a actividades, que o antigo redactor da Terra tio desen- 
volvidamente descreveu, e em beneficio de brokers. Mas 
passemos adiante, porque, feliznmte, mesmo o pouco 
que agora se apura vai exclusivamente em beneficên¬ 
cia. E nesta, merece realce a assistência que se presta 
às grávidas, puêrperas e crianças nas aldeias re¬ 
motas, até hoje esquecidas, das Novas Conquistas, Nlo 
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vale a pena olhar este facto através de números. Só 
quem seja totalmente ignorante das condições existen¬ 
tes n iquelas aldeias, só quem nlo conheça asuaprô- 
prii terra ou esteja comodamente descançado nofrou- 
xel assetinado do seu ninho, nlo poderá alcançar a 
importância dessa medida. Aos espíritos argumentado- 
■res acuda talvez à mente, ao situar esta modalidade de 
assistência nas Novas Conquistas, o problema da ma¬ 
lária e do seu s meamento, Mas será confundir a sai . 
de e higiene pública — que é funçío dum organismo 
ou departamento de Estado próprio — com a assistên¬ 
cia que nada tem que ver com aquela. 

Falando do frouxel dos ninhos, ocorre à mente a 
exiguidade do subsidio da Câmara Municipal de Goa 
pnr i a obra da mendicidade, em comparação com o 
que as outras Câmaras e as Comissões Municipais 
deram iSerá porque, por se tratir do município da 
capital no meio do lustro dos automóveis novos e do 
brilho das ruas asfaltadas, prevaleceu o velho conceito 
da “ esmola" que, diz a experiência dos séculos, os ricos 
dl o do que sobeja e nlo do que envolve sacrifícios ? 
Mus, a nova feição de que nis medidas propostas se 
reveste o problema da mendicidade ê que desaparece o 
conceito da “ esmda " para ser substituído pelo de 
“equidade e justiça social". Os mendigos aqui - na 
proposta — nlo pedem esmola às Câmaras: são cida- 
dl ws que reclamam comparticipação nos gastos das suas 
receitas. E se é virtude a circunspe.ção nos gastos, 
perguntam com todo o direito quantos indigentes nlo se¬ 
riam sustentados com o dinheiro gasto em experiências 
como o célebre cano da Rua de Ourém que, em vez de 
despejar ao rio as águas das chuvas , trazia as águas 
do rio para inundar a cidade I 

Mas é bom que se comece já com a leitura da pro¬ 
posta, Em vez de ser a fria enumeração de verbas ela 
tem vida e palpita de dinamismo, denunciando o entu¬ 
siasmo e o zelo dos que na Provedoria trabalham e 
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sobretudo a vontade de aço, de quebrar todos os obstácu¬ 
los, de quem se impôs a tarefa da converter em reali¬ 
dade o plano posto no papel do Boletim Oficial pelo an¬ 
tigo governador geral deste Estado, Sr, Dr, José Bossa . 
Referimo-nos ao Sr. Director dos Serviços da Admi¬ 
nistração Civil que, conservando-se modestamente no 
back groutid, im descansa enquanto o benefício da As¬ 
sistência lública n%o chegue, em todas as suas moda- j 
Udades, a todos os recantos do país e a todo o cidaãlo 
que dela necessite: 

I 

A PROPOSTA 

Quase um ano de trabalho nas coisas de Assistên¬ 
cia Pública, se nos traz a certeza que algo se fez em 
favor dos que necesseitam, traz nos também a convicção 
de que incomparavelmente mais se imp5e ainda fazer, 

O que se fez, devemo-lo, em grande parte, se não 
em toda, a este bom povo da índia Portuguesa que 
com o seu franco e decidido apoio à organização, ac- 
tividade, e, mesmo, à existência da Assistência Publi¬ 
ca, a tornou uma realidade segura, 

O que há a fazer, há-de ir àvante, estamos certos, 
pois que quando se trabalha tendo em vista unicamente 
o interesse geral e público, não faltará às obras, que não 
às pessoas que as dirigem, o indispensável apoio do Go. 
verno e do País, 

Servir da melhor forma-alheios a preconceitos, 
a grupos, a interesses, a convencionalismo—as ne¬ 
cessidades gerais, é o que temos procurado por todas 
as formas, no campo da nossa actividade. 

E porque só pretendemos servir, tudo o que se fez e 
promoveu durante o corrente ano foi sempre sujeito ao 
julgamento da opinião geral. O mesmo critério desejamos 
continuar a seguir, E por isso que se são V. Exas. os pri¬ 
meiros, pela ordem, a conhecerem e a pronunciarem-se 
sobre a proposta desta Provedoria referente a 1949, na 


3STO ESTADO DA ÍNDIA '85 


■verdade ninguém melhor a poderá julgar do que quem quiz 
e conseguiu que a Assistência se mantivesse - o País 
inteiro, 

■A presente proposta, cemo a do passado ano, nada 
mais é do que um orçamento para um novo exercício. 
'Orçamento original na forma e sõ na forma, que não 
nos consta que o possa deixar fie ser sõ pelo facto de 
não vir encimado, a letras garrafais, pefla palavra "‘Or¬ 
çamento”. 

Descriminação de receita e de despesa -clara, precisa, 
« comentada, só nlo poderá satisfazer os que não possam 
fugir .à rotina dos tradicionais modelos de colunas cer¬ 
radas de números. 

Para esses, aqui fica escrito ; este e’ o orça¬ 
mento da AssâstênciafPubHca, onde todas as recei¬ 
tas e despesas figuram, onde se expõe clara, aberta 
e francamente um novo plano de trabalho, 

Liquidadas no corrente ano todas 'as consignações 
a que nos obrigámos, prevemos que a conta geral da 
Assistência Pública feche, em 31 de Dezembro, com um 
saldo positivo de 200 mil rupias. 

Para cálculo deste saldo, que ê de previsão, consi¬ 
deram-se todas as despesas ainda a fazer até 31 de De¬ 
zembro próximo futuro, inclusive as referentes à execução 
dos contratos para construção do Hospital de Alienados 
e Dispensário Anti-tuberculoso nesta cidade, as quais 
devem importar em não mais de 140 mil rupiaé. 

Aproveito a oportunidade para, acerca das constru¬ 
ções a que atrás me referi, vos informar que já foram 
iniciadas. A necessidade do Hospital ninguém a pode 
contestar como uma das primeiras que nos competia sa¬ 
tisfazer, dado que o actual Asilo de Alienados, além de 
não reunir quaisquer condições para o fim a que vem 
sendo destinado, (já em 1924 foi absolutamente condena¬ 
do pelo grande alienista Dr, Júlio dô Matos), não tem 
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também possibilidade de recolher mais de 60 doentes, 
isto numa terra onde, conforme o mostram os estudos 
feitos, deve haver entre quatrocentos a seiscentos loucos. 
Está prevista a sua construção num plano de três anos, 
mas pensf” se que no segundo já será possível fazer a 
transferência de parte dos doentes do Asilo para algumas 
das novas instalações. 

Na primeira fase da construção projectada, terá o 
futuro hospital acomodações para cerca de 150 doentes, 
com os necessários pavilhões de isolamento, refeitórios, 
sala de recreio, administração e cozinhas. Mais tarde, pen¬ 
sa-se na sua ampliação. 

Escolhido pela Direcção dos Serviços de Saúde» 
com aprovação do Governo Geral, o local onde se 
há-de erguer o hospital de Alienados, quiz o acaso 
de topografia do terreno que o novo edifício, domi. 
nando a cidade embora nela nào integrado, venha, 
no futuro, a constituir um símbolo que afirmará a 
todos, de forma hem visível, que o povo de Goa cui¬ 
da dos seus loucos com o mesmo carinho e cuidados 
que lhe merecem todos os doentes. 

Quanto ao Dispensário anti-tuberculoso, havendo 4 
a 5 mil doentes â espera de vaga na única organização 
que os pode assistir-o sanatório de S. José, de Margão, 
apenas com 100 camas—escusado será fazer comentários 
sôbre a sua urgência, principalmente no aspecto de assis¬ 
tência preventiva e tratamentos na fase inicial da doença. 

Tudo faz crer que este Dispensário estará pronto a 
funcionar, dotado de material e pessoal especializado, 
nos fins do próximo ano; a este outros dispensários se 
seguirão, e pensa-se não descurar de forma alguma da 
assistência hospitalar para os casos mais graves. Com 
este último objectivo vamos já este ano consignar à assis¬ 
tência sanatorial verbas especiais. 

A segunda rúbrica de receita é constituída pelo ren¬ 
dimento das lotarias, 
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Calculámos essa verba, cóm segurança, em 300 mil 
rupias, não incluindo nela as despezas com a manutenção- 
da Provedoria— serviços de secretaria, contabilidade e re¬ 
partição de lotarias—que constarão de orçamento especial 

Mereceram as lotarias, durante o corrente ano, a 
nossa melhor atenção. Se é ceito que tivemos de lutar 
com contrariedades de toda a ordem no que se refere à 
sua exploração, aqui vos afirmo que, a-pesar-de tudo, 
conseguimos ver aumentar de maneira muito notável o 
sau rendimento. Como preocupação constante tivemos a 
de conseguir que a exploração de lotarias assentasse na 
base da colocação do gtosso do jogo no nosso território, 
E’ que sendo as lotarias a principal fonte de receita da 
Assistência Pública, havia absoluta necessidade de garan¬ 
tir o seu rendimento fugindo quanto possível a depender, 
mos de factos que em absoluto não pudéssemos domi¬ 
nar ou controlar. Conseguimos felizmente resolver satis 
factòriamente este aspecto da questão, e, assim, têm as 
lotarias hoje em dia assegurada uma estabilidade jámais 
conseguida. 

A terceira rúbrica de receita é constituída pelos ren¬ 
dimentos previstos nos n, os 3.° e 12.° do artigo 6,° do 
Dip. Leg n.o 1,200. e noDip. Leg. no. 1.222, de 18 
de Março de 1948; calculámo-la em 65 mil rupias, 

A quarta rúbrica é da quantia de 39.732 rupias, 
proveniente dos subsídios inscritos no orçamento do 
Estado, n.o 2,o do artigo 6,o do Dip. Leg. n.o 1.200. 

Estas as rubricas de receita pelo que o total previsto 
como disponível para 1949 é de 654.632 rupias. 

Escrevemos há tempos no jornal desta terra, tratan¬ 
do de qualquer assunto de assistência, que éramos con¬ 
trários, em princípio, a sacrificar realizações à constitui- 
ção dos “ tradicionais fundos”, tão em uso. 

Ignorávamos nessa data os motivos que determi¬ 
navam a prática corrente e que dávamo-nos admirados pe¬ 
rante a natureza intocável de alguns inúteis fundos que 
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nada garantiam. Não se tratava cte capitais on valores 
que assegurassem rendimentos indispensáveis & realização' 
de determinados fins. A maioria das vezes nada mais que: 
uns milhares de rupias que hob parecia só tinham uma 
função-o servirem de base a poder-se afirmar enfática- 
mente: Há um Fundo , 

Mal não viria ao mundo e ao pafe se para cultura 
destes fundos se não sacrificassem em absohtto realiza¬ 
ções sociais que preceitos estatutários estabelecem e cujo 
cumprimento é a única razão da existência de algumas, 
organizações. 

Mas, o pior, e daqui nosso reparo, é que o 
principio da intocabilidade dos fundos leva, numa 
Ifrande maioria dos casos, à nulidade de acção, 
como se tudo se resuma à vida e conservação dum 
punhado de rupias. 

Ao perguntarmos um dia, a quem de resto andava e. 
anda empenhado em obra eminentemente social e digna 
do amparo e simpatia de todos, para que pretendia um 
fundo, do qual nos parecia não se poderiam tirar rendi¬ 
mentos capazes, quando, na verdade, mais do que capital 
ínactivo essa obra precisava de repartir benefícios, dado 
que assentava na caridade e auxílio do público, foi-nos 
respondido que - “ preeminente para inspirar confi¬ 
ança ao público do qual a manuUnç&o dessa obra 
dependia", 

Não sei se nosso ilustre informador terá razão. 

Por mim eu penso que enquanto houver misé¬ 
ria, necessidades essenciais a satisfazer, amparo a 
distribuir, não podemos recusar, na medida das 
nossas fòrças, auxilio ao próxímo, 

Não significa isto que se não constituam fundos. 
Mas constitui-los sem que haja possibilidade de deles se 
poderem tirar resultados que compensem aquilo que para 
sua constituição se sacrificou, não é caminho a seguir. 
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É por esta razão que vos proponho a distribuição, 
práticamente total, pelas necessidades de assistência em 
em todo o país, do fundo da Assistência Pública de que 
dispomos. 

Por esta razão, disse, porque felizmente para 
nós não nos parece de atender a que nos deu o ami- 
go a que nos referimos, a confiança do público, 
que felizmente nos não têm faltado, exige-nos, ao 
contrário, que sejamos úteis, que repartamos por 
todos os necessitados o que o pais nos confiou e 
que nos não deu para amealhar. Só assim creio, 
nunca noj poderá faltar o que necessário for. 

É dentro deste espírito que passo a fazer as seguin¬ 
tes propostas que comentarei só no que fôr essencial: 

I a . Consignação 

f 

30.000 rupias à Assistência materno-infantil. 

Foi esta modalidade de assistência montada a título 
experimental em meados de Março do corrente ano, nos 
concelhos de Bicholim, Satari, Pernéin, Canácora, Que- 
pém, Sanguém e Ponclá, com o total de 13 postos até Ju- 
lho e de 15 desde este mês até agora. Dirigida e fiscali¬ 
zada activamente pelos Administradores dos respectivos 
concelhos a activklade das parteiras que estão à frente 
dos postos, assenta esta assistência no princípio de visi¬ 
tas constantes a todas as freguezias no sentido de se pro¬ 
curarem os casos a tratar. 

Foi suprimida em absoluto a ideia da parteira 
e da assistência burocráticas à espera que a soli- 
tem, Daqui a enorme dificuldade de, por vezes, 
conseguirmos parteiras que se disponham a cum¬ 
prir, que não nos faltariam as que quizessem ser. 
vir comodamente instaladas no seu posto, a espera 
que as procurassem. 

Cada Administração foi dotada com fundos em cli- 
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nheiro para satisfazer todos os encargos, inclusivé abono 
de comida, vestuário e o que necessário seja a uma assis¬ 
tência capaz. 'As parteiras pagam-se 75 rupias mensais 
dentro do princípio de que quem bem trabalha e cumpre 
deve ser convenientemente remunerado. 

Os resultados de cinco mêses e meio de assistência 
são os seguintes: 

Inspecções feitas: a grávidas 1557, a crianças 1462 
a puerperas331. Tratamentos: a grávidas 302, a crian¬ 
ças 1202, a puérperas 405, Partos realizados 382. 

Em face do que já se conseguiu, na fase inicial, 
note-se, da real utilidade e necessidade desta modalidade 
de assistência e do que dela há a esperar, parece que se 
impõe mantê-la. 

2a. Consignação 

t 

IS,000 rupias à Assistência aos Tuberculosos 
da índia Portuguesa 

Na anterior proposta nenhum subsídio foi atribuído 
a este organismo, 

Na impossibilidade de no próximo ano podermos de 
forma efectiva iniciar a campanha anti-tuberculosa, pois 
o Dispensário em construção só estará pronto em fins de 
1949, julgamos aconselhável e possível subsidiarmos, 
desde já, as organizações que actualmente se dedicam a es- 
. ta modalidade de assistência. Montados que sejam os nossos 
serviços, veremos o que mais convém fazer, assente des¬ 
de já o princípio de que se é de manter uma organização 
sanatorial, se não devem sacrificar à exclusiva manuten¬ 
ção do actual sanatório para cima de 5.000 tuberculosos 
que aguardam tratamento sem possibilidade de o conse¬ 
guirem. Julgo que ninguém haverá que possa contestar 
que o contrário não será assistência. 


3a. Consignação 

10,000 rupias ao Asilo de N, Senhora dos Milagres 
de Mapuçá, 

Trata-se duma instituição que presta bons serviços. 

Já no corrente ano recebeu um subsídio igual, note- 
se, maior do que o que lhe era distribuído por conta- das ■' 
antigas lotarias. É uma instituição de quem muito espe. 
ramos, coordenando a sua actividade com a assistência à 
indigência, nova modalidade de assistência que se pretende 
montar em 1949 e à qual farei, no final, referências 
especiais. 

4i. Consignação 

10,000 rupias à Assistência aos Indigentes e à In¬ 
fância Desvalida da Goa . 

Elevou-se o subsídio do corrente ano, que era de 
Rps. 8.000/-, de 2 mil rupias. Nunca esta organização 
recebeu das antigas lotarias esta quantia. Pensa-se tam¬ 
bém coordenar a sua acção com a “Assistência aos Indi¬ 
gentes" como se refere para o Asilo de Mapuçá. 

5a. Consignação 

10,000 rupias à Obra Social do Patriarcado das 
índias Orientais. 

A Obra Social do Patriarcado, pela sua elevada 
importância e projecção, é digna de todo o auxílio. Se 
aparentemente se diminui o subsídio em relação ao cor¬ 
rente ano, na verdade ele é aumentado, porquanto, por 
algumas consignações que se seguem, se dotam especial¬ 
mente organi-mos de assistência social superintendidos 
pelo Patriarcado. 

6 a . Consignação 

» 

35.000 rupias para manutenção do Asilo de Chim ■ 
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bei, encargo que presentemente compete, no todo, à 
Assistência Pública. 

Aumentou-se, em referência ao corrente ano, de 5 
mil rupias o subsídio, a-fim-de podermos, como já agora 
se faz, manter até ao limite máximo as admissões, 

7a. Consignação 

5.000 rupias para assistência geral no Distrito 
de Dainíxo. 

A Assistência Pública deve estender-se a todo o ter¬ 
ritório da índia Portuguesa. Este subsidio deverá ser 
adm nistrado e dispendido pelo Governo do respectivo 
Distrito, mas mediante prévio plano a propôr à aprova¬ 
ção do Governo Geral. 

8a. Consignação 

4.000 rupias para Assistência Geral no Distrito de 
Diu, sendo 2.000 rupias consignadas expressamente a 
Santa Casa da Misericórdia de Diu. A administração e 
utilização da parte do subsidio não consignado, deverá 
ser feita nos precisos termos propostos para a consignação 
anterior. 

9 a . Consignação 

» 

4000 rupias para a obra social hindú do Smmi 
de Partagak. 

Mantém-se, assim, um subsídio que parece digno 
de ser continuado atendendo à forma como o subsídio do 
passado ano foi utilizado. 

10 a . Consignação 

1 

o9.000 rupias para a mnmtençSo da Leprosaria 
Central de Macasana. 

Subsídio maior do que o obrigatório por lei e pelo 
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seu total nunca recebido no sistema anterior à Assis- 
ntêcia Pública. 

11a. Consignação 

25.000 rupias ao Hospício do Sagrado Coração de 
Maria de Margb expressamente destinado a auxili¬ 
ar a manuntençlo do sanatório. 

No corrente ano distribuímos ao Hospício um sub¬ 
sídio em conta de dívida de 40.000 rupias que a seu tem¬ 
po há-de ser liquidada. 

O subsídio agora proposto é para pagamento efec- 
tivo em 1949, justificando-se pelo que já anteriormente 
dissemos sôbre a assistência aos tuberculosos. 

É o máximo de que polemos dispor dentro do sis¬ 
tema que nos orienta—distribuir o disponível por todos 
porque todos necessitam. 

Reconhecemos que o subsídio de 25.000 rupias não 
é suficiente para cobrir o desequilíbrio orçamental do 
Hospício, Mas parece que não é justo exigir à Assistên¬ 
cia Pública que contraia dívidas para que os fundos do 
Hospício se mantenham inalteráveis, quando, da sua uti¬ 
lização em narte durante três ou quatro anos, o que pedi¬ 
mos na proposta anterior à presente, não poderão resul¬ 
tar prejuízos irreparáveis aos fins a que se destinam. 

Há que distribuir todos o que há, como 
por todos há que repartir os sacrifícios que são de 
ordem geral. Igualdade de tratamento para grandes 
e pequenos é o salutar princípio que encerra a 
afirmação anterior 

Ia- me esquecendo de vos informar- o facto de resto 
pela sua insignificante importância justifica o esquecimen¬ 
to—que foi indeferido, por quem de direito, um pedido 
do Hospício para que o Dip. Leg. n.° 1200 fosse pura 
e simplesmente anulado e que tudo continuasse como 
dantes, 
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Não atendido o pedido de anulação, aqui estamos 
nós, e só por este motivo, a propormos que o Hospício, 
organismo de assistência digno de todo o amparo e auxí¬ 
lio, comparticipe na receita geral da Assistência Pública 
proporcionalmente à sua importância, do Hospício e da 
receita, 

12a, Consígnacgo i 

25. 000 rupias à Santa Casa da Misericórdia de 
Goa, que incluem 102 rupias de subsidio obrigatório ao 
Recolhimento de iV.« S.® da Serra. 

São absolutamensetaplicáveis à Santa Casa as consi. 
dsrações feitas para o Hospício do Sagrado Coração de 
Maria, ünicamente alterando o quantitativo clu subsídio em 
conta de dívida que é de 75 mil rupias, e o que se refere à 
reclamação feita para anulação do Dip. Leg. n. 0 1200, 
pois neste último caso se atacou o mesmo Diploma por 
ínconstítucionalidade formal, pretendendo-se ver revogado 
o que se estabelece no seu artigo 6. 0 , n. 0 1. 0 . 

Se aqui estamos a propor, dentro das nossas possi¬ 
bilidades, um subsídio de 25.000 rupias à Santa Casa, é 
porque não foi dado provimento ao recurso. Se o fora, a 
receita com que ficaria a Assistência Pública não permi¬ 
tiria sequer manter, como nos compete, a Leprosaria 
Central. 

13a. Consignacío T 1 

» • 

3.000 rupias pa/a a obra social da classe missid- \ 

mana. 

Esta consignação será entregue a Comissão que entre 
os mussulmanos se constitua para sua administração e 
utilização em fins sociais. 

14*. Consignação 

1 

2.500 rupias para continuação das bolsas de estudo 
de tisiologia, durante o 7.° semestre de 1949- 
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Trata-se de preparar conveníentemente pessoal para 
os serviços anti-tuberculosos que se vão montar 

Abertos concursos para bolseiros no corrente ano já 
se encontra nos centros de especialização o pessoal apu. 
rado - médicos e enfermeiros. 

15a. Consignação 

I 

3.000 rupias para contínuaçh das bolsas de 
estudo da especialidade de doenças mentais. 

Dou como reproduzidas as considerações feitas à 
consignação anterior, alterando só a matéria -da especi¬ 
alização, 

16». Consignação 

I 

310.000 rupias destinadas à liquidação dos encar¬ 
gos das construções em curso , Hospital de Alienados 
e Dispensário anti-tuberculoso, durante 1949. 

Temos fundadas esperanças que sem sacrificar¬ 
mos nos futuros anos a orientação, quanto a subsídios, 
que vimos seguindo, se possam liquidar, sem termos de 
recorrer a empréstimos, os encargos assumidos nos con¬ 
tratos que foram lavrado? mediante autorização do Gover¬ 
no Geral. 

17a. Consignação 
■ 

35.000 rupias destinadas à compra de material 
para montagem do Dispensário anti-tuberculoso; 
mendicamntos, aparelhagem, mobília, instalaç '.o das 
enfermarias, 

I8 a . Consignação 

15.000 rupias para a seguinte distribuição pelos 
organismos de assistência social que por letras se 
discriminam. 

Trata-se de organizações que pelos seus serviços 
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merecem comparticipação no fundo de Assistência Pú¬ 
blica. 

a) — Pia Saciedade Salesiana de São Jo o Bosco 
5,000:00:00. 

b) —A 1 Associaçh de caridade do S. Coraçh de 
Jesus e Maria, ( Aldona) 250:00:00. 

c) —A' União Assagonense (Assag o) 300.00:00. 

d) —A’ Associaçh de Caridade ( Calangute ) 
350:00:00. 

e) ~-A' Associação Pão de Santo António, ( Siolim ) 
400:00:00. 

f) —Ao Orfanato de Sto. Aleixo ( Calangute) 

1 . 000 : 00 : 00 , 

g) —Ao Orfanato de Sto, Antonio de Duler ( Mapu - 
çá) 1.100:00:00. 

h) —Ao Asilo de São Francisco Xavier ( da Ilha 
Divar) 700:00: 00. 

i) —Ao Instituto de caridade Carlos Furtado, das 
Mercês (Goa ) 550:00:00, 

i)~Ao Asilo dos Inválidos ( Pondá ) 500:00:00 

k) —Ao Orfanato de Sancoale ( Cortalim ) 600:00:00. 

l) —A’ Associaçlo de caridade de N. Sra, de 
de Socorro ( Velçlo ) 350:00:00. 

m) A Associação “ Pão de Sto. António " de 
(Curtorim) 350:00:00. 

n) -~A Associaçh “Canja do Pobre" ( Benatilm) 
400:00:00. 

o) ~~A' Associaçh de caridade de Sagrado Cora- 
çlo de Maria, iLoutnlim) 6.00:00. 

p) ~A Associaçh de caridade dos S. Corações de 
Jesus e Maria (Colvá) 500:00:00. 

q) ~~Ao Asilo de N. Sra, de Pompeia ( Majordá ) 
400:00:00, 

r) ~A Associaçh de Caridade do S >grado Coraçh 
de Maria (Chinchinim) 250:00:00. 
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s) A' Associaçh Gomantac Cxatria Mar ata 
Samaj ( Quepêm ) 400:00:00. 

t) A Mazania da Devalaia de Xri Moliciirjuna 
(Canácona) 400:00:00. 

U )~A’ Obra de Protecção à Mulher 800:00:00, 

19.a Consignação 

60.000 rupias para assistência à mendicidade que a 
Assistência Pública vai montar em 1949. 

^ a previsão da receita e os subsídios que aca- 
bamos de proper restaura saldo de 11.232 rupias para 
que se possa ocorrer, durante 1949, a qualquer necessi¬ 
dade urgente de assistência não prevista. Se se constatar 
uma cobrança de receita inferior à orçada far-se-ão, em 
tempo,, as necessárias propostas de diminuição das con¬ 
signações de forma a que se mantenha o equilíbrio orça¬ 
mental. 

Quanto à organização da assistência i mendl 
cidade, 9.* Consignação, cumpre-me expor-vos o 
seguinte: 

Até agora, no que se refere ao problema da indigência 
e mendicidade, nada se fez ou promoveu que possa consti¬ 
tuir uma tentativa séria para uma solução num plano 
geral. 

’A parte o socorro que a caridade de cada um vem 
prestando aos mendigos dentro da bela tradição da “esmola 
aos sábados”, a assistência aos indigentes tem-se limitado 
â acção local e dispersa dumas tantas instituições, as 
quais, sem coordenação e orientadas particularmente olham 
o problema sob o prisma de socorrer quem pede. 

Há que encarar, no entanto, para se poder fazer obra 
social útil, os aspectos preventivos e repressivos da men¬ 
dicidade, a assistência capaz a menores desamparados, 
a repressão da vadiagem tentando para tanto uma solu¬ 
ção adequada. 
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E’ o que esta Provedoria tem em vista conseguir’ 
para o que agiu da seguinte maneira: 

Aproveitando a semente em boa hora lançada por 
Sua Ex.a Rev. m » o Patriarca das índias Orientais de 
que cada freguesia poderia e deveria sustentar e olhar pelos 
seus pobres, entrámos em entendimento com Sua Ex«. 
Rev ma . para o estudo da organização em conjunto da 
“ Obra de mendicidade". 

Promovida uma reunião, a que assistiram pessoas 
de todos os credos, resolveu-se, como primeiro passo, 
realizar inquéritos tendentes a apurar não só quantos 
indigentes existiam em cada concelho e freguesia, mas 
ainda qual a comparticipação com que, também por cada 
freguesia e concelho, os respectivos habitantes se dispu¬ 
nham a concorrer para o seu sustento. 

Quando dessa reunião não ignorávamos que, se havia 
algumas freguesias em que já se socorriam os respectivos 
pobres por contribuição e iniciativa particular inspirada, 
em parte, na doutrina preconizada por Sua Exa, 
Rev.ma o Patriarca, na maioria, se não na quási totalida¬ 
de das aldeias de Goa, a boa semente não frutificara. 

Era nossa convicção também que embora muito se 
pudesse e devesse confiar do espírito de organizações par¬ 
ticulares, não bastava, para se poder fazer obra firme, ge¬ 
ral e duradoura, deixar ao sabor do clima e entusiasmos 
de momento a sua realização. 

Por outro lado, sempre pensámos que só uma direc. 
ção firme e constante, assegurando continuidrde e a cer¬ 
teza de que não faltará à obra o mínimo, ou oouco me¬ 
nos do mínimo dos fundos necessários, poderia garantir 
se não um êxito pelo menos evitar um fracasso. 

Não significava esta maneira de ver que tivéssemos 
menos fé no altruísmo, boa vontade e espírito de iniciati¬ 
va dos habitantes do país nem devíamos, no entanto, es* 
quecer que quando se organiza com base na dependência, 
em absoluto, da boa vontade dos outros, aos entusiasmos 
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de principio, como natural fenómeno de descanso, suce- 
dzm por vezes períodos dé desinteresse e apatia. 

Foi atendendo a tudo isto que, se se designou um par¬ 
ticular para coordenar e solicitar a colaboração particular, 
não se quedaram as estações oficiais à espera dos resul¬ 
tados, antes pelo contrário procuraram, na parte que lhes 
competia, assegurar aquele “ mínimo" a que atrás já 
aludimos. 

E é consolador, é sobretudo aitamante significativo 
e honroso para todos, saber-se que a comparticipação 
solicitada de diversas entidades no sentido de concorrerem 
para que se obtivessem os fundos necessários, não só foi 
prestada com nítida e alta compreensão do fim social a 
que se destinava, mas com uma generosidade que, salvo 
muito raras excepções, largamente excedeu o muito que 
já sabiamos este povo está sempre disposto a dar ao 
próximo que necessita. 

Mas se estas circunstâncias se verificaram 
quando se tratou de pedir o auxilio de corpos ad- 
ministrativos e comunidades, infelizmente no q ue 
se refere a comparticipação dos particulares das 
freguesias constatou-se um quasi absoluto desinte¬ 
resse, 

Nós já prevíamos, de resto, que tentar resolver o 
problema geral da mendicidade com base exclusiva nos 
óbolos dos particulares era tarefa difícil se não impossível, 

Não duvidamos no entanto que se os resultados neste 
campo são desanimadores, não é porque não haja nesta 
terra, que há, temos a certeza, espírito de caridade em alto 
grau, 

Talvez porque a vida está difícil p^ra todos, p rque 
a solicitação do auxílio não foi feita, em muitos casos, 
com aquele fogo de realizar e conseguir que é preciso ha¬ 
ver sempre para se alcançar alguma coisa que saia do 
vulgar ou aii'da porque infelizmente alguns, embora pou¬ 
cos, querem, por sistema, ignorar sempre as boas obras 
escudando-se num permanente 11 /;2fo concordo" sem que 
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no entanto tenham feito ou façam qualquer coisa pelos 
outros, talvez por tudo isto, dizíamos, os resultados foram 
francamente maus, ' Jj 

Mas a obra da mendicidade parece possível porque o 
mínimo estável lhe foi assegurado; ea contribuição par. 
ticular, embora por enquanto pequena, há-de aumentar 
com o tempo, sendo-lhe reservada a exclusiva função, que ' 

de resto sempre pensamos lhe devia ser acessóriamente 
atribuída —permitir melhorar o que se fizer. m 

Corresponderam os corpos administrativos deste dis- 
trito para o fim em vista com os seguintes subsídios anua¬ 
is, já aprovados pelo Governo: ?! 

—Bardez.Rpj b 000:00:00 

~-Salcete..„.. " 5.OC0:OO;()O 

—Morraugío. ” 4000:00: C0 

—Bicholim. ” 3.500:00:00 

-Satari. ” 2400:00:00 

—Pondá. ” 2 000:00:00 

— Perném . ” 1,500:00:00 

—Quepém. ’* 1.500:00:00 

-Sanguém. ” 1,440:00:00 

-Canácona . ’’ 1.200:00:00 

“Goa ... » 1 000:0 000 

Total,.7 29.540:t0:00 

Os quantitativos destes subsídios dispensam quais¬ 
quer comentários. 

Da mesma forma, concorreram as comunidades ao 
apelo que lhes foi feito com as seguintes contribuições l 

que se indicam globalmente por concelhos: 

“Goa .Rps. 33,101:08:00 

—-Silcete. ’’ 27,500:00:00 

—Bardez..^ ’ 26,061:10:00 

- Mormugão.... ’’ 1,725:00:00 

“PondS. ” 14851:00:00 

—Quepém. ” 1.935:00:00 

—Bicholim....... ’i 2.913:00:00 

— Canácona . ” 160:00:00 

-Sanguém. " 1.500;00:CU 

— Perném . " 210:00:00 

Total.., 109.957:02:00“ 

Em devido tempo será dado a conhecer ao público 
com quanto concorreu cada comunidade desde já se infor- 
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mando que só uma comunidade recusou o seu auxílio, a 
chamada “ Comunidade Fraternal de Aldonã" queremos 
crer que para assim fazer um formal desmentido à frater¬ 
nidade que só o seu designativo apregoa. 

Quando 99% das comunidades nío deficitárias 
(o 1% que falta pertence à Fraternal de Aldons) e 
uma elevada percentagem das deficitárias com- 
preendeu e cooperou na obra da mendicidade, temos 
de reconhecer que a atitude da “Fraternal’ mere- 
ce bem a honra de destacadamente figurar neste 
relatório. 

Simultâneamente com estas diligências foi resolvido 
fazer uma extração extraordinária de lotaria cujo produ¬ 
to se destina exclusivamente a este fim. Desta extração 
espera-se o lucro líquido não inferior a 29.000 rupias. 

Mas não só ficou por aqui. 

Promoveu-se, ainda, uma subscrição junto de pessoas 
em boa situação económica, nas cidades de Goa, Mapuçá, 
Margão e Vasco da Gama, que rendeu as seguintes quan¬ 
tias por cidades: Goa 6578 R ps ., Mapuçáll20 Rps,, 
Margão 1460 Rps, e Vasco da Gama 2288 Rps, 

Será publicada oportunamente a lisla dos generosos 
subscritores. 

Com estes fundos e com a consignação de 60,000 
rupias da Assistência Pública, realizou-se efectivamente, 
note-se, efectivamente, um total de Rps, 239,943-02.00 que 
em face dos inquéritos promovidos garantem o mínimo 
necessário ao que sa pretende levar a efeito. 

Foram os inquéritos realizados pelas autoridades ad¬ 
ministrativas com colaboração particular e no final verifi- 
cados pelas referidas autoridades. O critério a que obede- 
ceu a inscrição do "indigente’’ é o de que só devem ser 
inscritos como tais “ os indivíduos de qualquer sexo ou 
idade, impossibilitados de trabalhar e sem recursos 
para viver nem família que possa ou deva mantê-los 
ou prestar-lhes alimentos nos termos da lei civil", 
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Por concelhos apurou-se o seguinte número de indi¬ 
gentes, discriminados por freguesias, e as seguintes con¬ 
tribuições mensais dos particulares: 



Numero de 

Conlrib, meneai» 


indigentes 

dioâ particular» a 

Gor.i 

413 

132-12-00 

Saiccte. 

596 

341-00-00 

Bí.rder . 

252 

585-00-00 

Mormugan... 

68 

329-11 00 

Poudíí. 

108 

156-14-00 

Bicholim. 

52 

91-10-08 

Perném . 

150 

50-04-00 

Qucpéii,.. 

133 

202-04-00 

S^nguém. 

16 

57-12-00 

Cnnácona..., 

64 

31-00-00 

Sair!.i.. 

26 

93-19-00 

Total..., 

1.879 

2 071-12-08 


Eis à evidência que tudo o que residisse em se ten¬ 
tar resolver o problema (La mendicidade com base na 
primitiva ideia de óbolos mensais dos particulares estava 
condenado a total insucesso, pelo menos no que se refere 
ao seu aspecto geral, 

Garantidos os fundos que parecem são de molde a se 
poder tentar, em 1949, atacar de frente a questão da 
mendicidade, eis, a traços gerais, o plano que preconisa- 
mos e propomos para esse efeito. 

L° Os fundos conseguidos para este fim só a ele 
devem ficar exclusiva mente afeitos , 

2,"—Tendo em vista o número de indigentes de 
cada concelho devirá ser proposto ao Governo Geral o 
rateio do fundo conseguido , de forma a se poder ga¬ 
rantir aos indigentes a satisfação do mínimo das suas 
necessidades . 

3 . 0 —Em cada concelho deverá ser constituída uma 
comiss o concelhia o comissões aldcanas ou de f\ egne- 
sias para administrarem a parte do fundo que lhes 
for atribuída, 

4 . 0 —E' de deixar th cmisstes concelhias uma lar¬ 
ga margem de iniciativa quanto a forma de prestara 
assistência , competindo-lhes em todo o concilio procu 


rar coordenar com a sua actividade e de outras insti¬ 
tuições que se dediquem ao mesmo fim e recolher a 
comparticipação dos particulares para melhoria dos 
serviços, 

5.°—Para os efeitos desta modalidade de assistência 
só deverão poder ser inscritos como indigentes os “ indi¬ 
víduos de qualquer sexo ou idade, impossibilitados 
de trabalhar e sem recursos para viver nem família 
que possa ou deva mantê-ios ou prestar-lhes alimen. 
tos nos termos da lei civil”. 

6,o Deve ser solicitado do Governo Geral a publica¬ 
ção dum Diploma Legislativo que puna com rigor todo 
aquele que fòr encontrado a mendigar sendo assistido e 
que estabeleça normas especiais quanto à montagem dos 
serviços, competência e deveres das comissões e tudo o 
mais reputado necessário para o que no princípio disse¬ 
mos sobre prevenção e repressão da mendicidade, assis¬ 
tência capaz a menores desamparados e repressão da 
vadiagem. 

Estes os detalhes essenciais que por agora nos pare¬ 
ce necessário dar a conhecer, desejando só fazer breves 
referências a dois aspectos deles. 

0 primeiro diz respeito ao Diploma Legislativo que 
preconizamos como indispensável ao êxito da campanha. 

E’ que sem ele nada de átil se poderá realizar 
pois será pràticamente impossível reprimir, como 
se inapüe, a falsa pobreza e evitar que indigente 8 
devidamente subsidiados continuem a mendigar. 

0 segundo aspecto é relativo à margem de inicia¬ 
tiva que se julga ac-nselhável deixar a comissões' conce¬ 
lhias, aldeanas e das freguesias. 

Embora a Assistência Pública não abdique de fisca¬ 
lizar e orientar toda a acção das comissões impondo-lhes 
se necessário fòr o caminho a seguir, parece aconselhável 
se lhes deixe o poderem resolver o que mais convém 
fazer com a certeza de que o “ bem feito " nunca mere¬ 
cerá a intervenção desta Provedoria, mas ünicamente o 
seu apoio. 
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Fica neste plano reservado à Provedoria um papel 
de suma importância, 

É o que se refere ao aspecto do internamento, em 
estabelecimentos próprios, dos indigentes que disso care¬ 
çam e dos menores de 16 anos órfãos ou desamparados, 
que não tenham ninguém que por eles olhe. Subsidiamos 
já, entre outros, dois organismos cuja finalidade essencial 
tem este objectivo, a assistência aos Indigentes e à In¬ 
fância Desvalida de Goa e o Asilo de N, Sra. dos Mila¬ 
gres de Mapuçá, 

Pensamos dedicar o melhor da nossa atenção em 
coordenar a sua actívídade com a obra da mendicidade, 
como a dos restantes organismos similares que existem 
embora de menor importância. 

Estamos certos que as gerências de todos os estabe¬ 
lecimentos de assistência a indigentes cooperarão conosco 
para uma boa solução do problema, mas há que no Díp, 
Leg,, que preconizámos, estabelecer princípios que nos 
permitam, mediante remuneração e dentro da capacidade 
dessas estabelecimentos, ordenar os internamentos dos in¬ 
digentes que forem reputados convenientes, 

E agora, feitas as propostas que acabastes de ouvir, 
devo-vos uma explicação sobre o que nos levou-a em 
toda a compartipação que solicitamos para a obra da 
mendicidade, a termos pedido só para um ano. 

E que desejamos que em 1949 tudo o que se faça 
neste campo tenha o carácter de experimental. 

O país que nos confiou fundos para a obra da 
mon dicidade, tem o direito de julgar os resultados. 

Se formos bem sucedidos não nos faltará o seu 
indispensável apoio para continuação duma e npreza de 
de tã i elevado alcance, 

São dignos dos melhores agradecimentos todos os 
que conosco trabalharam para se tentar resolver o assun¬ 
to que vos acabo de expôr. 

Mas para Sua Ex*a Rev, mB o Patriarca das índias 
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Orientais e para os que fizeram parte de comissões que co¬ 
nosco cooperaram de forma especial, vai, em nome dos 
pobres que hão-de ser beneficiados, a nossa gratidão pelo 
muito que fizeram. 

Fecho a presente proposta com idênticas palavras 
com que encerrei a que vos fiz no passado ano. 

Dispõe o Dip. Leg, 1200 no seu artigo 9.° que um 
quinto da receita anual do fundo de Assistência -Pública 
será consignado à constituição duma reserva destinada à 
construção dr edifícios e outras instalações, para fins 
de assistência ou beneficência e, eventualmente, a ocorrer 
às circunstâncias anormais de calamidade pública. 

Sem levar em conta que nas consignações propostas 
mais de um quinto da receita se destina a construções, 
é indubitável que ainda no momento presente se verificam 
circunstâncias anormiis de calamidade pública, pois cala¬ 
midade são as necessidades de assistência que temos em 
vista satisfazer. 

Assim, com a proposta que acabei de fazer, de 
forma alguma se transgride o preceito do citado artigo 
9,o do Diploma Legislativo 1200. 

Provedoria da Assistência Pública em Goa, aos 13 
de Outubro de 1948, 


O Provedor, 

José da Silva Pereira. 








A Assistência Pública 
caminha a passo firme radicando-se cada vez mais 
na confiança do povo 

Se outros títulos não tivera, só a obra da Assistência Pú¬ 
blica bastava ao Sr, Com, Quintanilha para assinalar 
em letras de oiro a sua governação 

Publicamos no nosso número cie hoje a proposta da 
distribuição do Fundo da Assistência Pública, submeti¬ 
da na sexta-feira passada ao parecer do Conselho da 
Provedoria. 

Os números, na sua eloquência muda, falam muito 
mais e dizem muito mais do que todas as palavras 
e as verbas da proposta deixam entrever o progresso 
que os serviços da Assistência Pública fizeram, em menos 
de dois anos da sua instalação, excedendo a espectativa 
do público, acostumado a ver a morosidade com que 
as coisas caminham nesta terra, e os cálculos mais opti- 
mistas dos que de perto acompanharam o desenvolvi¬ 
mento desses serviços. 

Se o ritmo acelerado do progresso realizado é devi¬ 
do, em grmde parte, à boa vontade dos que se impu¬ 
seram a tarefa de levar por deante a iniciativa do antigo 
Governador Geral deste Estado, sr. Dr. José Bossa, 
não menos devem os serviços da Assistência Pública a 
sua evolução rápida em sentido de progresso e consolida¬ 
ção à superior orientação, desvelado carinho e franco e 
entusiástico apoio que mereceram do sr. Comandante 
Quintanilha de Mendonça e Dias, actual Governador 
Geral. As vontades, muita vezes, esmorecem parante o 
automatismo de despachos, dados às propostas e sugestões, 
no decurso do desdobramento das formalidades burocrá¬ 
ticas. Sua Excelência, tendo tomado a peito a realiza¬ 
ção de obras que se traduzem em benefício real à po¬ 
pulação desta terra, na compreensão muito nítida de que, 
entre todas as tarefas confiadas à sua superior orientação, 
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a Assistência Pública avultava em importância pelo 
que representa em justiça social à parte da população 
do país menos favorecida da sorte e, porisso mesmo, 
mais merecedora do amparo dos poderes públi¬ 
cos, não deixou sair os serviços da órbita da sua 
vigilância permanente, dirigindo-os, animando cada etapa 
do progresso com a sua simpatia. 

As receitas reflectem a confiança do público 

Os números, fria e perfunctòriamente enunciados na 
proposta, dizíamos ser eloquentes. 

Na tabela da receita, a segunda rubrica, que é 
constituída da receita das lotarias, acusa um aumento 
crescente. Precisa aqui ser assinalado o facto de se ter 
procurado e ter-se conseguido depender as lotariassó 
da venda do jogo em Goa. Se, a despeito disso, existe 
aumento crescente da receita das lotarias, o facto só se 
pode explicar pela confiança do público na Assistência 
Pública e por cada vez haver melhores planos de extra¬ 
ção. Tempos houve—lá por alturas de 1930—em que 
as lotarias, com larga saída para as terras vizinhas, dei 
xavam lucros fabulosos, qualquer coisa como cinquenta 
Iaques de rupias anuais. Preaentemente os lucros não 
atingem a décima parte e, contudo, os benefícios da 
Assistência estão espalhados em várias modalidades por 
todo o país. Vejamos: 

As verbas indicam que o dinheiro da Assistência 
chega ao mais remoto cantinho do País 

A primeira consignação se refere aos serviços da 
Assistência Materno-Infantil. Os mapas do movimento 
desta modalidade, publicados na Imprensa, mostram bem 
a sua importância e interesse que tem para os nove con. 
celhos onde funciona: concelhos—nunca será demais frisar 
—onde antes da instalação dos serviços da Assistência 
Pública nunca nenhuma associação de beneficência pen¬ 
sou em despender um ceitil. 
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Quanto à terceira consignação: Muito é de esperar 
do Dispensário na luta anti-tuberculosa. No momento 
em que escrevemos estas linhas, a Repartição de Estatís¬ 
tica e Informação, em sua informação semanal, dá-nos a 
notícia de que “ na cidade de Goa, o delegado de saúde 
examinou cerca de 200 indivíduos empregados nos hotéis, 
restaurantes e barbearias e averiguou que é grande a 
percentagem de afecções pulmonares entre os examina¬ 
dos,” Segundo as directrizes marcadas à luta anti-tuber¬ 
culosa, informava-nos a Provedoria, haverá um serviço 
permanente de depistage atravez de todo o distrito de Goa 
e de tratamento também em todas as localidades impor¬ 
tantes, Os casos que requeiram cuidados especiais serão 
tratados no Dispensário, onde serão 'iniciadas, pela pri¬ 
meira vez, as operações de corte de aderências , até 
hoje feitas aos doentes de Goa só em Miraj. 

Vé-se pois que, ao revés da norma geral de tudo 
quanto até hoje tem-se feito na nossa terra, a assistência 
aos tuberculosos da Assistência Pública funcionará nos 
mesmos moldes da assistência materno-infantil : 

“Não esperando que aprocurem mas procurando 
servir onde necessário for, Já foi adquirida uma 
ambulância para este efeito e o Dispensário encon¬ 
trar-se-á munido de toda a aparelhagem moderna 
necessária. 

A quarta consignação é uma prova cabal, na duplí 
cação do subsídio em relação a 1949, de que a Assis¬ 
tência Pública “ ajuda quem trabalha, ” Cada um tem o 
que merece. Quanto à quinta consignação é bom acentuar 
que era de Rps, 8,000 a compartípação máxima no 
rendimento das lotarias que a Assistência aos Indigentes 
podia ter pelo sistema anterior à Assistência Pública. 
Hoje recebe 12.000/.-Ê bem certo que a Assistência é 
agora de todos e para todos, Provam-no ainda mais as 
consignações 8,a e 9, a . Antes da Provedoria da Assistên¬ 
cia Pública, Damão e Diu nunca tinham recebido subsí¬ 
dios para assistência. Mais uma vez se verifica pois que 
a Assistência não é agora exclusivo de grupos ou classes. 


Nãe é esquecido o aspecto cultural 

Nem só de pão vive o homem-máxima de sabedo¬ 
ria antiga, tornada sagrada nos lábios do Cristo. Há fome 
*de corpo e há fome de espírito : tão bons indigentes são 
os que andam a esmolar o pão de cada dia como os que, 
dotados de inteligência e anciosos por adquirir conheci¬ 
mentos, não têm meios para estudar, ‘Quantos talentos 
não se estiolam assim por não haver quem lhes estenda a 
•mão 1 As 8 bolsas de estudo, 2 para Diu e 4 para 
Goa destinadas à frequência do liceu, e mais 2 bolsa-s 
para frequência de cursos superiores na Metrópole, tor 
naram-se só possíveis porque a Assistência Pública sa¬ 
tisfaz necessidades gerais dentro de princípios objectivos'- 
<e gerais. 

Destine-se ao povo o que foi construído com 
o dinheiro do povo 

A 13.* consignação, subsídio ao Hospício, destina-se 
ao sanatório. Encara-se a possibilidade da aquisição do 
sanatório £ Porque deverá o sanatório ser vendido à 
Assistência Pública ? O sanatório deve ser dado, pois 
bem basta o que custará a sua sustentação e o que inte¬ 
ressa è que a tuberculose se combata o melhor possível 
O sanatório de S. José ainda não tem um aparelho de 
Raio-X e não se compreende que se possa fazer trata, 
mento aos tuberculosos sem aquele precioso auxiliar que 
não falta em nenhum sanatório doutros países. O seu 
equipamento, portanto, levará grandes verbas. 

Ora o sanatório foi instituído com o dinheiro do 
povo—lotarias—e não dos sócios do Hospício. Deve, 
pois, ser para o povo, através duma organização—a 
Assistência Pública—que é do povo e para o povo, 

Se as organizações particulares, que agora o 
administram e possuem, não podem ou não sabem 
tirar dele o rendimento que a saúde e santidade 
públicas exigem, entreguem-no à Provedoria, pois 
prestarão assim um bom serviço ao país. 
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Às obras se fazem sem quebra de ritmo 

A 15. a consignação é um testemunho eloquente de 
como o ritmo adquirido no início manteve-se na mesma 
aceleração, l Há memória na nossa terra de algum dia se 
terem projectado e levado a efeito obras de qualquer 
natureza dentro de tão curto tempo ? Não faz dois anos 
que os serviços da Assistência Pública foram instalados 
e dentro dos prazos contratados tiveram o desenvolvi¬ 
mento previsto as obras do Dispensário de St* Inês e 
do Hospital Mental do Altinho. E note-se que o seu 
pesado encargo se anuncia pagável totalmente pelas 
disponibilidades da Assistência Pública sem recorrer a 
auxílios extranhos. 

Por último a 18.» consignação: Não há dúvida que 
a mendicidade ambulante desapareceu. O que tantas vezes 
foi tentado só a Assistência Pública conseguiu. 0 subsí¬ 
dio da Assistência Pública para a assistência à mendi¬ 
cidade, pelo seu quantitativo —um Iaque de rupias— mos¬ 
tra bem o interesse que o assunto merece à Provedoria. 

Um relance pelas verbas da proposta não deve deixar 
de trazer aos lábios dos nossos leitores esta exclamação: 

Ss o actual rendimento das lotarias fosse 
aquele de que dispunha a Santa Casa e o Hospício 
durante tão longos anos, o que n3o faria a Assis¬ 
tência se com tão pouco fac tanto ?! 

Há pois que concluir que a administração dos di- 
nheiros da Provedoria tem sido feliz, pois que chega para 
tudo e para todos, 

Proposta da distribuição do Fundo da Assistência Pú¬ 
blica para 1950, aprovada pelo Conselho da Pro¬ 
vedoria— artigo 2,° da Portaria n.° 4489 de 
2 de Outubro de 1947 

RECEITA DO FUNDO DA ASSISTÊNCIA 
PUBLICA PREVISTA PARA 1950 

I a * Rubrica—Rps. 400,000. 

■ Saldo de previsão com que deve fechar a conta ger 
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da Assistência Pública no corrente ano, pagas todas as 
consignações e todas as despesas a que se obrigou a mes¬ 
ma Assistência. Este saldo deve-se ao aumento crescen¬ 
te das receitas das lotarias e ao facto de as contas de 1948 
terem fechado com um saldo superior ao previsto, como 
saldo de previsão, no orçamento da Assistência Pública 
para 1949. 

2a- Rubrica—Rps. 400.000 

Rendimento líquido das Lotarias.-O crescente au¬ 
mento do rendimento das Lotarias permite-nos, com 
absoluta segurança, prevêr para 1950 uma receita líquida 
desta importância. Como receita líquida entendemos o 
que fica livre por virtude da exploração das Lotarias 
depois de liquidados os encargos da manutenção da Pro¬ 
vedoria -Pessoal e Material—conforme o orçamento 
privativo aprovado pelo Governo Geral. A previsão de 
400 mil rupias é superior em 100 mil rupias à do orça¬ 
mento de 1949, 

3 a Rubrica-Rps. 39.732 

Subsídio do Estado inscrito no Capítulo X do res- 
pecti-. o orçamento ordinário, n,° 2 do artigo 6,0 do Di¬ 
ploma Legislativo n.° 1.200. 

4a. Rubrica—Rps. 35.000 

Rendimento do fundo da Assistência Pública previs- 
tos nos n. 08 3 a 12 de artigo 6.o, do Diploma Legislati¬ 
vo n.o 1,200, de 7-8-1947, e no Diploma Legislativo n.° 
1222 de 18-3-1948, modificado pelos Diplomas Legisla¬ 
tivos n.° 1,263 de 16 de Dezembro de 1948, n.° 1.281 
de 19-5-1949 e n.° 1290 de 28 de Julho de 1949. 

Estas as rubricas de receita, pelo que o tolal previsto 
como disponível pelo Fundo da As-istência Pública, 
para o ano de 1950, é de Rps. 874.732:00:00. 
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CONSIGNAÇÕES DO FUNDO DA ASSISTÊNCIA 
r PUBLICA PARA 1950 

í«. ConsígnacSo—Rps,30.0001 

> 

Para manutenção «ta Assistência Materno-InfantiL 
Os bons resultados desta modalidade de assistência acon¬ 
selham que ela continue. 

2 a . Cosignacão-Rps. 20,000 

Subsídio â. Assistência aos Tuberculosos da índia 
Portuguesa. Constata-se um aumento- de 2' mil rupias em> 
relação ao-subsídio de' I9'49'. 

3 a . Consignação-R ps. 70,000 

r 

Datação paara o funcionamento, em* 1950, do Dis¬ 
pensário AntlTubarcutloso em St, a Inês, Espera-se que 
o Dispensário esteja em condições de funcionar nos prin¬ 
cípios do ano de 1950, pelo que a sua dotação se tem de 
fazer no presente orçamento. 

A distribuição da verba de 70 mil rupias será feita 
em orçamento privativo de Dispensário a aprovar pelo* 
Governo Geral A’ aprovação do Governo Geral, com 
prévia audição do Conselho da Provedoria, será também 
submetido o Regulamento privativo do mesmo- Dispen¬ 
sário, 

4a, Consígnac|o--Rps, 20,000 

Subsídio ao-Asilo-de Nossa Senhora dos Milagres, 
de Mapuçá,—Aumentou-se de 100 por cento- o- subsidia 
do corrente ano, porque o aumento da actívklade, no cam¬ 
po de Assistência Social, que vem desenvolvendo- o Asilo 
é digna de todo o incitamento e amparo, 

5». Consignação-Rps, 12,000 

Subsídio à Assistência aos Indigentes e à Infância 
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Desvalida de Goa.— Aumentou-se de duas mil rupias o 
subsídio de 1949. 

61. Consignação—Rps 10.000 

I 

Subsídio para a Obra Social dõ Patriarcado das índias 
Orientais.—Mantém-se o subsídio dos anos anteriores. 

7a. Consignação— Rps 40.000 

> 

Dotação do Asilo de Alienados de ChimbeL— Au 
mentou-se a dotação, em relação ao ano de 1949, em 5 
mil rapias, em vista do grande aumento do número de 
internados. 

8a. Consignação—Rps. 6.000 

Subsídio para a Assistência Geral no Distrito de Da. 
mão, a ser administrado e despendidi pelo Governo do 
respectivo Distrito, mediante' prévio plano a propôr à 
aprovação do Governo Geral. Aumentou-se o subsídio, 
e n relação a 1949, em mil rupias. 

9 a Consignação—Rps. 6.000 

Subsídio para a Assistência Geral no Distrito de 
Diu, do qual duas mil rupias ficam consignadas expressa¬ 
mente à Santa Casa da Misericórdi i de Diu e mil rupias 
à constituição de duas bolsas de estudo para estudantes 
pobres de Diu no Liceu Nacional Afonso de Albuquer pie, 
mediante regulamento a aprovar em despacho pelo Gover¬ 
no Geral sob proposta do Governo do Distrito de Diu. 
A administração e utilização da parte do subsídio nio 
consignado deverá ser feita nos precisos termos da con¬ 
signação anterior. Houve um aumento de % mil rupias 
em relação ao subsídio de 1949, 

10'- Consignação—Rps. 4.000 

Subsídio para a Obra Social Indú de Sawmi de Par- 
tagaie—Mantém-se o subsídio de 1949. 


■jj 
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1Xa. Consignação—Rps.. 45,000 

I- 

Dotação-da Leprosaria Central de Macasana. Man- 
íâm-se o subsídio-de 15949'.- 

12 a Consignação—Rps. 60.000 

Subsídio à Santa Casa da Misericórdia de Goa, que 
inclui 702 rupias de subsídio obrigatório ao Kecoíhimento- 
de N. Sra. da Serra.—O primeiro- subsídio distribuído a. 
esta Instituição em 1949 conforme o orçamento da Assis- 
tência Pública, foi em 2S mii rupias, Verifica-se, portan¬ 
to, neste primeiro- subsídio, um aumento de trinta e cinco 
mil rupias, em relação ao subsídio de 1949, Como o saldo, 
de previsão-—f. 8 ' rubrica da receita—foi ealeulade com 
uma segurança absoluta, espera-se que, fechada a conta 
geral d» Assistência Pública no- corrente ano, o- saldo, 
efectívamente apurado ultrapasse em muito o saMo de. 
previsão. Pensa a Provedoria à semelhança d'o que se fez- 
em 1949’, com base nessa diferença, propêr oportunamen" 
te o refôrço conveniente-da dotação da Santa Casa, 

13 a Consignação—Rps 40,000 

Subsídio ao Hospício do Sagrado Coração de Maria > 
de Margão expressanaante destinado a auxiliar a manu, 
tenção do Sanatório de S. José do-mesmo Hospício. 

Dão-se como reproduzidas as considerações tia con¬ 
signação anterior, devendo, porém, notar-se que o 
aumento desta primeira consignação, em referência ao 
orçamento anterior, é de 15 mil rupias. 

Quanto ao Sanatório de S. José cumpre- me esolaro 
cer ao Conselho da Provedoria o seguinte: 

A Assistência Pública encarou, no corrente ano, a 
possibilidade de adquirir, por compra, ao Hospício de 
Margão, esse sanatório com o único fim de melhor poder 
desenvolver a campanha anti- tuberculosa que vai iniciar 
em 1950 com o Dispensário de S. Inês. 


Feito um estudo das possibilidades do Sanatório den¬ 
tro da função que lhe devia competir no plano geral da 
assistência pública chegou-se à conclusão que era indis¬ 
pensável fazer-se uma despeza de alguns Iaques de rupias 
com a ampliação das suas instalações, sua-conveniente 
dotação de material e com grandes reparações de que os 
actuais -carecem. 

Esta despeza, somada à estimativa do valor do sa¬ 
natório, note-se, só do valor do custo da construção, tam¬ 
bém de alguns Iaques da rupias, bem como ao encargo da 
•sua manutenção, mostrou-nos a impossibilidade financeira 
<de levarmos avante o projecto. 

Encarou-se ainda a possibilidade de a utilização do 
sanatório nos ser permitida pelo Hospício A Assistência 
Pública julga, no entanto, tal solução impraticável, poir- 
■quanto para que o sanatório bem possa desempenhar a 
sua missão teria a Assistência Pública de investir nele, 
como propriedade de uma associação de iniciativa parti¬ 
cular, em construções novas e reparações de construções, 
uma enorme quantia, a qual, só por si, tornaria quási 
que possível a construção dum sanatório da Assistência 
Pública. 

Em face do exposto e abandonada a ideia de a 
Assistência Pública se poder encarregar do sanatório, 
dotámos no corrente ano o melhor possível a À, T. I. P, 
« o Hospício do Sagrado Coração de Marta, de Mafgão, 
para que o sanatório de S. José se mantenha como tão 
necessário ê, 

Se proventura à Assistência Pública fAsse entregue, 
como sua propriedade e sem encargos, o sanatório de S. 
José, não teríamos dúvidas em propòr ao Govetno a sua 
aceitação, com a obrigação de o desenvolver e manter e 
com a certeza de que o Hospício do Sagrado Coração de 
Maria, de Margão, ficaria aliviado de uma despeza impor' 
tante, o que lhe permitiria poder melhor olhar pelo seü 
Hospital, 
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14» Consignação-Rps, 3,000 

1 

Subsídio à Obra Social da classe Mussulmana. Man¬ 
tém-se o subsídio de 1949. 

15a. Consignação—Rps. 380,000 

I 

Destinadas à liquidação dos encargos da construção, 
em curso, do Hospital de Alienados da Assistência Pú¬ 
blica. Com esta consignação, fica assegurada, quáse que 
na totalidade, pelas próprias fòrças da Assistência Pübli" 

1 • ca, a liquidação do encargo global desta construção em 

vista do seu custo e das disponibilidades de 16 a 'consig¬ 
nação do orçamento de 1949, . 

O encargo di construção em 1951, ano em que, 
nos termos contratados, estará concluído o Hospital, não 
será superior a cem mil rupiás, o que permitirá, conforme 
se afirmou na primeira distribuição do Fundo da Assis¬ 
tência Pública, subsidiar então mais'largamente os orga¬ 
nismos de assistência particular, que o mereçam. 

* 16 a Consignação—Rps. 2.000 

Destinadas â constituição de 4 bolsas de estudo para 
estudantes pobres do Distrito de Goa no Liceu Nacional 
Afonso de Albuquerque, a conceder mediante regulamen¬ 
to a aprovar em despacho pelo Governador Geral sob 
proposta da Secretarii do Conselho de Instrução Pú¬ 
blica informada e levada a desp icbo pela Direcção dos 
Serviços de Administração Civil. 

17 a - Consignado—Rps. 15.000 
» 

t ■ ■ 

Para subsídios, conforme discriminação que segue, 
aos seguintes estabelecimertos e organizações de assis¬ 
tência social; 

a )-Pia Sociedade Salesiana de 
S, João de Bosco Rps 5,000-00-00 
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b)- Organização de Pilar para a 
Missão de Nagar-Aveli 

c.)—Associação -de caridade do 
Sagrado Coração de Jesus e Maria de 
Aldonã 

d) — União Ass-agonense 

<$, ( Assagão). 

e ) -Associação de Caridade de 

‘ Calangute 

/)—Associação Pão de St° , 
f António, de Siolim 

ê ) Orfanato de S. Aleixo de 
Calangute 

; )—Orfanato de St° . António, 

| de Duler 

i ) --Asilo de S. Francisco Xavier, 

i da Ilha de Divar 

j ) Instituto de caridade “Carlos 

; Furtado das Mercês, Goa 

&)-Asilo dos Inválidos, Pondá 

l ) —Orfanato de Sancoale de Cortalim 

m ) —Associação de Caridade de 
N a - S 1 ' do Socorro, de Yelção 

íi n )—Associação Pão de St, 0 

• António, de Curtorim 

o ) —Associação “Canja do Pobre” 
de Benaulím 

p ) —Associação de Caridade do " 
Sagrado Coração de Maria, de Loutulim 

q ) —Orfanato de Sta. Terezinha, 
de Margão 

/)—Orfanato de Majordá 

s)-Associação de Caridade dos 
Sagrados Corações de Jesus e Maria, 
de Colvá 
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800-00-00 

250-00-00 

200 - 00-00 

400-00-00 

400-00-00 

■800-00-00 

•800-00-00 

300-00-00 

200 - 00-00 

■400-00-00 

400-00-00 

200 - 00-00 

350-00-00 

400-00-00 

400-00-00 

300-00-00 

300-00-00 


400-00-00 
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f)—Asilo de Na. §ra. deJPompeia, 


de Majordá 400-00-00 

u ) —Associação de Caridade do 
Sagrado Coração de Maria, de Chin- 

chinim 300-00-00 

v ) —Assoei ação Gomantac 

Cicatria Marata Samaj, de Quepém 400-00-00 

vú )—Mazania da Devalaia de Xri 
Molicarjuna, de Canácona 400-00-00 

x )—Obra de Protecção à Mu¬ 
lher 300-00-00 

y) -Orfanato de Holy Rosary, 
de Nuvém. 400-00-00 


18 a ' Consignacão^-Rps. 100.000 

r 

Subsídio do Fundo da Assistência Pública à Orga¬ 
nização especial—Assistência à Mendicidade— Aumentou- 
se, em relação a 1949, a dotação para este fim de 40 
mil rupias, 

Em separado se apresenta o orçamento especial 
da Assistência à Mendicidade, Esclarece-se que todo o 
encargo do pessoal relativo à contabilisação e fiscalização 
da Assistência à Mendicidide corre por conta do orça¬ 
mento da Provedoria, o que significa que, quer em 1949, 
quer para o próximo ano, não se fizeram nem se farão, 
pelos fundos consignados à Assistência aos Indigentes, 
outras despesas que não sejam prestar efectiva Assis¬ 
tência, 

19a, Consignação - Rps. 5.000 

l 

Destinadas a 2 bolsas do estudo a conceder a estudantes 
pobres deste Estado que tenham concluido com distinção 
o curso dos liceus, para frequência de qualquer curso 
superior na Metrópole, 

As bolsas de estudo deverão ser concedidas mediante 
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o sistema e condições a estabelecer em Portaria do Go¬ 
verno Geral. 

A quantia desta consignação foi calculada só «m 5 
mil rupias porque diz respeito a menos de um semestre 
d e 1950. 

Todos os anos deverá, portanto, ser inscrita a verba 
necessária ao fim em vista. 

20â. Consignação—Rps, 6.732 

Para quaisquer necessidades imprevistas de Assistên¬ 
cia, a utilizar mediante prévio despacho do Governador 
Geral. 

Estas as consignações que proponho, pelo que, como 
nos passados anos, se distribui totalmente o Fundo da 
Assistência Pública pelas necessidades gerais. 

Quanto â observância do disposto no artigo 9.o do 
Dip. Leg. n.° 1,200 de 7/8/1949, dou nqui como repro¬ 
duzidas as considerações feitas na proposta de 1949 so¬ 
bre idêntica matéria, por quanto se verificam ainda as 
mesmas circunstâncias referidas nessa proposta. 

Goa, 23 de Setembro de 1949, 

O Provedor, 

Jose da Silva Pereira 



Mais atua vez a P. A» P, en¬ 
frenta o Paiz 

para dizer que cumpriu o que prometera e fez maiss 
do que esperava 

Oi’ f ' castelos" que ar los u descontentes ” diziam estar 
a Provedoria a construir na areia balofa provaram ter 
fundações mais sólidas que as pontes dc cimento armado • 

Mais uma vez—e pela quarta vez desde a sua 
instalação-a Provedoria da Assistência Pública faz 
distr ibuiçlo das verbas, destinando-as às obras e serviços 
que tem montado e às associações que subsidia. 

Damos a seguir a proposta que o Sr, Provedor 
fez ontem ao Conselho da Provedoria, nada mais 
tendo a acrescentar da nossa parte, à guisa de comem 
tos, visto que tanto o preâmbulo da proposta como a 
distribuição sôo bastante elueidati vas e falam volu¬ 
mes do muito que se fez m ião curto tempo. 

Só temos a destacar a confiança que o público 
deposita na Assistência, Verifica-se ela, sobretudo, 
pela crescente receita que (ião á Assistência os lucros 
das lotarm, Durante a reunião do Concelho, o Sr. 
Provedor apresentou aos Senhores vogais presentes 
um gráfico elucidativo da marcha que tiveram as 
lotarias. Duma baixa catastrófica em 1942, com a 
sus/ ensão da entrada da nossas lotarias na vizinha 
índia, vê-se, com a instalação da Provedoria um sal¬ 
to busco para diante, com um milhão e meio de 
cautelas vendidas logo no segundo ano a contrastar 
com uma média anual de 500,000 nos anos anteriores 
à instalação da Provedoria, Estes números n o se 
podem explicar apenas por um súbito apetite no 
Público pelo jogo de azar, Cessada a venda das 
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lotarias, além-fronteiras, o público era o mesmo, 
tanto no período pré-Pmedoria como no posterior. 
Contudo, se pensou em dar maior apoio às lotarias, 
apôs a instalação da Assistência Pública, foi porque 
esta raiou como uma promessa que não se desfez nem 
nos fumos do entusiasmo dos primeiros momentos nem 
aos embates de ventos hostis que à sua volta come¬ 
çaram a soprar, A promessa, a breve trecho, conver¬ 
tia-se em acção, impunha-se pelas realizações, pelas 
obras que se erguiam pelos benefícios que se espalhavam, 

Alguém disse, confessando uma boa verdade, 
que o público de Goa mo é constituído de labrostes , 
Até o habitante mais rude duma aldeia mais remota 
das Novas Conquistas sabe comparar e discernir, Esse 
habitante sentiu, palpável e concretamente, a 
acção da Assistência Pública, chegar até a sua porta, 
quando as parteiras da Assistência Materno-Infantil 
foram procurá-lo nos seus, tugúrios pobres e imun¬ 
dos pata que os seus filhos nascessem em condições 
de conforto e higiene mínima em que devem nascer 
filhos de homens, Sentiram essa acção os mendigos 
cansados e exaustos, quando os agentes da Obra de 
Mendicidade Ambulante foram levar-lhes o óbolo, 
semanal, seguro e certo, poupando os à fadiga e à 
humilhação do peditório 

A Assistência Pública, criação Oficial, desmen¬ 
tia a tradição das iniciativas oficiais no nosso país > 
ião se petrificava em bumratismo estéril, tornando- 
se em orgailimo vivo e dinâmico mercê da orientação 
que lhe imprimiram, com a 'sua superior visão de 
factos e pessoas S. Exa. o Governador Geral, Sr, Co¬ 
mandante Qnintanilha e Mendonça Dias, o antigo 
Director dos Serviços da Administração Civil, Sr. 
Dr. Álvaro de Gouveia e Melo e o Provedor da Assis¬ 
tência Pública, Sr. Dr. José da Silva Pereira, cada 
um agindo, m sua esfera, em harmonia perfeita, ani¬ 
mados apenas pelo desejo de a consolidar e fazer pro¬ 
gredir, 
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A esses três nomes, que estio indissoluvelmente 
ligados à Assistência Pública, ao lado do de antigo 
Governador Geral deste Estado Sr, Dr, José Bossa, 
junta-se agora o do actual Director dos Serviços da 
Admdistraçio Civil, Sr. Dr. Franco Afonso, que, 
abarcando no curto espaço de tempo da sua estada neste 
Estado toda a exknsh do problema da assistência no 
nosso país, nfo somente se limitou a continuar a 
obra lançada dedicando-lhe o mesmo interesse do seu 
antecessor mas, segundo deixou entrever em poucas 
observações que fet durante a sessío do Conselho da 
Provedoria a que presidiu, e à qual assistimos, tem 
entre as mios o projecto de a tornar ainda mais sóli¬ 
da e mais eficiente, suprindo as lacunas que no decor¬ 
rer do tempo tiverem sido notadas. 


Vão V. Exas, apreciar a proposta que apresento da 
distribuição do Fundo da Assistência Pública para o se¬ 
guinte ano de 1951, em outros termos» é o projecto do or¬ 
çamento geral da Assistência Pública para o ano de 1951, 
que faço presente à apreciação do Conselho, nos termos 
do disposto no artigo '2 o . da Portaria no. 4489, de 2 de 
Outubro de 1947. 

A proposta ou projecto que apresento, para o novo 
exercício, nas suas linhas gerais, não diverge muito da 
distribuição saperiormente aprovada para o ano corren- . 

te, salvo as modificações que a experiência tem mostrado 
que se impõem. 

A aplicação cio Fundo no ano corrente tem-se pro¬ 
vado aceitada, e a consolação que deste facto se pode 
tirar é a de que a Assistência Pública em todas as mo¬ 
dalidades que iniciou tem se provado profícua. 

RECEITA 

E' mais um ano de existência — o terceiro—que a 
Assistência Pública tem na sua actividade. 
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Felizmente, de ano para ano, a criança vai cami¬ 
nhando com mais vigor e a passo firme, ganhando novos 
alentos, com o presente sadio e na perspectiva dum futuro 
cada vez mais próspero, graças à confiança que conquis¬ 
tou do bom povo desta terra. 

Já não há que receiar a receita inconstante das Lo¬ 
tarias, pois conseguiu-se a estabilidade dentro do país 
para desta maneira, podermos contar, com lucros certos, 
embora poucos 

A previsão para o ano que vem, com o aumento 
de 50.000 rupias, em relação ao ano corrente, isto é, 
de 400.000 para 450.000, julgo ter sido feita, portanto, 
com absoluta segurança. 

Outro tanto sucede com a quarta rubrica de receita 
-Rendimento do Fundo da Assistência Pública, pre¬ 
visto nos n.° 9 3,° a 12.° do art.° 6 0 do Diploma 
Legislativo n.° 1.200—que prevê o aumento de 40,000 
rupias em relação à do ano corrente. 

O aumento crescente das receitas previstas no Diplo¬ 
ma Legislativo n,° 1.200, verificado no ano corrente, 
permite-nos prever, com segurança, sob essa rubrica a 
quantia de 75.000 rupias em vez de 35.000 rupias pre¬ 
vistas para o ano corrente. 

Temos, assim, o aumento total de 90.000 rupias na 
previsão de receita do ano corrente. 

DESPESA 

Entre outras modalidades, desejo destacar as seguintes: 

Assistência Materno-Infantil 

Manteve-se a mesma verba do ano corrente para ma. 
nutenção da Assistência Materno-Infantil, A Provedoria 
iniciou neste Estado essa modalidade há três anos, em 
benefício da população das Novas Conquistas, modali¬ 
dade que é única no género em todo o Império Colonial 
Português, 
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Apenas se teve em vista combater, na medida do pos- 
sível, a pavorosa mortalidade infantil daquelas regiões in¬ 
salubres, que, desde 1900, isto é durante quase 50 anos, 
permaneceu com o índice da sua população quase esta¬ 
cionário ou decrescente. 

Pudemos com orgulho dizer que, durante os último s 
dois anos, foi bastante satisfatória a assistência prestada I 

por intermédio de 17 postos sanitários pelas parteiras-en¬ 
fermeiras, as quais sacrificando o seu comodismo prestam 
o sen iço percorrendo todas as aldeias da respectiva área, 

Procurou-se, desta maneira, substituira partei¬ 
ra burocrática das maternidades, que certos apre¬ 
ciam e pretendem ver restabelecida, pela parteira 
ambulante, tendo em mira não só a realização dos 
partos higiénicos mas sobretudo a finalidade de 
ensinar e orientar em todos os recantos daquelas 
regiões atrasadas as daias a quem essa gente se 
habituou a recorrer nas ocasiões de partos, sendo 
difícil a sua adaptação a parteira diplomada. 

Sabendo-se que nas Novas Conquistas anmlnmte 
efectuam-se cerca de 5,000 partos por ano, consola-nos 
a ideia de que uma percentagem de 18 a 20 por cento 
desses partos são realizados pelas parteiras da Assis¬ 
tência Materno Infantil da Provedoria (cerca de 900 
a 1.000 partos feitos com normas de higiene, ciência e * 

consciência, servindo os mesmos de lição e modelo às 
daias e outras pessoas aí presentes, as quais na sua 
habitual ignorância quantas vezes nlo terão feito de 
forma primitiva e bárbara ?), 

Além disso, há que registar centenas de tratamento* 
realizados em g, ávidas e puérperas e quase 4 a 5.000 
crianças anualmente tratadas cuidadosamente nas suas en¬ 
fermidades. 

E’ bom não esquecer que no último am o número 
de inspecçoea a grávidas deve atingir 5,000, e a crianças 
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quase 15.000, números que constam dos mapas mensais 
que, depois de verificados pelas autoridades administrati¬ 
vas, são publicados na imprensa local. 

Nada mais, portanto, 'é preciso para justificar a ma¬ 
nutenção da verba, que, de resto, bem merecia que fosse 
elevada para a sua maior expansão, Há, todavia, quem 
vê só defeitos na obra, apesar-de a Provedoria de bom 
grado aceitar todas as ideias e sugestões tendentes a me¬ 
lhorar e a aperfeiçoar qualquer serviço da sua iniciativa. 

Obra de Mendicidade 

Manteve-se também a mesma verba de Rps, 100,000 
para essa Obra. 

Os benefícios desta Obra, que o feliz Diploma Le¬ 
gislativo n.o 1257 criou, são incontestáveis No ano cor¬ 
rente arrolaram-se no cadastro geral mais de 2.233 indi¬ 
gentes espalhados por todos os Goncelhos de Goa, cada 
um subsidiado normalmente com o mínimo necessário, 

No ano corrente, a semelhança do ano findo, con- 
c' rreram as Comunidades e os Corpos Administrativos, 
respectivamente, com Rps. 109.000 e Rps. 29.000. A 
generosidade dessas Corporações e Corpos Administra¬ 
tivos vai contribuir, segundo se espera, para o ano que 
vem com a soma de Rps. 100.000 e Rps, 28.100 respec- 
ti/amente. 

E’ pela primeira vez que em Goa e quiçá na 
índia, se iniciou uma Obra de tão largo alcance 
social, Na verdade, a mendicidade ambulante era 
uma chaga que nos envergonhava perante o estran¬ 
geiro, patenteando a desgraça e a miséria, e o fac¬ 
to mais importante é que a par de miséria e des- 
graça verdadeira, deambulava a fictícia. 

O Diploma que criou essa obra cortou cerce este mal. 

Porque a experiência demonstrou que certas entida 
des incumbidas de execução dos preceitos legais e das di- 
rectrues diman idas das estações superiores não davam 
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cumprimento rigoroso a esses precèitos e directrizes, o Go¬ 
verno tem procurado, pelo DiploM Legislativo de recente 
publicação n.<r 1344', de 28 de Setembro último, acertar 
nas medidas mandadas adaptar. 

A Provedoria, por 9ua vez, tem providenciado no 
sentido de cada indigente arrolado receber pontualmente o 
seu subsídio na respectiva localidade, emitindo para isso | 

as cadernetas de identidade do indigente com constatação 
dos subsídios pagos, 

Campanha Anti-tuberculosa 

Em Fevereiro, último foi inaugurado o Dispensário 
Anti-Tuberculoso da Virgem Peregrina. 

A acção desenvolvida pelo Dispensário no curto pe¬ 
ríodo de oito meses é progressiva, segundo se pode veri¬ 
ficar dos .mapas estatísticos de movimento, publicados 
mensalmente na imprensa local. 

O aumento cada vez crescente do movimento dos 
doentes e tratamentos no Dispensário justifica o aumento 
de 5.000 rupias em relação à verba do ano passado. Há 
que tomar também em consideração as aquisições de no¬ 
vos aparelhos, instrumentos, drogas e medicamentos a fazer 
no ano seguinte para a campanha anti-tuberculosa, além 
de tratamento domiciliário por enfermeiros visitadores e 
seu meio de transporte, porquanto ao presente não possuí, 
mos o número de camas suficiente para uma campanha > 

eficaz pelo tratamento sanatorial. 

Finalmente devo justificar a \ erba da 17.a Consigna¬ 
ção—Rps, 175.000—destinada à liquidação dos encargos 
cia construção em curso do Hospital de Alienados. 

Com a inscrição da aludida cifra ficam já liquidados 
os encargos adquiridos pela Provedoria na construção do 
grande Hospital de doenças mentais a que se lançou mão 
sem se recorrer a empréstimos. | 

A propósito não posso ((fixar de aqui consta, 
tar que quando se projectou esta grandiosa Obra, 
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simultâneamente com a construção do Dispensário, 
°bras orçadas em quase oito Iaques de rupias, pen¬ 
sou-se em recorrer a empréstimos da Santa Casa 
de Misericórdia de Goa e da Caixa Económica de 
Goa,pois a Provedoria era uma instituição nascente e 
sem fundos. Ponderando, porém, melhor, resol¬ 
veu-se desistir de tais empréstimos, confiando únL 
camente nos recursos próprios da Provedoria que 
felizmente, com o auxílio e generosidade do bom 
povo desta terra, conseguiu, em três anos, pagar e 
apartar o necessário para se libertar desse grande 
encargo, constituindo, assim, um formal desmen¬ 
tido a certos descontentes que na esperança de que 
não seria isso possível apregoavam que íamos cons¬ 
truir castelos grandiosos na areia balofa. 

O que de facto, porém, se construiu foram os gran¬ 
diosos pavilhões em cimento armado 1 

Esse milagre deve-se apenas à superior orientação 
de Sua Exa. o Governador Geral Com. Quintanilha e 
Mendonça Dias e à confiança do público nos serviços da 
Assistência Pública, pelo que apraz-nos registar aqui os 
nossos sinceros agradecimentos. 


Proposta da Distribuição do Fundo da Assis¬ 
tência Pública para o ano dc 1951, ao parecer 
do Concelho da Provedoria, nos termos do Art, 
2.° da Portaria n° 4489 de 2 de Outubro de 
1941, 

RECEITA DO FUNDO DA ASSISTÊNCIA PUBLICA 
PREVISTA PARA O ANO DE 1951 

Primeira Rubrica - 250.000 Rupias 

Saldo de previsão com que deve fechar a conta getal 
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da Assistência Pública no corrente ano, pagas todas as 
consignações e todas as despesas a que se obrigou a mes¬ 
ma Assistência. 

A previsão desse saldo, em comparação com a do 
ano que decorre, representa pouco mais de metade desse 
último, o que se deve ao facto de no ano corrente serem 
devidos os pagamentos dos edifícios do Hospital dos 
Alienados do Altinho e do edifício do Dispensário de 
Santa Inês que embora já pronto e em funcionamento não 
estava pago integralmente o empreiteiro da obra, 

Segunda Rubrica — 450,000 Rupias 

Rendimento líquido das Lotarias, 

O aumento crescente do rendimento de Lotarias, db 
ano para ano, permite-nos, entretanto, prever para o ano 
de 1951 uma receita líquida de 4 Iaques e meio — alargan¬ 
do para isso o número de extrações que de 25 passarão 
a ser 28 para o ano que vem (1951). 

A receita líquida prevista nesta rébrica é a impor, 
tância que fica livre por virtude de exploração de Lotarias; 
depois de liquidados os encargos da manutenção da Prove¬ 
doria : pessoal e material - conforme o orçamento priva¬ 
tivo a ser aprovado pelo Govêrno Geral. A presente pre¬ 
visão é superior em 50,000 rupias a do orçamento do ano 
cie 1950 (corrente), 

Terceira Rubrica — 59.732 Rupias 

Subsídio do Estado inscrito no orçamento ordinário 
respectivo — n,° 2 do artigo 6,° do Dip, Leg, 1200, de 7 
de Agosto de 1947. 

, Quarta Rubrica — 75,000 Rupias 

Rendimento do Fundo da Assistência Pública previs¬ 
to nos números 3 a 12 do artigo 6,° do Dip. Leg. n.° 
1200, de 7 de Agosto de 1947 e no Dip, L^g, n°< 
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1222, de 18 de Março de 1948, modificados pelos Dip 
Leg. nos, 1263, de 16 de Dezembro de 1948 e 1281, de 
19 de Maio de 1949 e n.o 1290, de 28 de Julho de 1949. 

O crescente movimento do rendimento previsto nas 
alíneas dos n° s . 3 a 12 do art.oô.o do Dip. Leg. 1200, 
pennite-nos prevêr, com absoluta segurança, a previsão 
feita nesta rúbrica — previsão que importa o aumento 
de 40.000 Rupias. 

Total — 814,732 Rupias 

Estas rubricas de receita dão o total previsto como 
disponível pelo fundo da Assistência Pública para o ano 
de 1950 de 814,732 rupias, 

DESPESA 

Cominações do Fundo da Assistência Pública para 
o ano de 1951 

Primeira Consignação - 30.000 Rupias 

Para a manutenção da Assistência Materno-Infantil 
Os resultados desta modalidade da Assistência têm sido 
incontestavelmente palpáveis no decurso dos dois anos 
aconselhando que a ela seja prestada maior atenção. 

Segunda Consignação—25,000 Rupias 

Subsídio à Assistência aos Tuberculosos da índia 
I ortuguesa, Tem-se proposto o aumento de 5,000 rupias 
em relação ao ano de 1950. 

Terceira Consignação — 5.000 Rupias 

Subsídio à Campanha Anti-Tuherculosa domiciliária 
cia Provedoria, A nova modalidade ,da Campanha Anti- 
Tuberculosa que a Provedoria pretende iniciar no ar.o 
seguinte, tendo para esse fim comprado no ano findo de 
1949, uma ambulância móvel, O resultado desta Campa, 
nha espera-se que será muito frutuoso. 
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Quarta Consignação—75,000 Rupias 

Dotação para o funcionamento em 1951 do Dispen¬ 
sário Anti-Tuberculoso da Virgem Peregrina, de Santa 
Inês. 

O movimento cada vez crescente do Dispensário e 
atendendo às aquisições de instrumentos cirúrgicos e 
outros aparatos indispensáveis para tratamento clínico e 
cirúrgico no Dispensário torna-se necessário o aumento de 
5.000 rupias sobre a consignação do ano corrente. 

Quinta Consignação—20.000 Rupias 

f 

Subsídio ao Asilo de Nossa Senhora dos Milagres de 
Mapuçá. Manteve-se o mesmo subsídio do ano corrente, 

Sexta Consignação—12.000 Rupias 

> 

Subsídio à Assistência aos indigentes e à Infância 
Desvalida de Soa, Manteve-se o subsídio concedido para 
o ano de 1950. 

Sétima Consignação—10,000 Rupias 

Subsídio para a obra social do Patriarcado das ín¬ 
dias Orientais. Mantem se o subsídio concedido para o 
ano de 1950. 

Oitava Cônsignacão— 50,000 Rupias 

Dotação do Asilo de Alienados de Chimbel. Aumen¬ 
tou-se a dotaçlo em relação ao ano de 1950 em 10.000 
rupias porque espera-se, em Junho de 1951, o edifício do 
novo hospital de Altinho em condições de funcionamento 
e, o aumento se justifica, tendo em vista que com a trans¬ 
ferência do Asilo para o novo edifício é natural o aumen¬ 
to dos doentes internados segundo a capacidade da sua 
lotação, 

Nona Consignação—6.000 Rupias 

Subsídio à Assistência Geral no Distrito de Damão, 
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a ser administrado e despendido pelo Governo do respec¬ 
tivo Distrito mediante prévio plano a propor à aprovação 
do Governo Geral, Mantem-se o mesmo subsídio concedi¬ 
do para o ano de 1950. 

Decima Consignação—6.000 Rupias 

Subsídio para a Assistência Geral no Distrito de Diu 
do qual 2,000 rupias ficam consignadas expressamente à 
Santa Casa de Misericórdia de Diu e 1,000 rupias à cons¬ 
tituição de 2 bolsas de estudo para estudantes pobres de 
Diu no Liceu Nacional de Afonso de Albuquerque 
conforme o regulamento aprovado em despacho pelo Go¬ 
verno geral. 

Décima Primeira Consignação—4 0.000 Rupias 

Subsídio para a obra social indú de Swami de Par- 
tagale. Mantém-se o subsídio do ano de 1950. 

Décima Segunda Consignação 50.000 Rupias 

Dctação da Leprosaria Central de Macasana, Au. 
mentou-se em 5,000 rupias a dotação em relação ao ano 
de 1950 tendo en vista as imprescindíveis despesas desta 
Instituição em especial em vista da aquisiçlo a que se re¬ 
fere a nota no. 121 de 24 de Agosto de 1950 do Director 
da Leprosaria—microscópio e outros instrumentos estri- 
tamente necessários. 

Décima terceira Consignação—60.000 Rupias 

Subsídio à Santa Casa de Misericórdia de Goa que 
inclue 702 rupias de subsídio obrigatório ao Recolhimen¬ 
to de Nossa Senhora da Serra. Mantém-se o subsídio ori¬ 
ginalmente dado em 1950. 

i Décima Quarta Consignação-40.000 Rupias 

Subsídio ao Hospício Sagrado Coração de Maria, 
de Margão. 
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Décima Quinta Consignação - 3.000 Rupias 

f 

Subsídio à obra social da classe muçulmana. Man¬ 
tem-se o subsídio de 1950. 

Décima Sexta Consignação—175.000 Rupias 

; 

Destinada à liquidação dos encargos da construção 
em curso do Hospital de Alienados da Assistência Públi¬ 
ca. Como não podem ser liquidados todos os encargos des¬ 
sa construção até o fim do corrente ano pela verba sepa. 
rada para êsse fim no orçamento de 1950— 15a. consigna¬ 
ção—por não poderem ser concluídas as obras todas se¬ 
parou-se a quantia necessária para satisfazer os encargos 
adquiridos da construção em objecto sendo * certo que a 
quantia não paga até 31 de Dezembro da consignação se¬ 
parada no ano de 1950 ficará encorporada no Fundo da 
Assistência Pública. 

Décima Sétima Consignacão-75.000 Rupias 

^ t 

Aquisição do material e sua montagem no novo 
edifício do Hospital dos Alienados do Altinho. O mínimo 
computado para o fim. 

Décima Oitava Consignação-2.000 Rupias 

! 

Destinada a quatro bolsas de estudo para estudantes 
pobres no Liceu Nacional Afonso de Albuquerque cence- 
didas segundo o Regulamento aprovado pelo Governo 
Geral. 

Décima Nona Consignação-15.000 Rupias 

Para subsídios conforme a descrição que segue aos 
seguintes estabelecimentos e organizações de assistência: 

a) Pia Sociedade Salesiana de S. João 

Bosco Rps. 5.000 

b) Organísaçâo do Pilar, para Missão 
de Nagar-Aveli 


1.300 


... .A30 
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c) Ass:ciação de Caridade do Sagrado 
Coração de Jesus e Maria, de Aidonã 

d) União Assagonense, Assagão 

e) Associação de Caridade, de Calangute 

f) Associação “Pão de S. António", de 
Siolim 

g) Orfanato de S. Aleixo, de Calangute 

Asilo de S. Francisco Xavier, Ilha de 

Dr>ar 

i) Orfanato de S António, de Duler 

j) Instituto de Caridade “Carlos Furta¬ 
do", das Mercês 

k) Asilo dos Inválidos, de Pondá 

l) Orfanato de Sancoale, Cortalim 

m) Associação de Caridade de “Nossa 
Senhora do Socorro”, de Velção 

n) Associação “Pão de S. António", 
de Curtorim 

o) Associação “Canja do Pobre", de 
Benaulim 

p) Associação de Caridade do Sagrado 
Corações de Maria, de Loutulim 

q) Orfanato de S. Teresinha, de Margão 

r) Orfanato de Majordá 

s) Associação de Caridade dos Sagrados 
Coração de Jesus e Maria, de Colvá 

t) Asilo d« Nossa Senhora de Pompeia, 
de Majordá 

u) Associação de Caridade do Sagrado 
Coração de Maria de Chinchinim 

v) Associação de Gomantak Xatria Mara- 
tha Samaj, de Quepém 

w) Mazania de Devalaia de Sri Molicar- 
juna, de Canácona. 

x) Obra de Protecção à Mulher 

y) Orfanato de “Holy Rosary” de Nu- 
vém 

z) Subsídio para fornecimento gratuito 
de livros escolares aos alunos pobres da Ins¬ 
trução Primária. 
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Vigéssima Consignação 10.000 Rupias 

Subsídio do Fundo da Assistência à Mendicidade- 
Organização especial— Mantém-se o mesmo subsídio do 
ano de 1950 contando que os subsídios das Comunidades 
edos Corpos Administrativos serão mantidos na mesma 
escala de 1950, pelo menos aproxímadan ente, para o ano 
de 1951. Esta Organização, pela forma como ioi condu- 
zida nos dois anos de 1949 e 1950» precisa para sua ma¬ 
nutenção 240.000 rupias ânuas. 

Vigéssima Primeira Consignação 5,000 

1 

Destinada a duas bolsas de estudo a conceder a es¬ 
tudantes pobres deste Estado que tenham concluído com 
distinção o Curso dos Liceus, para frequência de qual¬ 
quer Curso Superior na Metrópole, segundo o Regula¬ 
mento a aprovar em despacho do Governo Geral. 

Vigéssima segunda Consignaçêo 13.732 Rupias 

Para quaisquer necessidades imprevistas da Assis¬ 
tência a utilizar mediante despacho do Govêrno Geral* 

Vigéssima Terceira Consignação 33.000 Rupias 

I 

Para montagem do Dispensário de Vasco da Gama, 
Estando construído o Dispensário Anti-Tuberculoso em 
Vasco da Gama por subscrição pública e tendo a respec- 
tíva Comissão deliberado fazer entrega do mesmo à Pro¬ 
vedoria tem de se prevêr o mínimo necessário para a sua 
montagem afim de o mesmo poder funcionar no ano que 
vem. Segundo a conta apresentada pela Comissão da 
Subscrição Pública, já não deixa saldo paia a montagem 
que se pretende. 


Total 

O total das Consignações acima citadas importa em 
Rps. 814.732. • 


I 

I 

}■ 


i 


O Provedor da Assistência Pública, 

Jose da Silva Pereira, 


Ao Povo o que e do Povo 

Pela quinta vez no Pretório 

A P, A, P. presta contas, ao pais, da Assistência 
Pública, obra prima da Governação do Com , 
Quintanüha M. Dias, 


Publicamos no número de hoje do nosso jornal a 
proposta apresentada pelo Sr, Provedor da Assistência 
Publica ao Conselho de Provedoria, na sua sessão de* 9 
do corrente mês, do orçamento da receita e despesa da 
Assistência Pública para o ano de 1952, a qual o Conse- 
lho aprovou por unanimidade. 

Quatro anos apenas tem a Assistência Pública neste 
Estado, na sua actual forma, e já se erguem vozes insus¬ 
peitas para dizer ainda que hesitantes, que fio momento 
actual a Assistência Pública ê uma das melhores realiza¬ 
ções que o Estado Novo tem pafa apresentar aos incré¬ 
dulos nesta terra, i Quem diria que a Provedoria, em qua¬ 
tro anos apenas, desenvolveria de tal modo a sua activi- 
dad ) que a sua acção benéfica se faria sentir em todos 
os recantos da índia Portuguesa, no meio de todos os 
sectores da população, desde os recenascidos das aldeias 
remotas e quasi inacessíveis das Novas Conquistas até os 
rapazes que este ano receberam bolsas de estudo para 
completarem cursos técnicos na Metrópole ? 

Tão suspreendente tem sido o êxito de algumas das 
suas modalidades que até nas terras vizinhas—donJe nun¬ 
ca chovem flores sobre nós por cima dos Gates—o sema¬ 
nário The Sunday Standard destacava no ano passado 
uma delas como a melhor obra realizada em terras asiá¬ 
ticas. 

O êxito, porém, não foi alcançado sem trilhar cami. 
nhos escabrosos, eriçados de espinhos e dificuldades. Não 
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faltaram tentativas para estrangular a ideia, log: no iní¬ 
cio, mal posta a circular pelo antigo Governador Geral 
deste Estado., Sr. Dr, José Bossa. E se não fosse a per. 
sistênoia do Sr. Comandante Quintanilha de Mendonça e 
Dias, que guia com superior tino administrativo os des¬ 
tinos desta terra, em dar à Assistência Pública oportunis 
dadeparase revelar, perante a directiva da Metrópole 
para suspender a execução do Diploma, a Assistência 
Pública seria mais um farrapo de legislação a apodrecer 
nos arquivos. 

Aquele Diploma Legislativo, que há quatro anos foi 
promulgado, vinha bJejado de fadas propícias, de aspi¬ 
ração e ânsia sub conciente, dão manifestada em reclama¬ 
ções por não poder ser feita, de milhares de infelizes e 
destituídos de fortuna desta terra de que alguma coisa se 
fizesse por eles, que mais directamente projectasse um 
pouco de luz no seu infortúnio. 

As colecções do Boletim Oficial estão abarrotadas 
de Diplomas Legislativos e Portarias que muito prome- 
tiam e nada realizaram. A legislação nada representa em 
si sem uma vontade para a executar. É massa inerte, re¬ 
gras e fórmulas, que se mumifica nos arquivos e se cobre 
de ferrugem nos meandros burocráticos das secretarias, se 
náo houver o dinamismo dum esforço aturado para lhe 
dar vida. A assistência social exercia-se nesta terra, ante- 
da publicação do Diploma, porém só tocava peia epider¬ 
me a grande massa da população. 

i O que de novo e de bom ia a Provedoria fazer no 
meio da sonolência em que, por vezes, parece arrastar-se 
a máquina burocrática no país ? 

As receitas das lotarias haviam baixado, catastròfi. 
camente, a um nível em que parecia impossível meter 
mãos a qualquer obra, 

i Limitar-se-ia a Provedoria a " fabricar" dinheiro* 
explorando as lotarias, para entregar às instituições cxis. 
tentes, a-fim-de que elas continuassem a exercer a assis- 
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tência, da forma como vinham fazendo até então, talvez 
pouco mais entusiasticamente, sob o olhar vigilante do 
Provedor ? 

Tal não sucedeu. Logo no início da sua instalação 
teve a Provedoria o impulso dinâmico dó Sr. Dr. Álvaro 
de Gouveia e Melo, antigo Director dos Serviços da Ad- 
ministração Civil, que não se poupou a fadigas e a contra¬ 
tempos e, por vezes, a mal querenças, para encaminhar a 
Assistência Pública no sentido de alastrar a sua acção 
por tantas modalidades, imprimido aos serviços uma ori. 
entação mais prática, e acompanhando, passo a passo, ca. 
da iniciativa, cada medida, removendo as dificuldades até 
a consolidação de cada modalidade adoptada. A sua pas. 
sagem por este Estado assinala-se, nãc só pelo impulso 
dinâmico e ao mesmo tempo disciplinador e moralizador 
que imprimiu aos serviços públicos a seu cargo, com efei¬ 
to directo scbre a massa da população, mas sobretudo 
pela sua capacidade de ver e compreender, como raros, 
a índia da arraia miuda, que trabalha e se afadiga e que 
mui pouco tem-se beneficiado do progresso realizado pe. 
lo género humano, proporcionando-lhe a oportunidade d e 
conseguir justiça rápida e rectilínea. 

Para o coadjuvar, encontrou â testa da Provedoria o 
Sr. Dr. José da Silva Pereira, cuja dedicaçao completa 
aos serviços a seu cargo tornou possível a realização de 
tantas coisas em tão curto tempo e, vigiando superior¬ 
mente a obra que se fazia, acolhendo com simpatia todas 
as propostas e sugestões, animando e acalentando com 
suas próprias sugestões, S. Exa, o Governador Geral ao 
franco apoio do qual se deve, indubitavelmente, o êxito 
da Assistência Pública. 

No orçamento hoje publicado é de destacar a verba 
de receitas das lotarias. Vê-se um salto gigantes ;o, 
duplicando-se as receitas em relação ao ano anterior. 
Explica se o sucesso pela confiança ilimitada que o pú¬ 
blico deposita nas lotarias da Assistência Pública e simul- 
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tâneamente na pessoa que,com maior escrúpulo e isenção, 
dirige os serviços da Provedoria : o Sr. Dr. José da Silva 
Pereira. Na realidade custa acreditar que os lucros das 
lotarias-que tão baixo caira com a proibição da venda 
na índia Vizinha—tenha alcançado a cifra de sete Iaques 
de rupias sòmente em quatro anos da criação da Prove¬ 
doria. 

A satisfação por esse resultado ficou constatada na 
acta do Conselho de Provedoria, com voto de gratidão 
por parte do Hospício, consignado pelo seu presidente Sr* 
Adv. Vicente João de Figueiredo, agradecendo a S. Exa, o 
Governador Geral, Director dos Serviços de Administra¬ 
ção Civil e Provedor da Assistência Pública, pela consig¬ 
nação da verba de mais de um Iaque de rupias com que, a 
par da sua congênere Santa Casa da Misericórdia, ficou 
contemplada aquela instituição, 

Bem desiludidos devem estar os que sonhavam com o 
'eclipse total da Assistência Pública na esperança de que 
as lotarias nunca mais alcançassem o antigo esplendor! 

Entre as modalidades da Assistência Pública, jjne 
estão em curso, merece no orçamento maior atenção a 
campanha anti-tuberculosa. Em 1949, o Dr. Caetano 
Dias, actual facultativo do Dispensário Anti-tuberculoso 
de Santa Inez, foi mandado pela Provedoria, como bol¬ 
seiro, para o hospital de Madanapalle, de Madrasta, para 
estudar a técnica da vacina B. C. G,, a-fim-de a mesma 
ser introduzida em Goa, tendo sido no ano passado, apar- 
tada uma verba para iniciar a vacinação, a qual, porém 
não pôde ser levada a efeito Este ano propõe-se iniciar 
a campanha domiciliária para a qual está já adquirida 
uma ambulância. 

O que está feito é pouco. Apenas meio caminho está 
andado. Porém, medido pelo estalão do ritmo com que 
as coisas andam aqui, o pouco que se fez, em tão curto 
espaço de tempo, representa um salto arrojado. O que 
vale é, que a obra realizada, em cumprimento da promes¬ 
sa feita, contribuiu imenso para dissipar a desconfiança 
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com que a massa do povo olha para tudo quanto pro¬ 
cede das regiSes oficiais. 

Há muito que andar e as perspectivas são anima¬ 
doras. O desvelo que os assuntos da Assistência Pública 
merecem ao actual Director dos Serviços da Admidistra- 
Ção Civil, a continuidade da acção do Sr. Dr. Silva 
Pereira e o permanente apoio de S. Exa o Governador 
Geral são a garantia de que a obra será levada a bom ter- 
mo, até que a Assistência realize plenamente o seu fim, 
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A Assistência Pública em 1952 

As Lotarias já comecam a render sete Iaques de rupias 

0 Sr, Provedor da Assistência Pública desen¬ 
rola deante do Conselho da Provedoria um 
quadro de animadoras perspectivas . 

RELATÓRIO DO PROVEDOR 

Em cumprimento do disposto no artigo 2.* da Por¬ 
taria n.° 4.489, de 2 de Outubro de 1947, tenhe a honra 
de submeter à apreciação do Concelho da Provedoria o 
presente projecto do Orçamento da Assistência Pública 
para o ano de 1952 em que a receita soma em Rps. 
1.159,732:00:00 e a despesa em igual cifra. 

Não posso deixar de aqui constatar a minha íntima 
satisfação pelo facto deter sido possível prevêr para o 
ano que vem, com absoluta segurança, salvocircunstâncías 
de força maior, imprevistas, uma receita com o aumento 
aproximado de 50/óem relação à previsão do ano corrente 

E foi isto possível porque mostra o registo da con¬ 
tabilidade que todas as receitas previstas no Diploma 
Legislativo n.« 1.200, de 7 de Agosto de 1947, estão em 
marcha cada vez mais crescente, 

A cakular pelo período decprrido do ano corrente, é 
minha convicção de.q^e as previsões das receitas apre¬ 
sentadas no projecto hão-de corresponder à realidade, e 

julgo, salvo o devido respeito pela opinião em contrário, 

que as consignações propostas na tabela de despesa po¬ 
derão plenamente satisfazer as actuais necessidades de 
cada modalidade da assistência. 

Estabelecendo-se o confronto entre as receitas previs¬ 


tas para o ano em curso e as previstas para o ano seguin- 
te de 1952 no presente projecto, temos a anotar o seguinte: 

Capítulo das Receitas 

Art.o l,o Saldo de previsw co>h que deve fechar 
a conta geral da Assistência Publica ,—Há um aumento 
de 50,000 rupias, pois é de se prevêr que a conta geral 
da Assistência Publicado ano corrente de 1951 se feche 
com o saldo positivo de Rps. 300,000, se não mais, pa¬ 
gas todas as despesas a que se obrigou no orçamento 
anual. 

Àrto 2.°—Rendimento de Lotarias— E' esta a prin¬ 
cipal fonte da receita do fundo da Assistência Pública, que 
porisso mesmo merece destaque. 

Tenho a informar o Conselho, com a maior satis¬ 
fação, que o rendimento líquido das Lotarias que para o 
ano de 1948—primeiro orçamento elaborado pela Assis, 
tência Pública, logo após a instalação da Provedoria-' 
era previsto em Rps. 315.810/—é hoje previsto «wt Rps , 
700,000/— mais de dobro I 

Mesmo em relação à receita prevista do ano em 
curso, regista-se um aumento de Rps. 250.000/ — o que 
permitiu dar maior amplitude para as dotações às três 
instituições que antes exploravam as lotarias. 

Se se conseguiu esse aumento rápido, foi devido ao 
apoio do povo desta terrq e à sua confiança nos Serviços 
da Assistência Pública. Oxalá que esse apoio e confiança 
se mantenham para que em um dos próximos orçamentos 
se possa registar a receita líquida de lotarias em um mi¬ 
lhão de rupias. 

Parece que o bom e sincero povo desta terra está 
integrado no verdadeiro ideal para que foi criada a 
Assistência Pública neste Estado. Já sabe que o Fundo 
da Assistência Pública 6 do Povo e para o Povo, 

Artigo, 3 °.—Subsídio do Estado Ê a mesma previ- 
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são do ano corrente, baseada nos anos anteriores. 

Artigo 4 °.—Rendimento do Fundo da Assistência S 

Pública previsto nos números 3 o , a 12°. do Diploma 
Legislativo 1,200 —Está previsto um aumento de Rps, 

45.000/- na receita desse artigo, em relação ao ano cor¬ 
rente, porque o registo das contas da receita deste ano 
permitiu essa previsão, sem receio de erro, 

Em relação ao primeiro ano- 1948—a presente pre. 
visão é aproximadamente oito vezes traior, No ano cor- 
rente tem-se verificado um aumento sensível na receita 
de pêlos especiais da Assistência Pública, e sobretudo 
desde que pelo Diploma Legislativo no. 1367, de 29 Mar¬ 
ço de 1951, se tornou obrigatória a aposição de selos 
especiais nos bilhetes de admissão aos espectáculos em 
vez da receita <)e taxa de selos por avença, como em 
certas partes se vinha fazendo. 

' ■ I 

Basta notar no facto de a receita de selos especiais e 

de taxa de selos, que durante todo o ano de 1950 foi no 
total de Rps, 3 3,374-06-03, só no período decorrido do 
ano corrente, ou seja até o fim do més de Agosto p. fin¬ 
do (apenas oito meses), foi de Rps. 35.204*11-09, 

Activando-se a fiscalização pelo pessoal e delegados 
da Provedoria, dentro das atribuições marcadas na lei, é 
de se esperar aumento ainda maior para o próximo ano. , 

Verifica-se, assim, que no total das receitas do Fundo 
da Assistência Pública tem-se previsto o aumento de Rps, 

345.000/- 

Capítulo de Despesa 

Artigo l .°—Assistência Materno-Infantil— Tem-se 
mantido o mesmo subsídio do ano corrente. 

O serviço vai cada vez mais aperfeiçoado, de maneira 
que as populações de alguns concelhos têm requerido ao 
Governo Geral a abertura de mais postos nas localidades 
onde não existem. Só isto seria suficiente para se calou. 
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lar a eficiência,e os benefícios desse serviço nesta terra. 

Todas as outras rubricas de despesa têm-se mantido 
iguais às do ano corrente, exepto as seguintes:— 

Artigo 3o. - Campanha anti-tubercuhsa domiciliá¬ 
ria—Tm- se previsto a consignação de Rps. 10.000/- 
para essa campanha* 

Essa modalidade de assistência não foi possível ini¬ 
ciar no corrente ano, por circunstâncias de vária ordem, 
mas espera-se que no ano que yem, removendo-se todas 
as dificuldades que se deparem no caminho, será levada 
a efeito essa campanha, cujos resultados, é escusado dizê- 
lo, serão benéficos sobretudo nesta época em que a pes¬ 
te branca estende o seu arraial por toda a parte, e uma 
cruzada no sentido em perspectiva será capaz de aliviar, 
senão eliminar por completo, os efeitos perniciosos desta 
terrível peste branca. Rara é a semana em que não seja 
solicitado o auxílio da Assistência Pública pelos tubercu¬ 
losos que aos milhares estão espalhados pelo País. Uns 
pedem internamento; outros dinheiro para compra de dro¬ 
gas necessárias; e ainda terceiros pedem dinheiro para 
sua alimentação por não o terem. 

Artigos 5.°, 13°, e 14'.—Consignações a favor das 
três principais instituições de assistência desta terra: 
Asilo de Nossa 'Senhora dos Milagres, de Mapuçá, 
Santa Casa de Misericórdia, de Goa, e Hospício do 
Sagrado Coração de Maria, de Marglo — Consoante o 
raio da sua acção e tendo em vista a orientação superior 
que me foi dada no sentido de os subsídios às três ins¬ 
tituições, que em conjunto exploravam as lotatias antes 
da instalação da Provedoria, serem proporcionais aos 
lucros que essas instituições auferiam da aludida explora¬ 
ção, foram propostos os subsídios de Rps. 25.000/- 
113.000/-e 113.000/- respectivamente ao Asiio da Nos’, 
sa Senhora dos Milagres, de Mapuçá, ao Hospício d 0 
Sagrado Coração de Maria,de Margão e a Santa Casa 
de Misericórdia, de Goa. Os subsídios propostos para o 
ano seguinte representam, em relação aos do ano corrente 
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o aumento de 5,000 rupias, 73.000 rupias e 53.000 rupias 
respectivamente, sem se tomar em consideração os subsí¬ 
dios suplementares concedidos pelo saldo das contas do 
exercício do ano de 1950. 

Não será fora de propósito deixar aqui constatado 
que a soma total dos subsídios propostos a estes três 
estabelecimentos de assistência, que antes exploravam as 
lotarias, é de Rps. 251.0001 importância que representa 
mais de um terço da receita líquida das lotarias previstas 
neste projecto'e é dez vezes mais que os lucros aufe- 
ridos por esses estabelecimentos nos primeiros anos 
após o colapso das lotarias devido a sua proibição na 
Visinha índia. 

Artigo 6 ,«—Assistência aos Indigentes e à Infân¬ 
cia Desvalida, de Goa. Tem-se elevado o subsídio a 
Assistência aos Indigentes em Rps. 3.000/-, isto é, 0 
subsídio concedido para o ano corrente de Rps. 12.000/- 
tem-se elevado a Rps, 15.000/-e a sua explicação reside 
no seguinte facto : apesar de terem sido arrolados quase 
2.500 indigentes no Distrito de Goa, que recebem regular, 
mente o subsídio em cada aldeia, vêem-se, todavia, nas 
ruas da Cidade, de vez em quando, homens trôpegos, ve¬ 
lhos e cansados a extender a mão à caridade pública ao 
lado doutros válidos; uns por não terem sido arrolados no 
cadastro porque ao tempo da sua organização não esta¬ 
vam nas condições era que posteriormente cairam, outros, 
falsos mendigos que andam na sua faina costumeira a 
ver se podem amealhar uns cobres para a economia, Tra¬ 
tando-se dos primeiros-indigentes volhos e cansados e 
impossibilitados de ttabalho e sem meios para viver Dem 
pessoas de família que possa ou deva mantê-los—é dever 
da Assistência Pública abrigá-los em qualquer Asilo en¬ 
quanto não sejam arrolados no cadastro geral dos indigen¬ 
tes para os efeitos do subsídio mensal. E, como casos 
desses são frequentes ainda entre os arrolados que, às 
vezes, ficam impossibilitados de. prepararem os seus ali¬ 
mentos, propoz-se um aumento de mais tres mil rupias 


em relação ao ano corrente para que a Provedoria possa 
socorrer em todos os casos em que seja solicitada a inter¬ 
venção dos serviços da Assistência Pública, internando og 
indigentes impossibilitados, quando se verifique a abso¬ 
luta necessidade, nesse estabelecimento que é central e 
mais acessível, 

Tratando-se dos indigentes nas condições expostas, 
nos Concelhos de Bardez e Salcete- o mesmo será obser¬ 
vado, solicitandc o internamento no Asilo de Nossa Senho¬ 
ra dos Milagres, de Mapucá e no Albergue do Hospício do 
Sagrado Coração de Maria, de Margão, a dentro do prin¬ 
cípio consignado no parágrafo 2.° do artigo 2.° do Diplo¬ 
ma Legislativo n.o 1257, de 28 de Outubro de 1948. 

Art.° 7 o . - Auxilio à Obra Social do Patriarcado 
d is índias OrienUys — Tem-se previsto o aumento de 
Rps. 2.000/- em relação ao ano corrente, por me ter sido 
superiormente recomendado esse aumento em vista do 
exposto por Sua Excelência Reverendíssima o Patriarca. 

Art.° 8°. — Dotação ao Asilo de Alienados — Na 
dotação do Asilo de Alienados tem-se previsto o aumento 
de Rps. 25.000, tendo em vista que com a transferência do 
Asilo de Chimbel para o novo edifício construído no Pla¬ 
nalto da Conceição desta Cidade, necessàriamente haverá 
aumento nas despesas da sua manutenção, quer no tocante 
ao pessoal técnico especial que se espera recrutar, quer 
no tocante ao aumento do numero dos doentes internados, 
pois vários pedidos de internamento aguardam a sua vez 
por falta de lotação no edifício actual de Chimbel, 

Art.o 10°, —Assistência Geral no Distrito de Diu- 
-Tem-se aumentado em Rps. 2.000/- o subsídio à As. 
sistência Geral no Distrito de Diu, em vista do que foi 
exposto pela Santa Casada Misericórdia de Diu e pelo seu 
representante no Conselho da Provedoria, Senhor Estrócio 
Martins, acerca da situação desse estabelecimento de 
assistência em Diu. 

Art.° 16-° ~ Consignação destinada à liquidação 
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dos encargos do Hospital de Alienados em curso — De¬ 
vo uma explicação quanto a essa consignação. 

No orçamento para o ano que decorre foi separada a 
importância de 175.000 rupias para fazer face aos encar* 
gos das construções contando-se que o empreiteiro levan' 
taria toda a quantia do ano imedíatamente anterior ou 
seja do ano de 1950, mas não o fez, e como se deixou dito 
no orçamento do ano de 1951, a quantia não paga na 
gerência do ano de 1950 fez parte do Fundo da Assistên¬ 
cia Pública. 

Segundo as contas espera se que a Assistência Pública 
estará livre de todos os encargos das construções no ano 
de 1952 e para isto se separou a consignação de 300 000 
rupias. 

Artigo 17o .—'Aquisiç o de material para monta¬ 
gem e equipamento do Hospital de Alienados -No ano 
corrente vai-se fazer a aquisição de matei ial necessário 
para montagem do novo Hospital: camas, roupas, móveisi 
mas julgo que dentro da verba do ano corrente não será 
possível equipar ndequadamente o Hospital, nem é possí¬ 
vel prever com segurança tudo quanto é rigorosamente 
necessário para o equipamento, i n que se refere à apare, 
lhagem e instrumentos cirúrgicos, enquanto não venha um 
técnico especialista que em breve é esperado. Todavia, 
julgo que se deve reservar a consignação de Rps. 100.000/- 
paraque não fiquemos depois ao meio caminho. 

Artigo 19.0 -Consignação destinada para subsí¬ 
dios conforme a descrição apresentada no projecto— 
Tem havido alteração para mais em Rps. 40Q0;-em vista 
de ter sido aumentado o subsídio à favor da Obra de Pro¬ 
tecção à Mulher (Recolhimento de Birondém) de Rps, 
800/* para Rps. 2 800/—pois que o subsídio do ano cor- 
rente fora reforç do com Rps. 2.000/—na distribui¬ 
ção do saldo das contas do exercício de 1950; o subsídio 
para concessão de livros escolares de Rps. 200/ para 
1.000/ e de ter sido inscrito um subsídio de Rps, 1.200/ - 
para uma irmã enfermeira em Valpoi, consoante recomen. 
dação superior. 
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Artigo 20.° - Subsídio à Obrd de Mendicidade 
Propus somente Rps. 50.OC0/—para essa Obra, contando 
com igual quantia da Fazenda Nacional, com que se com¬ 
pletará a consignação de Rps. 100.000/—para essa obra, 
para o ano vindouro. 

Os subsídios das Comunidades e Corpos Administrati¬ 
vos para o ano de 1952, segundo me parece, serão, se não 
superiores pelo menos iguais aos do ano corrente, em 
Rps. 96.112/—e 28.100/—respectivamente. 

Não po-so aqui constatar esses subsídios de Corpos 
e Corporações em quantias determinadas por não ter tido 
ainda à mão as deliberações desses Corpos e Corporaçoes. 

Tenho, porém, a certeza de que a Assistência Pú¬ 
blica pode levar avante essa benéfica obra que conta já 
três anos de existência tão útil. 

Finalmente, tenho a constatar que a consignação do 
artigo 25.° é nova, e destinada para construção dum pa¬ 
vilhão anti-tuberculoso junto do Dispensário de Santa Inês. 

A crescente avalanche dos tuberculosos nesta terra 
não poie ser contida por um único Sanatório que temos 
aqui; nem tão pouco um ou dois Dispensários com uma 
dúzia e meia de camas cada resolvem o problema. Procu¬ 
rou-se, porisso, avançar um passo na campanha anti-tu 
berculosa, na perspectiva de que em anos futuros também 
nos seja possível continuar nessa mesma marcha crescente 
para acudir, na medida do possível, a mais de 5.000 tuber¬ 
culosos espalhados pelo País que só dispõem pouco mais 
cie 100 camas para o seu tratamento. 

Provedoria da Assistência Pública, Goa, 1 de Ou¬ 
tubro de 1951. 

O Provedor, 

José da Silva Pereira 
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Orçamento de receita e despesa 

instituições que antes exploravam as Lutarias 
recebem dez vezes mais do que realizavam nos 
anos imediatamente anteriores à criação da 
Provedoria . 

Primeira Rubrica—300.000 rupias 

Saldo de previsão com que deve fechara conta geral 
da Assistência Pública no corrente ano, pagas todas as 
consignações e todas as despesas a que se obrigou. 

A previsão dêsse saldo, em comparação a do orça¬ 
mento vigente, é superior em Rps. 50.000/-, porque as 
contas do ano corrente assim nos permitem. 

Segunda Rubrica- 700.000 rupias 

Rendimento líquido das Lotarias. O incremento que 
se verificou no ano em curso quer quanto ao número de 
extrações e número dos bilhetes emitidos, quer quanto à 
venda, permite-nos pre/êr o aumento de 250 mil rupias 
sobre a previsão do orçamento em vigor. 

Terceira Rubrica—39.732 rupias 

Subsídio do Estado-número 2.° do artigo 6.° do 
Diploma Legislativo n.° 1.200 de 7 de Agosto de 1947- 
previsão igual ao subsídio concedido para o ano corrente' 

Quarta Rubrica-120.000 rupias 

Rendimento do Fundo da Assistência Pública previs¬ 
to nos números 3 0 a 12-° do artigo 6 o , do Diploma Le¬ 
gislativo n,° 1.200, de 7 de Agosto de 1947 e no Diploma 
Legislativo núme/o 1.222, de 18 de Março de 1948, mo¬ 


dificados pelos Diplomas Legislativos n.<» 1263, de 16 de 
Dezembro de 1948, e 1281, de 19 de Maio de 1949 e 
1290, de 28 de Junho de 1949. 

O movimento havido no ano corrente nas receitas 
previstas nas aludidas alíneas 3, a a 12.» do artigo 6.° do 
Dip. Leg. 1200, em especial o movimento da receita do 
selo especial da Assistência desde a vigência do Diploma 
Legislativo n.° 1367, de 29 de Março de 1951 que tor¬ 
nou obrigatória a aposição do selo especial nos bilhetes 
de admissão aos espectáculos em vez da cobrança da 
taxa por avença, permite-nos prever o aumento de Rps. 
45.OQO/-nessa rubrica em relação ao ano corrente. 

Total—1.159.732 rupias 

Estas rubricas da receita dão o total previsto como 
fundo disponível da Assistência Pública para o ano de 
1952, de um milhão cento cincoenta e nove mil setecen¬ 
tas trinta e duas rupias, 

DESPESA 

CONSIGNAÇÕES DO FUNDO DA ASSISTÊNCIA 
PÜBLICA PARA O ANO DE 1952 

Primeira Consignação—30.000 rupias 

1 

Para manutenção da Assistência Materno-Infantil. 
Manteve-se o mesmo subsídio embora se tenha verificado 
no ano corrente resultados progressivos dessa campanha 
nas Novas Conquistas, como se pode verificar dos ma¬ 
pas publicados periodicamente na imprensa do Paíz. 

Segunda Consignac&o-25,000 rupias 

Subsídio à Assistência aos Tuberculosos da índia 
Portuguesa. Manteve se o mesmo subsidio de ano em 
curse. 
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Terceira Consignação—10.000 rupiai 

I 

Subsídio à Campanha Anti-tubenuilosa domiciliária 
da Provedoria. 

Essa modalidade de combate a tuberculose, que a 
Provedoria pretendeu iniciar no ano corrente, não foi 
levada a efeito por razões de vária ordem, e, porisso, no 
ano próximo deseja iniciá-la. 

Quarta Consignação 75,000 rupias 

í 

Dotação p ra manutenção em 1952 do Dispensário 
Anti-tuberculoso da Virgem Peregrina, de Santa Inez, 

Manteve-se a mesma dotação d > ano corrente embo¬ 
ra o movimento dos doetves no ano em curso tenha sido 
em sentido sempre crescente, 

Está prevista no presente projecto a verba de Rps, 
30.000 para construção dum pavilhão anexo ao Dispen¬ 
sário de Santa Inêz e do saldo das contas do exercício 
do ano de 1950 do mesmo Dispensário, existe uma 
importância quase igual que poderá, se superiormente 
assim se entender, ser despendida na construção de mais 
um pavilhão anexo, para satisfazer as exigências do movi. 
mento cada dia crescente que se verifica no aludido 
Dispensário. 

Quinta Consignação —25,000 rupias 

Subsídio ao Asilo de Nossa Senhora dos Milagres de 
Mapuçá. Propôs-se um aumento de Rps. 5,000 em re¬ 
lação ao subsídio concedido no orçamento vigente sem 
tomarem conta o que foi concedido na distribuição do 
saldo do exercício de 1950. 

Sexta Consignação 15,000 rupias 

> 

Subsídio â Assistência aos Indigentes e á Infância 
Desvalida de Goa. Propôs-se um aumento de Rps, 3,000 
em relação ao subsídio concedido no orçamento vigente, 
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Os constantes internamentos dos indigentes ambu¬ 
lantes que esta Provedoria faz nesse estabelecimento 
à solicitação das entidades oficiais e particulares, nos 
casos de extrema necessidade, justifica êsse aumento. 

Sétima Consignação 12.000 rupias 

» 

Subsídio para a Obra Social do Patriarcado das ín¬ 
dias Orientais, 

Tem-se previsto um aumento de Rps. 2,000 em 
relação ao subsídio concedido no orçamento vigente, em 
vista da recomendação superior à solicitação do Patriar¬ 
cado das índias Orientais- 

Oitava Consignação 75,000 rupias 

Dotação para manutenção do Asilo de Alienados 
de Chitrbel. Propôs-se um aumento de 25.000 rupias em 
relação à dotação do ano corrente, tendo em vista que, 
segundo se espera, sendo transferido o Asilo no novo 
edifício cons ruido no Planalto da Conceição com capa¬ 
cidade suficiente para atender os pedidos oficiais e parti¬ 
culares que aguardam vagas, haverá evidentemente au¬ 
mento nas despesas de manutenção tendo igualmente 
em consideração que será recrutado mais pessoal técnico 
(cirurgião psiquiatra) para esse novo Hospital das 
doenças mentais, além do pessoal de enfermagem.—Justi¬ 
fica-se, assim, o aumento proposto. 

Nona Consignação—6.000 rupias 

Subsídio à Assistência geral no Distrito de Damão 
a ser administrado e despendido pelo Governo do respec¬ 
tivo Distrito, mediante prévio plano a propor para apro¬ 
vação do Governo Geral. 

Manteve-se o mesmo subsídio. 

Dlcima Consignação- 8.000 rupias 

Subsídio para à Assistência geral no distrito de Diu 
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do qual 4,000, rupias ficam consignadas expressamente á 
Santa Casa de Misericórdia de Diu, e 1000 rupias para 
manutenção de duas bolsas de estudo para estudantes 
pobres de Diu, no Liceu Nacional'Afonso de Albuquerque, 
conforme o regulamento aprovado pelo Governo Geral, 

Décima primeira consignação 5.000 rupia* 

Subsídio para Obra Soc ai Hindú do Swamí de Par- 
tagale. O subsídio proposto é igual ao do ano corrente 
com inclusão do suplementar de Rps. 1.000/—que foi 
dado nos termos do despacho do Exmo. Governo Geral a 
requerimento dos representantes da classe. 

Décima segunda consignação 50,000 rupias 

J 

Dotação para manutenção da Leprosaria Central de 
Macasana. Manteve-se o subsídio do ano corrente, 

Décima terceira Consignação 113,000 rupias 

» 

Subsídio à Santa Casa de Misericórdia de Goa que 
inclue Rps, 702/--de subsídio obrigatório ao Recolhi¬ 
mento de nossa Senhora de Serra. Tem-se previsto o 
aumento de Rps. 53.000 em relação ao concedido no 
orçamento do ano em curso, sem se tomar em conta a 
distribuiçã) suplementar das contas do exercício cio ano 
de 1950. 

O aumento pre visto nas receitas do Fundo da Assis¬ 
tência Pública permitiu essa folgada previsão a favor 
desse estabelecimento e doutro congénere, para o que 
tivemos em vista o raio da acção dos mesmos no campo 
da Assistência social, e a recomendação superior no 
sentido da doutrina que ficou consignada na acta do 
Concelho da Provedoria de 19 de Fevereiro último de 
que os subsídios aos três estabelecimentos: Santa Casa, 
Hospício e Asilo -- fòssem proporcionais aos lucros que 
antes as Lotarias lhes davam. 
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Décima Quarta Consignação 113.000 rupias 

1 

Subsídio ao Hospício do Sagrado Coração de Maria, 
de Margão Dào-se aqui por reproduzidas as considerações 
feitas acêrca da consignação anterior, com a diferença de 
que o aumento proposto é de Rps. 73.000/— 

Décima Quinta Consignação—3.000 rupias 

Subsídio a Obra Social da classe Muçulmana. 
Manteve-se o mesmo subsídio do ano corrente, 

Décima Sexta Consignacão-300.000 rupias 

) 

Destinada à liquidação dos encargos em curso do 
Hospital dos Alienados no Planalto de Conceição, 

Como não puderam ser liquidados todos os encargos 
dessa construção até o fim do ano corrente, como se es¬ 
perava, por não ter sido possível ao respectivo empreitei¬ 
ro levantar integralmente as importâncias que lhe eram 
destinadas, temos de prevêr agora essa verba para liquida, 
çâo total do encargo da construção que até os fins de 
1951 deve estar pronta. 

Décima Sétima Consignação—100.000 rupias 

Destinada à aquisição do mobiliário, mrterial cirúrgí. 
co e aparelhagem necessária para o Hospital dos Alien dos 
construído no Planalto de Conceição, bem assim para 
diversas modificações necessárias nos edifícios. ■ 

Décima Oitava Consignação-2,000 rupias 

t 

Destinada a quatro bolsas de estudo para estudantes 
pobres do Liceu Nacional Afonso de Albuquerque conce. 
didas segundo o Regulamento aprovado por despacho do 
Govêrno Geral de 23 de Março de 1950 (Boi. Of. n.° 13 
—II série, de 30 de Março de 1950.) 
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Décima Nona Consignado—19.000 rupias 

j 

Destinada para subsídios» conforme a descrição que 
segue, aos seguintes estabelecimentos e organizações da 
assistência; 

1) Pia Sociedade Salesiana de S. JoãoBosco--. 5.000 
, 2) Organização do Pilar para a Missão de 
Nagar Aveli . 1*300 

3) Associação de Caridade do Sagrado Cora* 

Ção de Jesus e Maria, de Àldoná . 30Ü 

4) União Assagonense, de Assagão. 200 

5) Associação de Caridade, de Calangute ••• 400 

6) Associação “Pão do S. António” deSíolim 400 

7) Orfanato de S. Aleíxo de Calangute.. 500 

8) Asilo “S,Francisc i Xavier”, da Ilha de Divar 300 

9) Orfanato de S. António, de Dular .* 800 

10) Instituto de Caridade “Carlos Furtado” das 

Mercês.. ... ... 200 

11) Asilo dos Inválidos, de Pondá.. 400 

12) Orfanato de Sancoale, de Cortalím ... ... 300 

13) Associação, de Caridade de N. Senhora do 

Socorro, de Velção. .. ... 20 q 

14) Asssociaçâo “Pão de S. António” de Cur* 

torim... 500 

15) Associação “Canja do Pobre”,de Benaulím 100 

16) Associação de Caridade do Sagrado Cora- 

ião de Maria, de Loutulim.. 300 

17) Orfanato de Santa Terezínha, de Margão 300 

18) Orfanato de Majordá.. ... ... 300 

19) Assrcíação de Caridade dos Sagrados Co* 

rações de Jesus e Maria, de CM'á... ... 350 

20) Asilo de N. Sra, de Pompeia, de Majordá...300 

21) Associação de Caridade do Sagrado Cc- 

..rçtção de Maria, de Chinchiriim . 300 

22) Associação de GomanUta Cxatria Ma 

ratlm Sair aj, de Quepéw 1 .- *. 350 

23) Mazania de Xri Molicarjuna, de Canácmm 400 

24) Obra de,Protecção à mulher (Recolhimen¬ 
to de 1 Rírondém,' 1 .! 1 .) ..." . ... ... 2,8.0 

' , , U.IH 

,,, uutív. 1 . 

' '* v' 1, ''■ . ' • 
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25) Orfanato de Holy Rosary de Nuvém ... 300 

26) Subsídio para manutenção duma Irmã 

enfermeira, em Valpoi . ... . 1.200 

27) Subsídio para concessão de livros escola- 

res aos alunos pobres . . 1.000 

Vigéssima consignação—50,000 rupias 

Subsídio à Obra de Mendicidade — Organização es. 
pecial. 

Reduziu-se à metade essa consignação em relação ao 
do ano em curso contando com um subsídio igual do Es. 
tado, destinado expressamente para essa Obra, 

Vigéssima primeira Consignaião—5,OCO rupias 

I 

Destinada para a manutenção de duas bolsas de es tu. 
do concedidas por despacho do Governo Geral a dois es¬ 
tudantes pobres para frequência do curso superior na Me¬ 
trópole, segundo o regulamento aprovado em Portaria 
n.° 5,171, de 21 de Dezembro de 1950. 

Vgéissima segunda Consignação—33.732 rupias 

Para quaisquer necessidades imprevistas da Assis¬ 
tência a ser utilizada mediante despacho do Goverro Geral, 

Vigé 3 sima terceira Consignação—50.000 rupias 

Destinada para equipamento e manutenção do Disperr 
sário Anti-tuberculoso de Vasco de Gama. Espera-se 
montar até o fim do ano corrente o Dispensário já 
construído em Vasco da Gama, e por isso, se consignou 
o mínimo necessário para o seu equipamento e mnnu 
tenção durante o ano de 1952. 

Vigéssima quarta Consignação—30,000 rupias 

Destinada para construção dum pavilhão junto do 
Dispensário de Santa Inez. 
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Total-1,159,732 Rupias 

O total das consignações acima descritas importam 
em um milhão cento cincoenta e nove mil setecentas 
trinta e duas rupias. 

Provedoria da Assistência Pública, Goa, 1 de Outu* 
bro de 1951, 


O Provedor, 

José da Silva Pereira 
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Instituições subsidiadas pela Assistência^Pública 


Hospício do Sagrado 
Coração de Maria 
de Margão 

Rps. 113.000/- 


Asilo de Nossa Senhora 
dos Milagres 
de Mapuça 


Santa Casa de Miseri¬ 
córdia de Goa 

Rps. 113.000/- 


Assistência aos Tubei 
culosos da índia Por¬ 
tuguesa 

Rps. 25000- 


Assistência aos tndigei 
tes e à Infanda Desva¬ 
lida de Goa 
Rps. 15.000/- 


.eprosana Lentn 
de Macasana 

Rps. 50.000/ 


Assistência Gera! 
no Distrito de Diu 
Rps. 8.000/- 


Obra Social do Patriar- 
cado das índias 
Orientais 

Rps. 12.000/- 


Obta Social do Swami 
de Partagale 
(classe Hindú) 

Rps. 5000/- 


Obra Social 
da Classe Muçulmana 

Rps. 3.000/- 


Subsidios às outrras Instituições de 
Caridade (25 instituições) 

Rps. 18.000/- 


Serviços mantidos e administrados directamente 
pela Provedoria da Assistência Pública 


Assistência Materno 
Infantil 

Rps. 30.000/- 


Sudsidios para instrução 


Bolsas de Estudo para 
cursos secundários 

Rps. 2.000/- 


Bolsas de Estudo para 
cursos superiores 


MMH| 

■ 

HWBIW 

EB 

§ 




































Gráfico do.; subsídios pagos pela Provedoria. 
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PARTE VII 

ASSISTÊNCIA MATERN0-INFÀNT1L 



O Sr. Diiector das Serviços de Administração Civil—Dr. Carneiro Allen, com o Provedor, 
Administradores dos Concelhos e parteiras do Serviço Moterno Infantil. 
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, 

As modalidades 

' da assistência 

ASSISTÊNCIA MATERNO-INFANTIL 

Á mec ^ f ^ a urgente, na matéria cie assistência nas 
aldeias afastadas e inhóspítas das 'Novas Conquis¬ 
tas, era providenciar por que as grávidas, as parturien¬ 
tes e as crianças tivessem os benefícios da ciência mo- 
. | clerna, para travar a marcha decrescente da população 

que naqueles concelhos estava-se a registar. 

As estatísticas claramente demonstraram que desde 
1*900 a população das Novas Conquistas caminhava em 
sentido decrescente, acusando desde então, isto ê| nestes 
últimos 50 anos, uma queda de 1/10 cia sua laboriosa 
população. Só no Concelho de Sanguém,— o mais' sa¬ 
crificado,—desapareceram totalmente mais de 17 povoa¬ 
ções, Já em 1929, o Presidente cio Terceiro Congresso 
Provincial, então Chefe dos Serviços de Saude, senhor 
Dr, Froilano de Melo, no seu discurso inaugural, dava o 
grito cie alarme dizendo que as novas Conquistas esta¬ 
vam a despovoar-se por uma forma assustadora, consi¬ 
derando essas terras, como a fauce do gigante que en¬ 
terra no seu bojo os cadáveres dos seus filhos. O decres¬ 
cimento anual da população oscilou ■ entre'4 e 7,5 por 
cento com a cifra elevada de 7,6 por cento da mortal!» 
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clacle infantil. E apesar cie tudo, infelizrnenfc-, nada esta¬ 
va feito a favor daquelas povoações que leritainentc se 
iam extinguindo, parecendo assim votadas ao esqueci¬ 
mento, ainda dos poderes públicos. 

Populações atrazaclas, os partos ali se faziam em 
condições verdadeiramente selvagem. A criação de ma¬ 
ternidades não resolvia o problema. A grávida e a par¬ 
turiente, sobrecarregada de trabalho e precisando de 
atender aos cuidados da sua família, não podia nem por 
um momento abandonar o lar, nem mesmo nos dias 
mais próximos do parto, para se internar numa mater¬ 
nidade. Era preciso, porisso, que a assistência e o míni¬ 
mo do conforto e cuidado que a ciência moderna pro¬ 
porciona fossem levados ao próprio lar. 

Resolveu-se o problema com a assistência mater¬ 
no-infantil domiciliária, por meio de parteiras-enfer¬ 
meiras que, estacionadas em certos centros, percorres¬ 
sem constante e permanentemente as aldeias da sua 
área, visitando e cuidando das grávidas, parturientes e 
lactantes, assistindo aos seus partos, dispensando-lhes 
cuidados pré-natais e post- natais, e tratando das crianças. 

Essa modalidade de assistência foi iniciada, logo no 
primeiro ano, em Fevereiro de 1 ( HN. A Imprensa, qui¬ 
tem vindo acompanhando todas as realizações da Prove¬ 
doria, comentava favorável mente sobre esta modalidade, 
dizendo o Diário cia Noite ser uma “obra tão simpática 
humanitária e proveitosa ao país, acautelando os seus 
futuros interesses que sempre pedem mães sadias e fi¬ 
lhos sãos, a garantir a vitalidade do povo.” 

E O Heraláo, no seu número de 25 de Fevereiro 
de 1948, assinalava o facto de seguinte modo: 


A promessa de cmtem, 
hoje realidade 

A Provedoria da Assistência Pública prometeu 
e, cumprindo a sua promessa , vai tradu¬ 
zindo em fados os seus planos. 

Entre tantas medidas legislativas que foram promul¬ 
gadas na nossa terra, a criação da Provedoria da Assis¬ 
tência Pública destinada a coordenar e dispensar mais 
eficazmente a assistência, avultava pela sua importância. 
Mas as medidas legislativas, muitas vezes—ficam ape¬ 
nas no papel como um documento a atestar a concepção 
duma ideia boa que foi traduzida em regras e normas e 
que não passou além devido ao eterno desmazelo, á falta 
de acção para as pôr em execução, 

No caso da Provedoria, era uma inovação nesta ter¬ 
ra a modalidade de assistência nela delineada. Como 
inovação, foi recebida pelo pais em atitude de expectativa. 
Estava na consciência colectiva a necessidade de uma 
medida dessa natureza. Os problemas, cada vez mais 
complicados, que nos assediaram de todos os lados, pre¬ 
cisavam de solução urgente. Mas o público estava já 
desiludida com a ressonância estéril de palavras e era 
egítima a dúvida que se formava nas mentes acerca do 
êxito desta nova iniciativa. 

Neste espírito da espectativa, quando as disposições 
legais começaram a ter forma concreta, fomos procura, 
o Sr, Provedor da Assistência Pública, que então aca¬ 
bava de ser nomeado, para uma entrevista ao nosso jor¬ 
nal, para saber dele como as aspirações do país e as 
medidas promulgadas iam ser traduzidas em factos, 

Sem se perder em voos fantásticos de retórica, pro. 
metendo tesouros fabulosos, o Sr. Piovedor abriu contudo 
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deante dos nossos olhos uma perspectiva consoladora 
e voltámos com a convicção de que algo de útil e de 
prático ia-se fazer, que havia sobretudo, para servir a 
ideia, uma vontade dinâmica que não hesitaria perante 
quaisquer obstáculos, 

E, em poucos meses, tivemos disso a prova cabal. 
Não só nós, mas o público, o país. A Provedoria da 
Assistência Pública, em vez de ser um órgão burocráti¬ 
co anquilosado no meio de papelada, imobilizado no meio 
de discussões e interpretação de disposições legais, pro. 
vou-se ser um maquinismo em funcionamento, levando de 
vencida todas as dificuldades que surgissem no caminho, 
uma espécie de tractor que avança, segura e aeertadamen- 
te, desbravando a terra. 

Numa síntese breve, dissera-nos então o Sr. Prove¬ 
dor que os problemas mais instantes a serem atacados 
eram os que se referiam aos doidos, aos tuberculosos e 
às grávidas e parturientes. 

Logo que foi montada a sua secretaria e a parte bu¬ 
rocrática estava instalada, tratou-se, sem delongas de 
atacar todos estes três problemas; 

Em breve 100 alienados, para começar terão alo¬ 
jamento e tratamento adequado 

Como passo preliminar, os Srs. Director dos Ser¬ 
viços de Saúde e Provedor da Assistência Pública acom¬ 
panhados dum arquitecto, foram visitar o hospital dos 
alienados de Yeravda a-fim-de colher os dados necessári¬ 
os para a montagem dum hospital dessa natureza na 
nossa terra. Subsequentemente foi aberto um concurso 
para bolseiros -médicos e enfermeiras-que vão ser man. 
dados a Poona a-fim-de se equiparem com os conhecimen¬ 
tos e prática necessária para tomar conta do Hospital 
que vaí.ser aqui construído, Em breve será feita a escolha 
entre os concorrentes, mandando-se aqueles que melhores 
garantias oferecerem não só da sua competência mas 
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sobretudo da sua capacidade e disposição para trabalho, 
e enquanto os bolseiros estiverem preparando-se para a 
sua tarefa, aqui no país terá sido construído o hospital. 

Para tanto, foi já comprado no Altinho um vasto ter¬ 
reno. Está projectada a construção de pavilhões, espe¬ 
rando-se acomodar, logo no início, cem doentes no 
hospital. 

A situação do terreno é em si um factor importante 
no tratamento dos doentes dessa natureza. No alto do 
oiteiro, abrangendo um panorama encantador do rio que 
se perde entre as silhuetas longínquas dos montes e dos 
taboleiros das várzeas e marinhas-paisagem que deu ao 
insigne pintor português Sampaio algumas [das suas me¬ 
lhores telas—o hospital, longe de ser um cárcere, será o 
remanso onde as mentes atormentadas dos infelizes 
alienados repousarão e se acalmarão no meio das suas 
alucinações. 

No capítulo de assistência aos tuberculosos, está já 
contratada a compra dum terreno para a construção dum 
dispensário em Santa Inês, 

Mas é de salientar mais a confiança que ganhou no 
público a Provedoria, confiança traduzida por movimen¬ 
tos espontâneos em Bardez e Mormugão para construção 
de dispensários e organização nesses concelhos de assis- 
tência aos tuberculosos. 

A Provedoria chega a regiões onde se 
tornava mais necessária a sua presença 

Porém, entre todos é de suma importância o passo 
que foi dado ontem no caminho de assistência à mater¬ 
nidade e à primeira infância. Estando, por acaso, na 
Secretaria da Provedoria da Assistência Pública, vímos 
ali reunidos os administradores dos concelhos das Novas 
Conquistas e um grande número de parteiras a-fim-de 
arrecadar o material e as importâncias destinadas para 
a obra de assistência materno-infantil. Mais do que o 
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restante, este facto nos convence cie que, no capítulo de 
assistência pública temos na verdade atravessado já a 
encruzilhada e nos encontramos ern plena estrada a ca¬ 
minho seguro de reali ações práticas e isto é que nos 
leva a escrever estas linhas. 

Pela primeira vez, a começar, doze parteiras espa¬ 
lhadas pelas Novas Conquistas, equipadas com material 
necessário, vão percorrer as aldeias, onde nunca se viu 
assistência médica, fornecendo aos indigentes e aos pobres 
medicamentos, roupa, leite e outros alimentos necessários. 

Os sete concelhos das Novas Conquistas—San. 
guém, Satari, Canácona, Quepém, Pondá, Perném e 
fíicholim—foram divididos, ficando beneficiados cada um 
com duas parteiras, à excepção de Satari que tem uma. 

No concelho de San guém os postos da Assistência 
ficam situados em Curdi e Colérn, pertencendo ao pri¬ 
meiro as áreas de Curdi, Bati, Vichumdrém, Netorlim, 
Colomba e Rivona e ao segundo as de Colérn, Calérrn 
Sanvordém e Darbandorá. 

No de Canácona os postos ficam no bairro Velvaddó 
de Poinguinim e em Agonda, pertencendo ao primeiro 
Nagorcém, Palolém, Canácona, Poinguinim, Gaundon' 
grém e Loliem-Polém e ao segundo Agonda e Cola. 

O de Quepém tem os postos em Vila Nova de Cur. 
chorém com as áreas de Cacorá, Molcorném* Odár, 
Chelvon, Chic-Chelvon, Cotombi e Àssoldá e em Bali 
com Adnétn, Fatarpá, Quedérn, Naguen, Caurém e 
Pirlá. 

Ern Pondá os postos ficam em Querim com as áreas 
de Candolá, Orgão, Betqui, Tiurém, Adcolna, Boma. 
Volvoi, Verém, Vagurpém, Candiapar, Priol, Cuncoliém, 
Codar, Curti e Cundaim e em Dorirn com as restantes 
freguesias do concelho. 

No de Bicholim ficam situados os postos em Maém 
com as áreas de Atorlí, Vainguinim e Naroá e em Na- 
velím com Cudném, Amoni, Virdi e Surla. 
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E finalmente Perném fica com dois postos, um em 
Arambol, com Chopdém, Morgim, Mandrém, Querirn 
Tiracol, Paliem e Corgão e outro em Alorna (Tormás) 
com Amberém, Uguém, Tamboxém, Torxém, Mopa, 
Caznem, Chandel, Ibraimpur, Cansarvoném e Ozrim. 

Essas parteiras vão percorrer, permanentemente, 
as áreas que a cada uma cabem, prestando assistência às 
grávidas, assistindo aos partos e aos ulteriores e cuidan¬ 
do da higiene e da orientação do regime alimentar dos 
recém-nascidos e crianças. Estarão subordinadas ao 
administrador do respectivo concelho, como delegado da 
Pravedona da Assistência Pública, competindo-lhe 
administrar os fundos que para essa assistência forem 
postos à sua disposição. Essa assistência porém, 
nunca será prestada dando~se dinheiro í-o assistido mas 
sim fornecendo-se-lhe alimentos, medicamentos e roupa- 

Para inaugurar a campanha, estavam a ser entregues 
ontem, no momento em que chegámos à Secretaria da 
Provedoria, o material e as importâncias aos adminis- 
tradores respectivos. Separados em lotes, vimos seringas 
epidérmicas, tesouras, pinças hemostáticas, teimómetios, 
brigadores, cânulas vaginais, algalias, algodão, rolos de 
gase, frascos de medicamento, latas de leite dissecado e 
leite condensado. 

Foram assinados na Provedoria os contratos das 
parteiras e, se não estamos enganados, a partir de 1 do 
próximo mês, devem as parteiras estar a postos para dar 
início, pe’a primeira vez na nossa terra, à assistência 
materno-infantil. 

Em uma das folhas soltas, anunciando os planos da 
lotaria, lemos esta afirmação: A provedoria promete e 
cumpre , 

Na entrevista que nos concedera, o Sr. Provedor 
da Assistência Pública, sem fazer promessas nuramho- 
jantes, desvendara o plano da sua acção. Em menos e 
seis meses desde que se instalou a Provedoria os planos 
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s e puerperas, 
Para organização 


evcreiro 


e normas técnicas 


Por despacho de Sua Ijccía, o Encarregado do Go¬ 
verno Geral deste Estado, de 19 do corrente mês, comuni¬ 
cado por nota da Direcção dos Serviços de Administração 
Civil, n.° 162, da mesma data, foi aprovado o seguinte 
sistema de funcionamento da?» 


Gom a verba de Ips* 20.000:00:00 -destinada â as. 
sistêncía â maternidade e d primeira infância, propfíe-se 
o seguinte sistema visto que a pequenez da verba nio 


O Sr- Direetor da Administração Civil, Dr. Carneiro Aílen, com o Provedor da Assistei 
Pública e Administradores dos Concelhos Delegados da Provedoria. 
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permite obra mais vasta e atendendo a que de principio 
convém olhar pelos concelhos em que mais se impcíe essa 
Assistência. 

2— Esses concelhos são: Sanguém, Satari, Caná, 
cona, Quepém, Pondá, Perném e Bicholim. 

3— No concelho de Sanguém deve haver duas par- 
teiras de Assistência Pública, uma com séde em Curdi e 
a outra em Colém, pertencendo à primeira a área de Curdi, 
Bati, Vichumdrétn, Netorlim, Colomba e Rivona, e à se. 
gunda a área de Calém, Colém, Sancordém e Darbandorá, 

4— Na sede dos concelhos em que haja paiteiras 
municipais, tais como Sanguém, Perném e Quepém, fi¬ 
carão estas a trabalhar nas sedes. 

5— Do mesmo modo haverá duas parteiras no Con¬ 
celho de Canácona, uma com séde no bairro Velvaddó da 
freguesia de Poinguinim e outra com sede em Agonda> 
pertencendo à primeira a área de Nagorcém, Palolém, 
Canácona, Poinguinim, Gaundongrém e Loliém-Polém, 
e à segunda a área de Agonda e Cola. 

6— No concelho de Quepém haverá igualmente 
duas parteiras de Assistência Pública, uma com sede 
na Vila Nova de Curchorém e outra em Bali, pertencendo 
à primeira a área de Vila Nova de Curchorém, Cacorá 
Molcornétn, Odar, Chelvon, Chic-Chelvon, Cotombj 
e Assoldá, e à outra a área de Bali, Adném, Fatorpá ( 
Quedém, Naqueri, província de Bali, Cauréme Pirla, 
A parteira municipal ficará, assim, com a área de 
Vila de Quepém e as freguesias de Sirvoi, Amonã, a 
de Deão, Ambaulim, Avedém, Chaifi e Cheldém. 

7~No concelho de Pondá as' duas parteiras terão as 
suas sedes em Querim e em Borim, pertencendo a 
primeira a área de Candolã, Órgão, Betqui, Tiurem, 
Adcolna, Borna, Volvoi, Verém, Varguebém, Candiapar, 
Priol, Cuncoliém, Codar, Curti, Cundaim e Querim, e à 
segunda as restantes freguesias do Concelho. 

8-No Concelho de Bicholim haverá para os fins 
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da assistência duas zonas, ficando cada urna delas a 
cargo duma parteira, com sedes em Maém e Navelim. 
A primeira abrange as aldeias de Maém, Atoili, Vain- 
guinim, e Naroá, e a segunda as aldeias de Navelim, 
Cudném, Amonã, Virdi e Surlá. 

9 - O Concelho de Perném terá duas parteiras, uma 
com sede em Arambol e outra em Alorna ('l ormás), 
pertencendo à primeira a área de Chopodém, Morgim, 
Mandrém, Arambol, Querim, Tiracol, Paliém e Corgão, e 
à segunda a área de Tormás—Alorna, Amburém, Uguém* 
Tamboxém, Torxém, Mopa, Cazném, Chandel, Alorna, 
Ibraimpur, Cansar vorném e Ozorim. A parteira munici¬ 
pal trabalhará na vila e nas povoações de Agarvadó. 
Parxém, Tuérn, Guirnorá, Poroscodém e Dargalim. 

10— O Concelho de Satari terá única parteira. 

1.1— Objectivos da assistência : — As parteiras, nas 
suas áreas, deverão prestar assistência às grávidas, assis¬ 
tir aos partos e aos ulteriores bem como cuidar da higíéne 
e da orientação do regime alimentar dos recemnascidos e 
crianças, 

U—Organizaç&o cfuncionamento do serviço— As 
parteiras que estão subordinadas ao Administrador do 
Concelho respectivo como delegado da Provedoria da 
Assistência Pública, deverão percorrer com frequência as 
suas áreas anotando os casos que necessitem da assis¬ 
tência. São obrigadas, pelo menos urna vez ao mês, a 
percorrer as respectivas áreas. Deverão enviar, de cada 
inspecção que fizerem, um relatório ao Administrador do 
Concelho dentro de 8 dias a contar da terminação da ins* 
pecçãq. O Administrador do Concelho, por seu turno, 
enviará à Provedoria, por intermédio da Direcção dos 
Serviços de Administração Civil, esse relatório devida, 
mente informado, dentro de 8 dias a contar da sua re. 
cepção. 

13— Mensalmente, até o dia 5 e em referência ao 
mês anterior, deverão as parteiras enviar ao Administra¬ 
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dor do Concelho respectivo, um mapa circunstanciado da 
assistência que tiverem prestado. 

14— O Administrador do Corfcelho, directamente, 
ou pelas autoridades subordinadas ou por quaisquer outros 
meios, fará verificar a verdade dos serviços apontados no 
mapa que informará até 20 de cada mês e remeterá à Pro- 
\edoria da Assistência Pública por intermédio da Direção 
dos Serviços de Administração Civil. 

15— Como meio de controlar as inspecções e os 
serviços das parteiras, deverão os administradores dos 
conselhos pedir às autoridades administrativas locais in¬ 
formações mensais sobre os casos que necessitem de 
assistência (grávidas e primeira infância). Essas infor¬ 
mações, independentemente de todas as outras, servirão 
para controlar o serviço das parteiras - casos apontados 
nas inspecções e serviços feitos. 

16— A parteira, logo que seja avisada, deverá des¬ 
locar-se a íim-de prestar o seu serviço a parturiente que 
dele careça, aproveitando desta ocasião para ministrar 
instruções e dirigir as normas de higiéne para a parturiente 
e regras de amamentação natural ou artificial ao recem- 
nascido. 

17— Cabe as parteiras prestar assistência a todas as 
grávidas, orientando-as nos preceitos de higiéne em que 
elevem viver preparando-se para o parto de maneira a 
qme ele se faça em Condições de asseio. 

a parteira deverá sempre ter a sua maleta com 
o seguinte materiab- 

a) -Uma seringa hipodérmica de lücc com duas 
agulhas. 

b 1— Uma tesoura. 

c) —Duas pinças hemostáticas. 

d ) —Um termómetro. 

e ) —Um irrigador completo, 

/)■—Uma cânula vaginal. 

|)—Um sabonete e um sabão de roupa. 
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h ) —Uma toalia, 

i ) —Uma algália média. 
j )—Um tubo de ensaio. 

Ã)— -Reagente de Tanret. 

I )~Um cordão. 

m ) —Agulha e fio para sutura. 

n ) —Medicamentos. 

19— Além desses artigos e mais duas toalhas, que 
serão fornecidas pela Provedoria, a parteira deverá 

\ adquirir por sua conta o seguinte 

o) —Bata. 

b ) - Maleta para utensílios e medicamentoi. 

c ) —Estetoscópio. 

d ) —Uma seringa hipodérmica de 2cc com duas 

agulhas. 

20— Será também fornecido a parteira para ela ter 
na sua maleta o seguinte material 

a ) —Algodão, 

b ) —Gaze, 

c) —Álcool a 85 0 

d ) Pituitrina. 

e) —Pitocina. 

/ )—Ergotina. 

ê )—Oleo canforado. 
h )— Soluto de argirol. 
i )—Vaselina, 

3 ) — Um metro de impermeável. 

21— Aos administradores serão entregues pela 
Provedoria as seguintes quantias depois de deduzidas as 
despesas com o fornecimento de' medicamentosj alimentos 
e outro material que seja por ela comprado para a Assis, 
tência Materno-Infantil :~ 

SANGUÉM.i Rpg, 3.000/-, 

CANÁCONA .Rps. 3.000/-. 

Q UEPÊ M.Rps. 2.500/-. 

^ N P Â .Rps. 2.500/-. 

BICHOL1M.Rps. 3.500/-, 
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PERNÉM .Rps. 2.500/-. 

S AT ARI.....Rps. 2.000/-. 

22-Com estas quantias serão pagos 

a ) —Os vencimentos mensais às parteiras as quais 
serão contratadas com a expressa clausula de que podem 
s*r despedidas com o aviso prévio de 30 dias. 

b) —As aquisições dos medicamentos, alimentos, 
outro material e despesa de transportes estritamente 
necessários, 

23 - Estas quantias são as dotações máximas e 
únicas até 31 de Dezembro de 1948, pelo que os admi¬ 
nistradores dos concelhos as deverão administrar com o 
máximo aproveitamento e economia. 

24— Fica assente que em nenhum caso será dado 
dinheiro as assistidas, podendo ser-lhe fornecido, dentro 
do quantitativo fixado, alimentos, medicamentos ou roupas. 

25— O administrador do concelho prestará contas 
da administração do fundo impreterivelmente até 31 de 
Janeiro do ano imediato a que disserem respeito. 

26— É expresamente proibido arrecadar dos assisti¬ 
dos ou sua família dinheiro ou qualquer valor por conta 
do serviço prestado. 

27— A Provedoria entregará oportunamente às par- 
teiras contratadas uma circular donde constarão os deve¬ 
res que lhes cabem po serviço da Assistência e instruções 
de ordem técnica. 

28— O vencimento mensal das parteiras será de 
75 rupias, 




Assistência Materno-Infantil 

Deveres das parteiras 

NORMAS TÉCNICAS 

1 0 .—No caso de haver sinais mais ou menos pro¬ 
nunciados de albuminúria, analizar semanalmente a urina 
das parturientes devendo aconselhar-lhes urna dieta 
sem sal, sem condimentos de qualquer espécie e sem 
carne nern ovos. Se a albuminúria persistir apesar da 
dieta, comunicar o facto ao médico de localidade, caso 
haja, ou ao Delegado de Saúde. 

2° —Determinar por palpação e toque, com prévia 
aseptização das mães, a posição da criança nos últimos 
meses da gravidez, devendo comunicar ao médico da 
região ou Delegado de Saúde todos os casos de apre¬ 
sentação transversa ou pélvica, bem como os casos de 
placenta prévia ; em todos estes casos deverá ser lhe 
comunicada também a data provável do parto. 

3 o . —Instruir as grávidas nos elementos de 
higiéne ecuidados a ternos últimos meses da gravidez, 
bem assim acerca da dieta a observar para evitar a 
interrupção de gravidez. 

4 0 .—Orientar as grávidas na factura do enxoval da 
criança, a dentro das suas possibilidades. 

5 0 —Instruir na maneira de fazer os pensos e lavar 
a criança, ensinando a rnãi a maneira de o fazer ela pró¬ 
pria no fim do puerpério. 

6°.—Visitar o recemnascido resolvendo qualquer 
dificuldade que esteja ao alcance dos seus conhecimentos 
ou informar sôbre o assunto o médico da localidade ou o 
Delegado de Saúde. 

7.0—O quarto da parturiente será o melhor e o mais 
arejado dos compartimentos da habitação, devendo a cama 
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ser colocada de modo que seja ela acessível de ambos os 
lados, não se devendo portanto encostar à parede. 

8o.—A parteira nunca deverá esquecer-se que o pe¬ 
ríodo da dilatação é mais longo nas primíparas do que 
nas outras, devendo porisso esperar com paciência, apro¬ 
veitando do tempo para preparar devidamente tudo quanto 
seja necessário a hora do parto, e explicando a família 
as regras de higiéne que deverão respeitar em dias ulte¬ 
riores. 

9o,—0 toque vaginal deverá ser feito com grande 
asepcia e só no intervalo de contrações uterinas. Os 
toques não deverão ser frequentes visto que são causa de 
infecções quando feitos sem devida aseptização das mãos, 

A. parteira deverá porisso colher em um toque todos os 
detalhes possíveis. 

10°. -A marcha dentro do quarto é conselhávet para 
favorecer a dilatação do colo quando esta for demorada, 
mas ela não deverá ser consentida se já tiver havido a 
ruptura da bolsa amniótica. 

11°.—- Todas as vezes que se apure qualquer com¬ 
plicação, . como a representação anormal, hemorragia, 
bolsa irregular, rigidez do colo, parto muito prolongado 
ou contrações separadas por grandes intervalos deverá 
ser chamado o médico visto que a chegada deste a hora 
e tempo poderá salvar tanto os créditos da parteira como 
a vida da parturiente e do feto. 

12 o .— No terceiro período (do parto) deverá a par¬ 
teira estar sempre vigilante para proteger o perineo, orien¬ 
tando a parturiente a regular as‘contrações a fim de se 
abreviar o parto. 

13o, - Logo depois da expulçâo db feto e da cessação 
das pulsações do cordão, deverá separar o recemnascido 
que será entregue a qualquer auxiliar, vigiando com cui¬ 
dado a parturiente no período da dequitadura. Estar vigi¬ 
lante quanto a hemorragias econtrações uterinas, e proceder 

a um exame minucioso Ja placenta cuja expulsão devera 

estar completa dentro de vinte a trinta minutos, afim de 
se garantir de que ela saiu intacta. 
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14o- Não abandonar a parturiente serf o uma hora 
após a deqnitadura e só na ausência de hemorragia. Ha. 
vendo acomodações condignas na casa da paituriente, 
será aconselhável que a parteira pernoite na residên¬ 
cia da parturiente. 

15 o_Cuidados coma criança:- Feita a limpesa, 
após um banho quente e ensaboado, enxugue-se-lhe o 
corpo cora uma toalha. Em seguida será feito o penso 
umbilical (ligadura difinitiva). A criança será colocada 
perto da raãi para ser amamentada so 24 horas depois 
do parto. 

16 °— E' de toda a conveniência que a parteira con¬ 
siga atrair as mulheres grávidas da aldeia para um local, 
devendo entreter-se com elas sòbre os assuntos domésti¬ 
cos ou de higiene física ou moral, de maneira a captar a 
sua confiança e simpatia, devendo também porisso tratá- 
las com a máxima humanidade e caridade a fim de poder 
alcançar um certo ascendente moral que torne mais fácil 
a sua missão de educadora e profissional. 

Os quadros que seguem indicam o desenvolvimen. 
to que teve essa modalidade de assistência: 
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Para alcançar, este resultado teve que se vencer, 
porém, muita relutância e muito preconceito. Exemplo 
típico das dificuldades a vencer nos 'primeiros tempos 
é o seguinte que vem narrado no número de O Heraldo 
de 30 de Maio de 1948 pelo Sr. Dr. Constâncio Roque 
Monteiro: 


A Margem da Assistência Materno-Infantil 

Recentemente a P. A. P. publicou as cifras que 
dizem, respeito à Assistência materno-infantil nas Novas 
Conquistas. Eloquentes e frias essas cifras dizem muito, 
mas não dizem tudo. Falta-lhes a nota subjectiva que 
elucide o público sôbre o esfòrço e humilhações que elas 
custaram, 

Como superintendente dessa obra neste Concelho 
tenho estado em permanente contacto com o meio em 
que as parteiras trabalham. Pude apreciar-lhes as difi¬ 
culdades. E o objectivo destas linhas é simplesmente 
contar alguns episódios que ilustram ao vivo a mentali¬ 
dade do meio em que agem as realizadoras dessa obra 
necessária e providencial que merece o maior carinho e o 
maior apoio. 

A parteira de Navelím vai visitar uma mulher que 
há quatro dias dera à luz uma criança. Ninguém lhe pede 
que entre. A parteira pregunta pela saúde de mãi e da 
criança. Respondem-lhe sscamente que .estão bons. 
Pede para lhe deixarem ver a criança. Silêncio de alguns 
minutos, e uma mulherzinha faz- lhe ver, titubeante, 
que é o quarto dia e que nesse dia, bem como nos 
dois dias seguintes nenhuma pessoa estranha podia 
tocar na criança por motivos religiosos. A parteira es¬ 
gota o seu latim que pretende simplesmente v.er o cor. 
dão. Pede, roga — como se diz em linguagem burocrá¬ 
tica. A mãe, por sua vez, replica com argumento muito 
seu; põe-se de joelhos a pedir que lhe não toquem na 
criança. E a parteira continuaria lá, de pé, importuna e 
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odiada, se não interviesse o regedor que o acompanhava. 
Só depois, num gesto de quem oferece urna rei muito 
querida ao matadouro, trazem a criança nua, penso do 
cordão desfeito para a depositarem sobre um chio em 
bostado de fresco. 

Uma mulher» de caminho para outra localidade, es¬ 
tá para dar à luz num descampado. A parteira que o 
soube, acorre prontamente para lá. O parto faz-se rápido 
e normal. O caso é que não permitem que a parteira to¬ 
que nem na mãe nem na criança. Explicações, pedidos, 
ameaças. Nada. Nem se dão ao luxo de lhe responder. 
Perfeita resistência passiva. E a parteira vê ralada e im¬ 
potente, uma mio suja desenterrar uma coita suja de uns 
trapos imundos. Vê um pé sujo fixar essa coita no chão 
de gume para o ar. Vê duas mãos cortarem o cordão 
coma mesma irreverência com que um cozinheiro raetalha 
as tripas de um porco. 

A natureza triunfa, por vezes sobre crimes desses 
Mas nem sempre. Uma das parteiras sabe de um parto 
que se realizou numa localidade limítrofe da sua área, 
Chega-se para lá galgando uma hora de distância. Pede 
para que lhe deixem fazer o penso do cordão. Eespon- 
dem que o parto já se fez e que a parteira não tem nada 
que fazer. A parteira volta desconsolada de duas horas 
galgadas e perdidas. No sétimo dia a criança morre de 
tétano. 

De quando em quando, uma nota surge a diluir 
num sorriso os inevitáveis aborrecimentos, Procurando, 
uma das parteiras, saber dos ’ doentes pobres da localida¬ 
de para providenciar sobre a assistência médica e medí- 
camentos, encontra um homem com febre. No dia ime¬ 
diato dá a uma pessoa de família um termómetro para ser 
posto e trazido à residência da parteira- O termómetro 
não sobe e a mulher afirma que o marido está a quei¬ 
mar-se em febre. Manda-se a mulherzinha outra vez com 
o termómetro e com instruções para limpar bem o sova-’ 
co e manter o instrumento bem apertado, Obstinadamen te, 
o mercúrio continua dormindo no seu reservatório, Desta 
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vez é a parteira que vai e o aparelho trepa docilmente a 
104. A mulherzinha puzera o termómetro às avessas!... 

Doutra feita recomendo a um doente compressas frias 
e entrego-lhe sais efervescentes a fim de fazer acreditar a 
«ntourage que esses sais cortam a humidade à água em 
que deveriam ser diluidos, humidade sempre perniciosa 
na mentalidade dessa gente. No dia seguinte o doente 
já não tem febre, Procuro saber se foram aplicadas as 
compressas e a resposta é que uma velhinha matreira 
raciocinara que o medicamento que cura uma febre quan¬ 
do aplicado por fora muito melhor deveria curá-la quan¬ 
do aplicado por dentro. E sem mais aquelas fizera in¬ 
gerir os sais em am pouco de água de chá. 

Note-se que nem tudo é relutância e desconsidera¬ 
ção. E, momentos há, em que os que trabalham nessa 
obra sentem-se felizes por os seus conselhos terem sido 
atendidos e os seus trabalhos compreendidos. A uma cri¬ 
ança a quem se tratara de sarna disse eu um día : — 
''Se te torno a ver suja nunca mais te falo!’ 1 Não sei se 
os quatro anos da miudinha me compreenderam. Mas 
corrpreendeu-me a mãe, E dali por diante, sempre que 
ouve o ruido da minha motocicleta a criança surge cor¬ 
rendo, limpa e penteada, mãozinha erguida em continên- 
cia, olhos radiantes de um sorriso que me entra pelo co¬ 
ração dentro. 

Para cancluir: 

Numa das suas rondai a parteira descobre uma 
criancinha muito doente. Avisa- me imediatamente. Ê 
uma pneumonia,dupla. Indico o tratamento e a parteira- 
faz a enferniBgem com uma solicitude verdadeiramente 
maternal. Dias depois vem a mãe com a garotinha já cu¬ 
rada e tem este desabafo:—"Não contava ter hoje afí 
ihinha no meu regaço—e ajoelhando exclama:—"Deus os 
abençoe 1 '! 

Virei rapidamente a cara, não fosse uma lágrima 
estúpida subir-me aos olhos. Mas não pode ter-me que 
lhe não respondesse"Peça a benção, mas é para aque¬ 
les que nos deram os meios de lhe podermos ser úteis'h 
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As duas estatísticas vitais seguintes, uma organi¬ 
zada pelo sr. Director dos Serviços de Saúde e outra 
com os dados da Repartição de Estatística e Informa¬ 
ção, deixam ver o resultado favorável da Assistência 
Materno-Infantil estabelecida nas Novas Conquistas, 
onde nos últimos 30 anos, à excepçâo do Concelho de 
Pondá, não havia forma de se conseguir um balanço 
fisiológico favorável. As duas estatísticas acusam, a 
partir do ano de 1949, uma baixa de mortalidade. A 
Assistência Materno-Infantil nas Novas Conquistas foi 
instalada em 1948 e vê-se na Estatística vital da índia 
Portuguesa que em 1949 e 1950 a percentagem da mor¬ 
talidade por cada 1000 pessoas baixou de 18,27, em 
1947, para 15,68 e 15,27 respectivamente; a percen¬ 
tagem de mortalidade infantil por 1000 nascimentos 
que era de 134,31 em 1946, foi de 133,82 e 111,63 
cm 1949 e 1950 respectivamente; a percentagem de mor¬ 
talidade maternal por 1000 partos de 6,42 em 1947, bai¬ 
xou a 4,41 e 3,39 em 1949 e 1950; a percentagem de na¬ 
dos-mortos por 1000 nascimentos de 39,55 em 1947,.bai¬ 
xou a 36,78 e 35,47 em 1949 e 1950. Comparando-se essa 
estatística com a das Novas Conquistas ressalta mais clara 
a conclusão, Em Pernérn a percentagem de óbitos em 
relação aos nascimentos em 1947 de 113% baixou em 
1950 para 85%, isto é o saldo fisiológico negativo passou 
a ser positivo; em Bicholirn de 111% baixou a 81%; em 
Satari de 92% baixou a 71%; em Pondá de 89% baixou 
a 51%; em Sanguém de 69% baixou a 40%; em Quepém 
de 64% baixou a 46% e em Canácona de 79% baixou 
a 62%. 


Estatística Vital da Índia Portuguesa 


ANO 

PopulaÇao 
ao meio do ano 

Percentagem 
doa nascimen¬ 
tos por cada 
1000 pessoas 

Percentagem 
da mortalida¬ 
de por cada 
1000* pessoas 

Mortalidade Mortalidade 
infantil por maternal por 
cada 100 i cada 1000 
nascimentos partos 

Nado 

mor¬ 

tos 

1946 

647.961 

25,47 

17 53 

134,31. 

5,93 

39,56 

1947 

651.454 

23,63 

18,27 

128,32 

6,42 

39,55 

1948 

656.742 

23,78 

15,73 

129,18 

5,95 

41,48 

1949 

662.662 

24,61 

15,68 

133,82 

4,41 

36,78 

1950 

669.714 

25,8 

15,27 

111,63 

3,29 

35,47 


Direcção de Saúde e Higiene, em Goa, 1 de Outubro de 1951 

O DIRECTOR DE SAUDE E HIGIENE 
(as.) Souza Sobrinho. 


Estatística Vital das Novas Conquistas 




1946 



1947 



1950 



Nasci- 

Obi- 

Percen- 

Nasci- 

Obi- 

Percen 

Nasci- 

Obi. 

Percen- 


mentos 

tos 

tagem 

mentos 

tos 

tagem 

mentos 

1 tos 

tagem 

Perném 

616 

660 

107% 

516 

584 

113% 

695 

593 

85% 

Bicholirn 

669 

618 

92% 

704 

710 

111% 

750 

614 

81% 

Satari 

591 

519 

86% 

51.5 

478 

92% 

522 

372 

71% 

Pondá 

1.733 

1.001 

57% 

1.660 

1.491 

89% 

1,307 

769 

51% 

Sanguém 

498 

331 

66% 

567 

396 

69% 

468 

190 

40% 

Quepém 

610 

350 

59% 

689 

444 

64% 

657 

302 

46% 

Canácona 

506 

421 

85% 

613 

497 

79% 

607 

382 

62% 


4 















PARTE VIII 

OBRA DE MENDICIDADE 















Obra de mendicidade 
ambulante 


Atacado o problema de assistência materno-infan¬ 
til nas aldeias das Novas Conquistas, importava tratar 
dos mendigos ambulantes. O problema não era de 
solução fácil. Havia que distinguir entre mendigos e 
mendigos—os falsos indigentes que extendema mãoà 
caridade para coonestar a sua preguiça e vícios e os in¬ 
digentes verdadeiros, incapacitados para o trabalho pela 
doença e pela idade que, apesar disso, impelidos pela 
fome, ficavam obrigados a percorrer, distâncias, sob o 
sol abrasador do verão e a chuva inclemente do inverno 
para recolher as migalhas que a caridade individual 
lhes atirasse. 

A solução do problema fora várias vezes tentada, 
As tentativas parciais para exterminar a mancha negra 
de mendicidade ambulante, porém, tinham falhado até 
então, e os insucessos anteriores tinham criado uma 
atmosfera de dúvida e de “tolerância do mal ” que se 
reconhecia ser confrangedor mas que se supunha ser 
“inevitável.” A persistência do Sr. Dr. Gouveia e Melo, 
ao tempo Director dos Serviços de Administração Civil 
e superintendente dos serviços de Assistência Pública, 
apoiada por Sua Excia. o Governador Geral, Sr. Co¬ 
mandante Quintanilha e Mendonça Dias, venceu as 
dificuldades. 

Atacou-se o problema publicando-se, em primeiro 
lugar, o seguinte! 






í 1 




Tem-se em vista com o presente diploma encarar 
e tentar resolver, pela primeira vez, neste Distrito de Goa, 
o problema da indigência e mendicidade duma forma 
geral. 

Até agora pode-se afirmar que, à parte o socorro que 
a caridade de cada um vem prestando aos mendigos 
dentro da bela tradição da “ esmola aos sábados ”, a 
assistência aos indigentes se tem limitado a acção local 
e dispersa dumas tantas instituições as quais, sem coor¬ 
denação e orientação adequada, têm olhado o problema 
essencialmente sob o prisma de socorrer quem pede. 

Reunidos já, pelos Serviços de Assistência Pública, 
os suficientes fundos para o fim em vista, é de tentar, por. 
tanto, em fase experimental, mas dentro dum plano geral 
de acção, solucionar o problema em cooperação e coor¬ 
denação com a iniciativa particular e das organizações de 
assistência a indigentes que presentemente existem, 

Mas, precisamente porque se trata duma tentativa, 
entendeu-se aconselhável deíxar à Administração certa 
maleabilidade de acção que lhe permita agir, segundo 
as circunstâncias, no sentido mais útil e conveniente ao 
fim social do empreendimento, 

Depois de se verificarem resul tados e da experi¬ 
ência se poderem tirar bons ensinamentos, há que 
fixar o sistema garantindo-lhe continuidade e segurança. 

Com a aprovação do Conselho de Governo, o 
Encarregado do Governo Geral do Estado da índia, no 
uso das faculdades que lhe são atribuídas pelos artigos 
2B®, e ^0 AjCtç Colonial e pelo artigo 43 da 
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Carta Orgânica do Império Colonial Português, manda 
0 seguinte: 

Artigo 1 c , Em 1 de Janeiro de 1949, começará 
a funcionar em todo 0 Distrito de Goa um serviço '< de 
assistência, instituído e dirigido pela Provedoria da 
Assistência Pública, destinado a prestar amparo moral 
■e material aos indigentes do mesmo Distrito. 

§ único, Consideram-se indigentes, para os efeitos 
deste diploma, os indivíduos de qualquer sexo e idade, 
impossibilitados de trabalhar e sem recursos para viver 
nem familii que possa e deva mantê-los ou prestar-lhes 
alimentos, nos termos da lei civil. 

Art 2 0 . O serviço de assistência, referido no artigo 
anterior, procurará assegurar 0 mínimo de necessidades 
dos indigentes, por meio de auxílio directo ou do seu 
internamento nos estabelecimentos da assistência existentes 
ou que venham a ser fundados, 

§ I o . Os menores de 16 anos que forem havidos 
■como indigentes deverão ser internados em estabeleci¬ 
mentos próprios de assistência ou entregues, gratuita ou 
remuneradamente, a quem se responsabilize pelo seu sus. 
tento e agasalho, salvo se outro destino estiver previsto 
miei geral. 

I 2° ■ O internamento de indigentes nos estabele- 
•cimentes de assistência será ordenado pela Provedoria 
■da Assistência Pública dentro da capacidade de lotação 
■desses estabelecimentos e mediante remuneração que sa¬ 
tisfaça a despesa do internamento, sempre que tanto for 
■exigido pelos respectivos corpos gerentes. 

§ 3 0 . Sempre que a Provedoria da Assistência 
Pública subsidie estabelecimentos de assistência aos 
indigentes, poderá determinar, , dentro do princípio esta¬ 
belecido no parágrafo anterior, que sejam levadas em 
-conta desses subsídios as despesas dos internamentos que 
•ordenar, 

Art, 3 o . A assistência aos indigentes de que trata 
-o presente diploma será prestada, mediante prévia 
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inscrição era cadastro dos indigentes de cada concelho, 
pelas comissões para tal efeito constituídas nos termos 
do artigo seguinte. 

Art. 4 o . Sob a superintendência, orientação e 
fiscalização da Provedoria da Assistência Pública, fun¬ 
cionarão, na sede de cada concelho do Distrito de Goa, 
comissões concelhias de assistência aos indigentes, e nas 
aldeias ou freguesias serão criadas, por despacho do 
Governo Geral, as comissões aldearias ou da freguesias, 
reputadas necessárias e convenientes, directamente subor¬ 
dinadas às respectivas comissões concelhias, 

§ I o , As comissões concelhias serão presididas 
pelos administradores dos concelhos e as das freguesias 
ou aldeias pela autoridade administrativa local, quando 
a houver, tendo umas e outras a constituição, com¬ 
petência e deveres que forem determinados em despacho 
do Governo Geral. 

| 2.° As funcções de presidente ou componente 
das comissões de assistência são gratuitas. 

Art, 5.°—'Os? presidentes das comissões de assistên¬ 
cia podem suspender, para resolução definitiva do Direc- 
tor dos Serviços de Administração Civil, quaisquer reso¬ 
luções que forem tomadas pelas respectivas comissões, 
bem corno, no caso de falta de comparência dos mem. 
bros das comissões às reuniões que forem marcadas, 
resolver e agir dentro do sistema geral que superiormente 
estiver determinado. 

Art. 6 . 0 —As inscrições dos indigentes no cadastro 
a que se refere o artigo 3.° far-se-á em referência aos in¬ 
digentes que tenham residência habitual nas áreas que por 
despacho do Governo Geral forem atribuídas às corais- 
sões concelhias, das freguesias ou aldeias, devendo a ins¬ 
crição de indigentes nas áreas das comissões aldearias ou 
de freguesias ser comunicada à respectiva comissão con¬ 
celhia para efeitos de fiscalização e de organização do 
cadastro geral de indigentes do concelho. 

Art. 7°—A inscrição de indigentes no respecti vo ca* 
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dastro deverá ser feita mediante inquérito por iniciativa 
da comissão ou a pedido dos indigentes. 

Art, 8 .°—Será punido com a pena de prisão cor- 
reccional de 15 a 90 dias todo aquele que for encontrado 
a mendigar, salvo se outra sanção for aplicável nos ter¬ 
mos da lei geral e sem prejuízo do disposto no § l.° deste 
artigo. 

§ l.o Não se procederá judicialmente contra o que 
não estiver inscrito, se a comissão de assistência da área 
da detenção verificar, por inquérito, que o mesmo está 
em condições de ser inscrito como indigente. 

§ 2.° No caso do parágrafo anterior, providenci¬ 
ar-se-á, imediatamente, no sentido da inscrição na área 
da residência, removendo-se o detido para essa área, 

Art. 9.o 0 não recebimento por um indigente da 
assistência que lhe for facultada pela respectiva comis¬ 
são ou pela Provedoria da Assistência Pública, fá-lo-á 
ncorrer na pena estabelecida no corpo do artigo anterior, 
se for encontrado a mendigar, 

Art. 10.° Executada a pena a que se alude no arti¬ 
go 8 .°, a autoridade administrativa promoverá a remoção 
do infractor para a área de sua residência e a sua apli¬ 
cação, não remunerada, em obras do Estado ou dos 
corpos administrativos pelo tempo que for designado pelo 
Governo Geral, se for apto para o trabalho. 

Art. 11,° Se a execução da pena for suspensa, a 
autoridade administrativa procederá nos termos do artigo 
antecedente, depois de transitar em julgado a decisão 
condenatória. 

Art. 12.° 0 Agente do Ministério Público, no juizo 
da condenação, comunicará à autoridade administrativa, 
oportunamente, os factos de que depende o procedimento 
administrativo, estabelecido nos artigos anteriores, 

Art. lB.o As infracções, previstas no artigo 8 . 0 , 
serão processadas e julgadas, sumàríamente, nos termos 
dos artigos 556.° e seguintes do Código de Prooesso Penal, 

Art. 14.0 Os Agentes da Provedoria da Assistência 
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Pública, destacados para o serviço especial de fiscalização 
da mendicidade e os membros das comissSes de assistên¬ 
cia terão prerogativas de autoridade, no exercício dessa 
fiscalização, pelo que farão fé em juízo os autos por eles 
levantados, 

Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 

Residência do Governo Geral, em Goa, aos í 8 de 
Outubro de 1948.— 


O Encarregado do Governo Geral, 
Jasê Alves Ferreira, 


Aspecto da distribuição dos subsídios aos indigentes da atea 
Comissão Concelhia de Goa. 


Distribuição do bôdo do Natal na Leprosaria Central de Macasana 
pela Provedoria, com assistência de Sua Excia. o Governador Geral. 



Instruções par» cumprimento do 
Dip. Leg. no. 1257 

Por despacho cio Governo Geral cie 18 de Novem¬ 
bro de 1948, foram aprovadas as seguintes: 

Instruções às comissões concelhias e locais previs¬ 
tas no Diploma Legislativo tf 1.251 de 28 de 
Outubro de 1948 

Ao artigo 2.°: 

As comissões concelhias e locais, tendo em vista os 
indigentes inscritos nas respectivas áreas e as suas ne¬ 
cessidades, resolverão sobre a forma como a assistência 
lhes deve ser prestada—dinheiro, alimentação (crua ou 
cozinhada), vestuário, quantitativos, etc.—e quanto aos 
locais e dias em que as distribuições se devem fezer, sub¬ 
metendo as comissões locais o que decidirem sobre esta 
matéria à apreciação da respectiva comissão concelhia. 
Esta, até 10 de Dezembro do corrente ano, fará um sus- 
cinto relatório à Provedoria da Assistência Pública don¬ 
de constem os elementos necessários a se poder julgar do 
critério que se vai adoptar em todo o concelho. 

0 quantum a distribuir a cada indigente deve ser 
função das suas necessidades. Nesse quantum não pode 
deixar de ser considerado o que porventura o indigente já 
receba de instituições de caridade, ou doutra origem. 

Se há, pois, que excluir a ideia dum subsídio igual 
para todos, temos de ter presente que a desigualdade dos 
subsídios não pode servir para favorecer alguém, 

É aconselhável evitar tanto quanto possível prestar 
assistência com subsídios em. dinheiro, 

Todos os casos que necessitem de internamento em 
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estabelecimentos de assistência, se não poderem ser re. 
solvidos pelas comissões locais nos estabelecimentos de 
assistência que funcionem nas suas áreas, deverão ser 
comunicados à comissão concelhia para esta tentar por 
si o internamento nos estabelecimentos de assistência que 
haja no concelho. 

Na hipótese de tanto se não conseguir a comissão 
concelhia comunicará os casos i Provedoria de Assistên. 
cia Pública para esta diligenciar os internamentos na 
Assistência aos Indigentes e à Infância Desvalida de 
Goa ou no Asilo de Mapuçá. 

Estes dois estabelecimentos ficarão reservados, 
portanto, à Provedoria, pelo que as comissões concelhias 

de Goa e Barde z, neles não devem tentar internamentos, 

§ 

Quanto ao internamento de indigentes, promovido 
pela Provedoria (no Asilo de Mapuçá e na Assistência 
aos Indigentes, devem todas as comissões ter presente 
que só em caso de absoluta necessidade tanto se deve 
pedir, pois a capacidade destes estabelecimentos é peque¬ 
na e não a devemos esgotar totalmente logo de início 
para se poder ocorrer a futuros casos que apareçam de 
de evidente urgência. 

É aconselhável, pois, que, quando o indigente não 
esteja em condições de poder olhar por si embora sub¬ 
sidiado, se procure encarregar alguém, mediante remune¬ 
ração, de dele tratar. 

Recomenda-se especial atenção no que sa refere à 
assistência a menores de 16 anos. 

No que respeita à sua entrega mediante remuneração 
a pessoas que por ales olhem é preciso uma escolha cui¬ 
dadosa dessas pessoas. Não se trata só de fazer viver 
esses menores sob o aspecto físico. Não se pode esquecer 
que temos de cuidar da sua formação moral. Por isso 
a escolha das pessaas que deles se encarreguem deve 
obedecer a uma selecção rigorosa. 

Nesta matéria as regras serão. 
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Tentarem sempre as comissões conseguir para o« 
menores desamparados e órfãos pessoas que deles se 
■encarreguem sem remuneração. 

Se tanto fôr conseguido deverão as comissões fisca¬ 
lizar o tratamento que é dado a esses menores, intervin¬ 
do quando necessário. 

Há que ter presente que a entrega duma criança sem 
remuneração não é negócio para quem a recebe. Por isso 
não se pode consentir na “exploração da criança ou no 
seu inconveniente tratamento 

Todos os casos de menores órfãos ou desamparados 
que não possam ser resolvidos peia forma indicada nos 
períodos anteriores devem ser comunicados à Provedo¬ 
ria. Só no caso de esta não poder internar esses me¬ 
nores em estabelecimentos próprios se tentará a sua 
entrega, mediante remuneração, à pessoa idónea. 

Há também que ter sempre presente quando esta 
entrega se faça que não poderá a mesma constituir um 
negócio para quem recebe a criança. 

Nos casos em que se promovam quaisquer diligências 
■sobre assistência a prestar não devem os indigentes 
abrangidos por essas diligências deixar de ser assistidos 
pela melhor forma. 

Aos Artigos 3.'° e 4.° 

Recomenda-se às comissões concelhias uma per¬ 
manente fiscalização de toda a actividade das comissões 
locais, muito especialmente no que diz respeito aos inseri 
tos como indigentes por essas comissões (evitar em- 
absoluto que sejam subsidiados indivíduos que não possam 
•ser havidos como indigentes) e quanto à suficiência e 
oportunidade dos subsídios a distribuir. 

Ao artigo 6.° 

Pretende-se e deve-se por todas as formas procurar 
•conseguir que os indigentes sejam subsidiados nas áreas 
•das suas residências habituais à data da publicação do 
Diploma Legislativo n. 0 1.257. 

Como a assistência-quantitativo—pode variar de 
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concelho para concelho em função das necessidades dos 
assistidos, tem muito interesse evitar a deslocação dos 
indigentes. Um indigente inscrito na área duma comissão : É 
que se desloque para outra área sem devida autorização 
das respectivas comissões não será inscrito nem subsidiado 
na nova área e, portanto, se fór encontrado a mendigar 
ficará incurso na sanção prevista no artigo 8 a . 

Há que seguir com todo o rigor este princípio, pois 
de contrário, haverá uma larga ocorrência de indigentes 
nas áreas onde lhes conste ou pareça que recebem 
mais. 

Só em casos absolutamente justificados w deve 
permitir a mudança da área aos indigentes. As mudanças 
para as áreas das comissões concelhias de Goa, Salcete, 

Bardez e Mormugão, só poderão ser autorizadas pela 
Provedoria. 

Ao artigo 7°.: 

A inscrição de indigentes no cadastro deverá ser 
precedida de inquérito de forma a que se evite a inscrição 
de pessoas que não possam ser consideradas como indi¬ 
gentes. Este inquérito deve ser sumário» podendo ser 
levado a efeito mediante informações colhidas verbal- 
mente. 

Ao artigo 8°,: 

0 êxito da organização da “ Obra de Mendicidade " 
depende, em grande parte, se não em toda, da rigorosa 
observância do disposto neste artigo. Se a§ comissões 
não procederem rápida e enèrgicamente contra os trans¬ 
gressores nenhuns resultados se obterão, Continuará a 
haver mendigos falsos e verdadeiros de porta em porta 
e se isto se constatar teremos de reconhecer o completo | 
insucesso do empreendimento e consequentemente, ver- 
-nos-hemos forçados a abandoná-lo. Desde já se 
informa que a não se verificarem bons resultados de 
ordem geral a Direcção da Administração Civil proporá 
imediatamente a anulação do Diploma Legislativo n°. 

1,257 e que tudo volte ao passado. Não são, pois, de 
admitir no cumprimento do disposto no artigo 8 o . senti. 


mentalismos que comprometam a finalidade do Diploma. 

Não se trata de fazer ver que não há indigentes. 
Trata-se, sim, de providenciar para que cada indigente 
tenha o suficiente para poder viver sem necessidade 
de mendigar e de não permitir que falsos mendigos 
ou indigentes devidamente subsidiados explorem a cari. 
dade pública armados em mendigos profissionais. Se 
todas as comissões tem de ter um especial cuidado para 
evitar o que atrá? se diz, as comissões concelhias de 
Goa, Bardez, Salcete e Vasco da Gama, nas áreas das 
respectivas cidades, terão o maior encargo dado que 
os indigentes procuram de preferência os grandes meios. 

E’ de admitir, em princípio, a possibilidade de se 
tentar nalguns casos o internamento em estabelecimentos 
de assistência dos indigentes que embora inscritos 
reincidam na mendicidade, evitando-se assim a punição 
a que se refere o artigo 8 .°. 

Quando pelo estado físico dos indigentes ou por 
outras circunstâncias for aconselhável esta solução, deve-se 
propôr urgentemente à Provedoria o internamento se o 
mesmo não puder ser feito nos estabelecimentos do con¬ 
celho nos termos do que se disse no princípio. Mas se 
porventura mesmo a Provedoria não puder fazer o inter¬ 
namento só há que seguir o caminho da punição, por. 
quanto a impunidade da transgressão do artigo 8 °, signi¬ 
fica o fracasso de toda a obra. 

Ao artigo 9,°: 

O indigente, tal como está definido no § único do 
artigo 1. °, não tem condições de por si só viver. Logo as 
pessoas ou entidades que lhe tornam possível a vida tem 
o direito e mesmo dever de determinar quais os meios para 
tanto dentro dos princípios da actual moral social. Não 
se podem, pois, admitir critérios do indigente, mas 
também se não deve forçar ninguém a receber o que se 
lhe quere dar ou proporcionar. Quem não queira receber 
oque lheé facultado que viva como entender, salvo 
o viver a mendigar. Não pode haver uma hesitação 
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na aplicação das sanções aos que recusando a assistên¬ 
cia exerçam a mendicidade. 

Depende também essencialmente do exacto cum¬ 
primento deste princípio o êxito da campanha. 

INSTRUÇÕES DIVERSAS 

I—Deve-se evitar a distribuição pública de subsí¬ 
dios bem corno distribuição aos sábados. 

n—Quaisquer dúvidas que surjam na execução do 
Diploma Legislativo n°. 1.257 devem ser postas, 
para resolução, às comissões concelhias pelas comissões 
locais e à Provedoria pelas comissões concelhias. As : m 
comissões concelhias só consultarão a Provedoria no caso 
de por si não poderem resolver as consultas que lhes 
forem feitas salvo o que se refere a contas para as quais f 
se estabelecem regras especiais. 

III—As comissões concelhias e locais devem empre¬ 
gar todos os esforços para recolherem subsídios particula¬ 
res nas respectivas áreas, nunca esquecendo procurar 
alcançar o desejável seguinte objectivo —Que os habitan. i 
ies da respectiva área mantenham, através das comis¬ 
sões, os necessitados dessa área. 

Ê certo que a Provedoria da Assistência Pública 
fornecerá fundos capazes a todas as comissões para uma 
assistência reputada satisfatória. Mas o que as comis. 
sões devem sempre procurar é angariando por si fundos 
e da sua vontade e iniciativa essencialmente depende 
consegui-los—ampliarem a assistência para que possa ser f 
cada vez mais vasta e melhor. 

IV - Instruções para documentação da 
distribuição da assistência 

1°. A Assistência poderá ser prestada: 

a ) Distribuindo aos assistidos: dinheiro, géneros, 
roupas, tecidos ou outros artigos. 
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b ) Distribuindo aos assistidos: comida cozinhada; 

c) Por internamento, mediante pagamento, dum 
assistido num estabelecimento de assistência ou por entrega 
dum assistido a alguém que por eis Olhe mediante remu¬ 
neração. 

2 o . Para o primeiro tipo de distribuições será preen- 
chido pelas comissões concelhias, aldeanas ou de fregue, 
sias a papeleta, modelo 1, em duplicado, logo imediata¬ 
mente após cada distribuição. ( Se por exemplo se tive¬ 
rem feito4distribuições serão preenchidas 4 papeletas). 

3.° Nas distribuições referidas em b) do n.o l.°, dia¬ 
riamente e logo após as refeições, serão nas papeletas, 
modelo 2, em duplicado, marcadas por traços, nas respec¬ 
tivas colunas, as refeições fornecidas, em referência ao 
indigente que as recebeu. Se forem, por exemplo, distribui- 
das duas ou mais refeições num dia a um indigente, na 
respectiva coluna marcar-se-ão tantos traços quantas as 
refeições fornecidas. 

Se, num dia, não for distribuída nenhuma refeição a 
um indigente inscrito para refeições fienrá em branco a 
respectiva coluna.. 

4 o Até ao dia 5 de cada mês as comissões aldeanas 
ou de freguesias enviarão à respectiva comissão concelhia 
todos os originais das papeletas modelo 1, que tiverem 
sido preenchidas no mês anterior acompanhadas do origi¬ 
nal da papeleta modelo 2, que é único visto ter colunas 
para todos os dias do mês. 

Com todas estas papeletas será enviado um balance, 
te das contas. 

5a O balancete das contas será organizado confor¬ 
me o seguinte modelo: 

Balancete 

A Comissão de...que abaixo assina, vistos os fundos 
de que dispunha e a despesa qne efectuou, de 1 a (30 ou 
31) do mês de...presta a seguinte conta: 
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Durante o mês a que esta conta se refere as 
existências foram as seguintes: 

A-Dinheiro em cofre, recebido da comis¬ 
são concelhia .Rps.2.QÜ(M)0~QQ 

B— Dinheiro em cofre recebido de 
óbolos dos particulares conforme lança¬ 
mento do livro de óbolos . „ 150 00-00 

(Todos as contribuições particulares 
em dinheiro, géneros, artigos, etc. de¬ 
vem ser lançadas imediamente após o 
seu recebimento no livro especial de óbo¬ 
los dos particulares). 

C- Géneros: 

1 ) 600 litros de arroz cujo custo 

total (factura n.° I) foi de. Rp«. 300-00-00 

2 ) 200 litros de arroz cujo custo 

total (factura n.° 2 ) fci de. „ 125-00-00 

3) 600 litros de mugo cujo custo 

total (factura n.o 3) foi de. „ 225-00-00 

4) . 

5) . 

(No caso de ter sido adquirido um mesmo género 
ou artigo por preços diferentes a entidades diferentes, 
mencionar-se -ao as aquisiçõesern alíneas diferentes, quere 
dizer, separadamente, como quanto ao primeiro caso se 
vê das alíneas precedentes 1 ) e 2 ) 

D—Tecidos 

1 ) 20 jardas de tanã, cujo custo total 

(factura n.° 4) foi de. R ps , 20 00-00 

2) 30 jardas de tanã cujo custo total 

(factura n.o 5)foi de. H 30-00-00 

3) 60 jardas de elefante cru, cujo custo 

total (factura n.« 6 ) foi. )f 52-08-00 

4) . 

5) . 

H Roupas que esta comissão 
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mandou fazer mediante concurso: 

1 ) 15 camisas à razão de 5 rupias cada 
adjudicadas mediante concurso à 
Alfaiataria Lourenço (factura n.°7) 

no total de. Rps. 75-00-00 

2 ) 20 calças à razão de 6 rupias cada, 
adjudicadas à dita Alfaiataria (factura 

n.o 7). „ 120 - 00-00 

3) . „ 

4) . ... .. 

(Sempre que as comissões resolvam 
distribuir roupa feita, deverão adjudicar a 
feitura por concurso). 

F — Géneros e artigos recebidos 
.gratuitamente: 

1) 50 litros de mugo conforme lança¬ 
mento no livro de óbolos . 

2 ) 100 litros de bazeri conforme lança¬ 
mentos no livro de óbolos . 

3) .. - "~. 

4) .' 

5 ) . ; - 

6 ) .. . 

7) 20 jardas de tanã, conforme lança¬ 
mento no livro de óbolos ... ... ... 

8 ) 10 blusas usadas, conforme lança¬ 
mento no livro de Óbolos .... 

9) 5 calções usados, conforme lança¬ 
mento no livro de óbolos .. 

(Mencionar por alíneas separadas 
a 9 espécie das géneros ou artigos rece¬ 
bidos, bem como quaisquer outras contri¬ 
buições, como acima se exemplificou). 

Durante o mês a que a presente conta se refere a 
assistência prestada e as despesas foram as seguintes: 
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Conforme papeletas modelo I. n 0! .a.distribu¬ 

iram-se : 

A—Em dinheiro a quantia de.Rps. 750-00-00 

fí-^Em dinheiro a quantia de. „ 150-00-00 

( A ) 8 B ) significam as proveniências do dinheiro, 
conforme as letras na receita). 

C— Géneros : 

1 ) 550 litros de arroz do custo total 

(faetura n°. 1) de. Rps. 275-00-00 

2 ) 200 litros de arroz (faetura n°. 2) ,, 125-00-00 

3 ) 550 litros de mugo (faetura n°. 3 ) 206-04-00 

4 ) . .t! 

5 ). 

D —As seguintes quantidades de tecidos; 

1) 45 jardas de tariâ (facturasn. 08 4 e 5 ) „ 45 -00-00 

2) 60 jardas de elefante crú ( lacta¬ 


ra n°. 6), „ 52-08-00 

3) .. 

4) . ■ i. 

E—Roupas feitas: 

1) 15 camisas (faetura n.° 7 ). 75-00-00 

2) 15 calças (faetura no. 7). „ 90-00-00 

3) . 

4) . 


F — Géneros e artigos recebidos 
gratuitamente: 

1)50 litros de mugo (Náo se indica o 
preço,, vista a sua proveniência gratuita) 
2 ) 90 litros de bageri (Não se indica o 
preço, vista a sua proveniência gratuita) 

3) .* 

4) . 

5) . 

6 ) .. 

7) 20 jardas de tanã ( Não se indica o 
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preço, vista a sua proveniência gra¬ 
tuita. 

8 ) 8blusas usadas (Não se indica o 
preço, vista a sua proveniência gratuita). 

9)5 calções usados (Não se indica o 
preço, vista a sua proveniência gratuita) 

Outras despesas 

Salário do encarregado da cobrança das 
contribuições locais ( Recibo n°. 8) Rps. 5-00-00 


Aquisição de expediente (faetura n°. 9 ) „ 5-00-00 

Soma.. 10-00-00 


Gastaram-se ainda com sustento e 
amparo de assistidos entregues aos 
cuidados de outrem, as seguintes 
importâncias: 

■—Com João Francisco Fernandes assis¬ 
tido e amparado de.a—do mês 

findo, por José de Souza (recibo n°...) Rps. 15-00-00 
—Com o menor Luís de Souza inter¬ 
nado no Recolhimento de N. S. de 

...desde.a.do mes findo 

(recibo n°.) Rps. 18-00-00 


Comida cozinhada 

(As refeições podem ser cozinhadas directamente 
sob a administração da comissão ou adjudicadas a qual¬ 
quer pessoa. Indica-se o modelo para a prestação das 
contas em ambas as hipóteses). 
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( Ljhipòteie) 

Balancete 

Conforme papeleta modelo 2, n.°.distribuiram-se 

250 refeições cujo custo total importou em 150 rupias 
conforme a seguinte despesa: 

1) Arroz 125 litros ao preço de 8 tgs. 

o litro (factura n.° 10 ) Rps. 62 08 -00 

2 ) . 

3) . 

4) .. 

( Deverão ser mencionados todos os 
outros géneros utilizados na confecção da 
comida, uma alínea por cada género, indi¬ 
cando sempre os preços de aquisição e 
as facturas), 

5) Salário do cozinheiro (recibo n n . - -) Rps, 15-00 -00 

6 ) Aluguer da casa para cozinha 

(recibo ) . „ lIMKHlo 

7) Aquisição de...utensílios de cozi¬ 
nha (factura n°» ■>) .. 45-00 -00 

( 2» hipótese-) 

Conforme papeleta modelo 2. n,°.distribuiram-se 

250 refeições cujo custo total importou em Rps, ISO con¬ 
forme se verifica da factura junta n.° .. passado pelo 
adjudicatário V. Alvares. 

Vista a receita e a despesa, transitam para o mês 
seguinte: 

1) Em dinheiro .Rps. 109-00-00 

2) 50 litros de arroz (factura 1) <, 25-00-00 

3) 50 litros de mugo (factura n°, 3) „ 18-12-00 

4) 10 litros de bageri Grt. 

5) 5 jardas tanã . Rps. 5-00-00 

6 ) 5 calças (factura n° 7) . „ 30-00-00 

7) 2 blusas usadas ... ... Grt. 
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( O exemplo que acabamos de dar é absolutamente 
aplicável às primeiras contas, as de Janeiro. Nas contas 
de Fevereiro e nas imediatas o balancete no que se refere 
a existências começará a conclusão do balancete do mês 
anterior ( a que figura no parágrafo que antecede) seguin¬ 
do-se a indicação de tudo o que tenha entrado para as 
existências durante o mês conforme no princípio destas 
instruções se indica). 

Todas as facturas e recibos serão obtidos em du¬ 
plicado, devendo as comissões aldeanas ou de freguesias 
enviar o original às comissões concelhias conjuntan- 
tamente com os balancetes. Os duplicados destas 
facturas e recibos, bem como os duplicados das pape¬ 
letas e balancetes deverão ficar em poder das comis¬ 
sões concelhias e aldeanas ou de freguesias, para sua 
documentação. 

As comissões concelhias verificarão a exactidão das 
contas-mensais das comissões locais e terão o dever 
de as fiscalizar, sempre que o reputarem conveniente, 
,'com balanços que poderão ser feitos por qualquer 
dos membros das comissões concelhias. 

O dever de fiscalização da actividade das comissões 
locais envolve a necessidade de, de tempos a tempos, 
os membros das comissões concelhias irem verificar a 
forma como as distribuições são feitas. 

Contas das comissões concelhias 

As comissões concelhias no que se refere â sua 
actividade de assistência na área que lhes compete 
(sede do concelho) procederão, quanto a contas, exac. 
tamente pela mesma forma estabelecida para as comis. 
sões locais ou de freguesias, enviando até 20 de cada 
mês à Provedoria da Assistência Pública, em referência 
à sua área, os mesmos elementos. As contas mensais 
das comissões aldeanas ou de freguesias, depois de veri¬ 
ficadas pelas comissões concelhias, serão por estas 
remetidas à Provedoria, quando consideradas exactas, 

Este envio deve ser feito impreterivelmente até 






20 do mês imediato a que digam respeito, devendo 
mencionar-se as contas que não possam ser enviadas por 
necessitarem de rectificação ou mais demorada verifica¬ 
ção. 

E' indispensável que as comissões concelhias, antes 
de enviarem as contas das comissões locais à Provedo 
ria, registem os balancetes destas para poderem no mês 
imediato verificar as novas contas. 

Notas finais 

1) Sempre que numa papeleta, modelo 1, se anote 
como distribuído um género ou artigo oferecido às comis¬ 
sões, quere dizer, que não custou dinheiro, na coluna 
referente ao valor devem-se escrever as letras, gr., 
como abreviaturas de gratuito. 

2) Quaisquer dúvidas que surjam no preenchi¬ 
mento das papeletas ou na elaboração dos balanços 
deverão ser postas à Provedoria da Assistência Públi¬ 
ca para resolução, pois é absolutamente indispensável 
que haja absoluta uniformidade nas contas. 

3) Pelos fundos distribuídos às comissões conce. 
lhias, aldearias ou de freguesias será adquirido o expe. 
diente necessário para a sua escrita e contabilidade 
dentro das presentes normas e da mais estrita economia, 

Instruções para preenchimento da 
papeleta modelo 2 

1 — 0 preenchimento da papeleta modelo 2 deverá 
subordinar-se rigorosamente ao que vai dito na instru¬ 
ção 3 a . a fls, 5, 

2— Deverá sempre indicar-se no verso de p„. 
peleta o tipo das refeições fornecidas e o custo 
médio de cada espécie dessas refeições, excluin. 
do-se para o cômputo do mesmo as despesas feitas 
com a aquisição de untensílios de cozinha. 

Exemplifica-se a execução do que vai dito em 2 * 
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Das 620 refeições fornecidas a 10 indigentes 2 ao 
dia, durante todo o mês findo, 310 foram de arroz e 
caril e 310 de mugo. 

Das 620 refeições fornecidas a 10 indigentes, 100 
foram de arroz e caril, uma ao dia de l a 10 do mês fin. 
do, e as restantes 520, de 1 a 31 do mesmo mês, duas 
ao dia, foram todas de mugo. 


O custo médio da refeição de arroz, foi de Rps, 
0:07:00 e ade mugo de Rps. 0:04:00, conforme se pode 
verificar do balancete do mês findo, ou conforme se veri¬ 
fica da factura apresentada pelo fornecedor da comida 
cujos preços se conformam com os do respectivo con¬ 
trato. 

A Comissão. 


Obs.—O custo médio na I a . hipótese é calculado 
em face do balancete, excluídas as despesas com a aqui¬ 
sição de utensílios. 

As presentes instruções estão conforme o original 
aprovado por despacho do Governo Geral cie 18-11- 
1948, ao abrigo do disposto no § l.o do artigo 4°. do 
Diploma Legislativo n.° 1.257 de 28—11—1948. 

Direcção dos Serviços de Administração Civil, em 
Goa. 19 de Novembro de 1948. 


O chefe da 2. 8 Repartição. 
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O Diploma Legislativo No. 1257 entrou em vigor 
em 1 de Janeiro cie 1949 e, nessa data, estavam já insta¬ 
ladas 11 comissões concelhias e 141 comissões locais 
em outros tantos concelhos e freguesias. As comissões 
locais são hoje presididas ou pelo pároco da respectiva 
localidade ou por um cidadão de reconhecida probida¬ 
de, tendo por vogal nato o regedor da freguesia. 

Os mapas seguintes indicam o desenvolvimento 
que teve esta obra: 
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(a) A r ao existem Ccnumti derdes 




















































Campanha Antí-Tuberculosa 


A luta contra a tuberculose foi iniciada neste Estado, 
modestamente, com um sanatório construido em Mar- 
gão pelo Hospício do Sagrado Coração de Maria, que 
tem hoje 100 camas, das quais 60 são sustentadas pelo 
Hospício. Sob o patrocínio da Sra. D. Sara Albuquerque 
e Cabral, esposa do antigo Governador Geral, Sr. Coro¬ 
nel José Cabral, foi fundada a Assistência aos Tubercu¬ 
losos da índia Portuguesa, que hoje sustenta as ou¬ 
tras 40 camas nesse Sanatório. 

A Provedoria, além de subsidiar com 25.000 ru¬ 
pias a A. T. I. P. para o tratamento sanatorial, iniciou 
a modalidade da campanha por tratamento em dispen¬ 
sários. Não era possível internar e tratar no Sanatório 
cerca de 5.000 doentes que temos no país. Além disso, 
na moderna luta anti-tuberculosa, nos países avançados 
os dispensários desempenhavam um papel muito mais 
importante do que os sanatórios. 

O primeiro dispensário foi construido na capital, 
no bairro de Santa Inês, habitado por pessoas de meios 
de fortuna limitados, comprando-se o terreno necessá¬ 
rio por cêrcade 6000 rupias iniciando-se a construção 
do edifício em 1948, o qual veio a custar cerca de 2 
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Iaques de rupias. A despeito de dificuldades com que se 
lutava para a aquisição de materiais de construção devi- I 
do à situação internacional, o dispensário-batisado com J 
o nome de Dispensário Anti-tuberculoso da Virgem Pe- I 
regrina, para comemorar a passagem da imagem ambu¬ 
lante de N. S. de Fátima por esta terra — pôde sei 
inaugurado em 1 de Fevereiro de 1950. 

O dispensário consiste em um bloco administrati¬ 
vo, com duas enfermarias com 16 camas, uma para ho- f 
meus e outra para mulheres, e dois pavilhões anexos, I 
para homens e mulheres, destinados para quartos parti M 
culares. Está equipado com sala de Kaio—X, sala de 1 
operações, sala de observação, e sala de tratamentos j 
fisioterápico e pneumotórax, gabinete de análises e | 
ambulância. Dispõe duma camioneta-ambulância para i 
o transporte de doentes pobres. 

Por ser insuficiente a acomodação actual do Dis¬ 
pensário, em vista do seu movimento cada vez crescen¬ 
te, a Provedoria apartou no corrente ano a verba de 
30.000 rupias para a construção dum pavilhão de 16 
camas, ao qual, o Conselho de Provedoria deliberou dar 1 
o nome de “Pavilhão D. Carmelina M. P. Quintanilha 
e Mendonça Dias", tendo em vista o altruísmo de quem I 
andou de porta em porta pelos infelizes tuberculosos da 
índia Portuguesa. 

No primeiro aniversário da sua inauguração, numa 
palestra proferida à Emissora de Goa, o Provedor da 
Assistência Pública explicava de seguinte modo a fun¬ 
ção do Dispensário; 

Prezados rádio-ouvintes: 

Há poucos dias, em t de Fevereiro, passava a data 
da inauguração do Dispensário da Virgem Peregrina e 



Nas vespetas da inaguração do Dispensário Anti-Tuberculoso da Virgem Peregrina, 
o Sr. Director da Administração Civil Dt. GoUveia e Melo 
e Provedor Dr. Silva Pereira a porta do Dispensário 



Sua Excia. o Governador Geral, Comandante Quintanilha 
Dias inaugurando o Despensário Anti-Tuborculoso da 
Virgem Peregrina 
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bem me recordo da feliz expressão proferida nessa oca¬ 
sião pelo Sr. Governador Geral: “ Creio que todos reju¬ 
bilarão por esta obra do Povo para o PovoE porque, 
na realidade assim é, ao terminar o í.o ano, eu dirijo-me 
ao Povo da índia Portuguesa, que com seu incondicional 
apoio tornou possível esta grande obra social, pelo que 
trago aqui através da Emissora de Goa, que tio relevan¬ 
tes serviços presta ao país, um resumido relatório dos 
trabalhos realizados durante o ano que findou. 

Porém, antes de mais, não posso deixar de recordar 
aqui alguns nomes que ficarão para sempre ligados à 
Assistência Pública da índia Portuguesa e consequente¬ 
mente ao eterno reconhecimento deste Povo. Ei-los: 

"Dr. José Ferreira Bossa, criador do Dip. 1.200— 

A Provedoria”. ‘Comandante Quintamlha de Mendonça 
e Dias, o fundador e organizador da Assistência Pública 
que, com o seu permanente apoio, dirige e orienta com 
paternal carinho a multifacetada actividade dessa obra". 

“Dr. Gouveia e Melo, o dinâmico realizador de todo 
o complexo da obra social em Goa, o qual não poupou a 
nenhum sacrifício em defesa da consolidação e progresso 
da Assistência que foi sua verdadeira paixão". 

E “Dr. Franco Afonso, actual Director dos Serviços 
de Administração Civil, que tem dispensado todas aten¬ 
ções e boa vontade ao aperfeiçoamento desta grande obra”. 

Afinal, o que é um Dispensário ? Ê a pergunta que 
surge no pensamento de várias pessoas, e eu vou expli¬ 
car em breves palavras. 

Nos primeiros tempos, como toda a idea nova, o 
Dispensário Anti-Tuberculoso tem sido muito atacado- 
Houve até, que fizesse graça, dizendo que o Dispensário, 
é etimològicamente, uma coisa que se dispensa-..Não im¬ 
porta: representa um organismo de real valor e da maior 
utilidade para combater a doença. Os fins dos dispensários 
sao o profiláctico, o diagnóstico e o terapêutico. É a 
arma mais eficaz da campanha anti-tuberculosa, melhor 
aparelho que multiplicando-se prodigiosamente em todo s 
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os países civilizados tornou possível baixar considerável, 
mente o índice da mortalidade pela tuberculose. 

Estabelecimento modeLr da Assistência, que vai à 
procura do doente no seu domicílio, convidtw) para o 
devido exame, educa e orienta no seu modo de vida, di g- 
nostica a fase da doença, preconiza e administra o devi 
do tratamento, coloca-o no Sanatório ou noutro hospital 
adequado, proporciona o trabalho compatível cora as for- 
çks do doente, resolve por vezes várias dificuldades da 
vida familiar, através do seu pessoal (enfermeiro#, visita* 
dores) e por fim reabilita o doente da sociedade donde fot 
sequestrado, 

Eis, portanto, tantas funções do Dispensário peran¬ 
te o infeliz tuberculoso a quem na realidade prodigaliza o 
conforto e a ternura dum pi ao seu filho, do mestre on 
dum benemérito, 

Do Dispensário, o doente ou volta para casa depois 
de tratado ou segue para o Hospital de tuberculosos se 
requisita tratamentos mais complicados ou um eficaz iso 
lamento, daqui baixando ou não ao Sanatório, Ao regres¬ 
sar de qualquer destes destinos é o Dispensário que cuida 
da convalescença domiciliária perfeita, E porque assim 
é, os dispensários nos países mais adiantados, foram-se 
multiplicando às centenas e aos milhares enquanto o au¬ 
mento do número de sanatório não passou de dezenas. 

Já antes da última guerra, Portugal tinha cerca de 80 
dispensários, Suissa 140, Suécia 235, França 777, Ale 
manha 1.200 e a América 3.600, E de então para cá o 
aumento tem progredido em proporção geométrica e a tu- 
berculose baixou muito nesses países. 

Na verdade, prece uma paixão pelos Dispensário*, 
mas flagrante é o dilema: Quanto mais dispensários, tan¬ 
to menos são os tuberculosos. 

Foi nesta ordem de ideias e reconhecendo que nós, 
em Goa, não tínhamos nem um dispensário, o meu pri 
meiro cuidado, como Provedor da A. P, foi a preocup. 
ção da construção do dispensário do meu pís, que dei, 
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xei constatado na entrevista concedida ao jornal “ O He- 
raldo” em 19 de Outubro de 1947, e, no mesmo mês, na 
reunião que .solicitei em Bardez de todos os médicos 
daquele brioso concelho. 

Felizmente, em menos de dois anos tive a satisfação 
de ver a Provedoria conseguir a edificação do primeiro 
dispensário anti-tuberculoso, graças ao franco e decidido 
apio do Sr. Governador Geral, Comandante Quintanilha 
e ao incansável labor do dinâmico Dr. G juveia e Melo. 
que, dia a dia, plmo a plmo, acompanhou e presidiu à 
sua construção até o seu funcionamento já depois de 
apetrechado com todo o material moderno e necessário. 

Bem hajam, pois, todos que atrás citei e que certa¬ 
mente ficarão gravados na história da Assistência e no 
coração do povo da minha teria. 

Eis, aqui, agora, em resumí»; ostrabalhos realizados 
‘ durante o ano que findou, graçaS aos esforços, compe. 
tência e boa vontade dos facultativos Drs. Caetano Dias 
e Rívoncar e de mais pessoal do Dispensário da Virgem 


Peregrina: 

Doentes de Consulta externa......962 

Exames clínicos. 932 

Radiocópias. *’^4 

Radiografias. 428 

Primopneumotorax .d0 

Reinsuflaçóes .949 

Pneumopritoneus...... 14 

Toraqenteses ..?•'..^ 

InjecçÕes intrapleurais..31 

’’ intravenosas . 1-198 

” streptomicina.-....5,970 

várias. 400 

Pneumopritoneus iniciais. .. ■ ■ .28 

Reinsuflações.I 8 ® 

Freniseptomias. 14 

Punções lombares...26 

Operações de Jacobeus Mauher.5 




















mo ano a despesa total de injecçóes antibióticas utiliza¬ 
das no Dispensário por conta dos respectivos doentes, 
eleva se para cima de 2G.QC0 rupias, imp irtância e ta 
que a Provedoria poupou, pois nlo tardariam atestados 
justificativos de pobreza, quando tais drogas fossem foc 
necklas. 

Foi o que aconteceu em relação aos doente atí in¬ 
ternados. Durante os primeiros meses, nlo estando regu¬ 
lamentado o fornecimento de alimentação, o Dispensário 
superlotado de doentes, todos eles providenciaram por 
sua conta particular as suas refeições, mas um belo dia, 
logo que foi autorizada pelo Govêrno a comida, subita¬ 
mente, a maioria dos doentes passou para a classe de 
indigentes, mediante respectivos documentos comprova* 
ti ves. 

Verifica-se, portanto, que para os fins de poupar, até 
os abastados não se retraem passar por pobres óu nfi* 
cessitados. E nesta matéria, aqui em Goa há exemplos 
edificantes quàsi escandalosos que o público não desco¬ 
nhece. 

Fica desta maneira esclarecido o público do que se 
fez no Dispensário da Virgem Peregrina durante o pri- 
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meiro ano da sua existência. É claro, não será muito, 
mas sempre é alguma coisa em proveito dos infelizes do 
meu paiz. 

Infelizmente, por motivos estranhos à minha vontade 
não foi possível cumprir totalmente todo o programa 
organizado nem tam pouco a realização de consultas 
semanais de especialidade na sede de outros concelhos, 
nem mesmo dar início à vacinação B. C. G. para o que 
já estava apartada verba necessária no ano passado. 

Em todo o caso, espero que no presente ano far-se-á 
muito mais do que está feito no campo da luta anti- 
tuberculosa, para o que são de louvar os esforços dos 
membros da Comissão da Assistência aos tuberculosos 
da índia Portuguesa, e do sr.' Director dos Serviços de 
Saúde e sobretudo da Excelsa Sra. Madame Quintanilha 
Mendonça e Dias que, com a magnanimidade do seu bon¬ 
doso coração, se abalançou à grande tarefa de peditório 
de porta em porta, a favor dos desgraçados, dos tuber¬ 
culosos da índia Portuguesa, que eternamente lhe ficarão 
reconhecidos. Bendita seja sempre. 

A todos que me escutam, muito obrigado e muito 
boa noite. ( 

O seguinte mapa elucidativo da. i conta do trabalho 
realizado cm dois anos. 
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Resumo do movimento e mapa estatística do Dispen 
sdrin da Virgem P eregrina relativo cm 
anos de 1950 e 1951 


Designação 

1950 195 

í úmero dos doentes que vieram à consulta 


externa 

834 1,35 

„ de exames clínicos 

797 1.43 

„ de radioscópias 

1.034 1-58 

„ de radiografias 

„ de Pneumotórax, primeiras insu¬ 

334 63 

flações 

71 5 

„ , de «insuflações 

813 1.42 

„ de Pneumopoeritooeus iniciais 

26 1 

„ de reínsuflações 

200 8 

„ de toracen teses 

65 8 

„ de aspirações de ar 

1 
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Designação 


1950 

1951 

Número de doentes tratados pela Estrep- 
tomicina 

212 

276 

i, de doentes tratados pela penici¬ 
lina 

12 

18 

D de doentes tratados pela paz 

42 

63 

it de injecções intravenosas 

1.068 

1.64o 

„ de injecções de estreptomicina 

5.224 

8.777 

o de outras injecções 

358 

836 

,i de doentes tratados no serviço de 
depistage 

23 


>, de tratamentos domiciliários 

13 

— 

„ de partos 

- 

2 

Movimentos dos doentes hospitalizados 


Número dos doentes existentes em 1 de 
Janeiro 

5 (Março) 28 

„ dos doentes admitidos durante 
o ano 

153 

202 


r estacionários 

17 

41 


estabilizados 

27 

8 

Numero dos 

muito melhorados 

53 

96 

doentes que 1 

melhorados 

26 

62 

tiveram alta 

curados 

1 

- 


falecidos 

1 

3 


' piorados (menigite) 

1 

1 

Número dos doentes no fim do ano 

28 

19 


Uma comissão constituída em Vasco da Gama, de 
que fazia parte o Sr. Comandante Ouintanilha Mendon¬ 
ça e Dias, quando Capitão dos Portos neste Estado, 
angariou fundos para a construção dum edifício para 
luta anti-tuberculosa no concelho de Mormugão. O edi¬ 
fício construído na cidade de Vasco da Gama, foi entre¬ 
gue em .de Dezembro de 1951 à Provedoria que, 

depois de o acabar e equipar, breve espera inaugurá-lo 
para o fim a que foi destinado. 















C Provedor da Assistência Pública com os facultai 
e pessoal do Dispensário da Virgem Peregrina, 


Outro aspecto do pessoal do Dispensário 
com o Provedor da Assistência Pública. 
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Dispensário Anti-Tuberculoso da Virgem Peregrina. 
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PARTE X 


ASSISTÊNCIA AOS ALIENADOS 






Assistência aos Alienados 


A assistência aos alienados limitava-se ao isolamen¬ 
to de uns 50 doentes no velho convento dilapidado 
de Chimbel. O número de alienados no país orça por 
500 a 600, uma grande parte dos quais, com tratamento 
moderno adequado, pode ser reintegrada na vida nor¬ 
mal. Ma^ desse numero apenas uns'50 eram levados a 
Chimbel para sequestramento, donde não pudessem 
Causar dano material à família e aos vizinhos. 1 
Em vista deste quadro desolador, a primeira reco¬ 
mendação de S. Exa. o Governador Geral ao Provedor 
no acto da sua posse foi a de providenciar sobre a cons¬ 
trução dum Hospital de Doenças Mentais em linhas 
modernas. Como preliminar da construção, para que 
a instituição obedecesse às modernas linhas cie trata¬ 
mento psiquiátrico em todos os seus aspectos, uma co¬ 
missão, constituída do Chefe dos Serviços cie Saúde, o 
saudoso Dr, Vitor Dias, arquitecto Naguexa Pissurlencar 
e Provedor da Assistência Pública, seguiu aPoona, para 
estudar a organização e as instalações do manicômio cte 
Yeravda, depois do que o,Chefe dos Serviços de Saúde 
escolheu o local no Planalto de Conceição, cía Capital, 
para a construção do Hospital, Uma das razões que le¬ 
varam a escolha cio local dentro da cidade foi a, de pro- 
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porcionar aos alunos da Escola Médica o estudo prático 
da cadeira de psiquiatria, cujo leccionamento tem sido 
sempre teórico. 

O terreno necessário foi adquirido pelo preço de 
8000 rupias e a obra de construção dos edifícios foi 
adjudicada ern 1948 à firma M. B. S, Bobó e Caculó, já 
depois de ficar deserta a praça por duas vezes, em vis¬ 
ta das dificuldades de aquisição de materiais para uma 
obra de tamanha magnitude, orçada ao tempo em sete 
Iaques cte rupias. 

O plano prevê onze pavilhões: quatro pavilhões 
para doentes em enfermaria geral, tendo anexos quar¬ 
tos particulares; dois pavilhões para doentes excitados; 
dois pavilhões de recreio; dois pavilhões para refeitório, 
com copa *e cozinha anexas e urn bloco administrativo 
compreendendo sala de visitas, sala de exames, gabi¬ 
nete do facultativo, sala de operações com enfermaria 
anexa e secretaria, 

A construção já está concluída, o mobiliário já 
comprado e aguarda-se a chegada do Dr. Govinda- 
Swami M. Veokatrao, superintendente do Hospital 
Mental de Bangalore e urna das sumidades de Psiquia¬ 
tria no Oriente, indicado e enviado, a pedido da Pro¬ 
vedoria, pela Organização Mundial de Saúde (Sueste da 
Asia) afimde orientar o equipamento e a instalação 
definitiva do Hospital. 

Afim de que os doentes no novo Hospital tenham 
cuidados adequados, que se obtém nos Hospitais simi- 
Ures de Europa, está-se em correspondência cornos 
Irmãos Hospitaleiros da Ordem de S, Joio de Deus- 
orfjanizaçaii com treino especial no tratamento de alie- 
P"' 1 controlar os seus serviços, ao lado dum 



Edifício do novo Hospital Mental do Altinho—Cidade de Goa. 
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psiquiatra-cirurgião que se espera contratar na Metró¬ 
pole. 

Entretanto a Provedoria mantém o Manicômio de 
Chimbel, com 75 doentes a cargo da facultativa que se 
treinou no Hospital Mental de Yeravda como bolseira 
da Provedoria , despendendo cerca de 45.000 rupias 
anuais. 

O mapa seguinte elucida o movimento do Manicô¬ 
mio de Chimbel desde que a Provedoria tomou conta 
do mesmo. 


Existentes em 1 de Junho de 1948 


PROVEDORIA DA ASS1STENC IA PÚBLICA 

ASILO DE ALIENADOS DE CHIMBEL 

Mapa do Movimento dos doentes do Asilo, relativo ao período de 1 de Junho a 31 de Dezembro de 1948, e anos de 1949, 1950 e 1951 



HOMENS 


MULHERES 


Movimento dos doentes Movimento dos doentes Movimento dos doentes 
durante o ano de 1949 durante o ano de 1950 durante o ano de 1951 


Entrados desde 1 de HOMENS 

Junho de 1948 até 31 

de Dezembro de 1951 MULHERES 



O) 

Curados, melho¬ 
rados ou no mes¬ 
mo estado 

HOMENS 

4 

> 

MULHERES 

3 

M 



0 

0 

C/3 

FALECIDOS 

HOMENS 

3 



MULHERES 

4 



Existentes em 31 de Dezembro de 1951 



Mapa do movimento operatorio dos doentes do Asilo de Alienados, de Chimbel relativo ao periodo de 1 
Junho a 31 de Dezembro de 1948 e anos de 1949, 1950 e 1951. 


Designação 


Movimento da pe¬ 
quena cirurgia desde 
1 de Junho a 31 de 
Dez. 1948 




Movimento de 

pe 

qucna cirurgia 

i duj 

rantc o ano de 

195: 

9 


3 
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Eis o que se conseguiu realizar no período cie 
quatro anos que decorreu desde a instalação da Pro¬ 
vedoria. 

Apreciando este facto, O Heraldo escrevia no seu 
número de 7 de Agosto de 1951. 


4 Anos Apenas 

Porque apoiamos a Provedoria da Assistência Pública 

F az hoje quatro anos que o Diploma Legislativo 
n . 1200, concebido e elaborado pelo antigo Governador 
Geral Dr. José Bossa, foi por maioria de votos aprovado 
no Conselho do Governo, após acalorada discussão entre 
os seus vogais, 

Desde a primeira hora c o kcao-nos ao lado da 
criaçào da Provedoria da Assistência Pública porque pela 
primeira vez no país lançavam-se bases oarp uma vasta 
obra de assistência, coordenada por um organismo central, 
e sempre defendemos a, Provedoria contra tudo e contra 
todos que pretenderam atacá-la logo à nascença sob to¬ 
das as formas, não faltando até recursos para a Metrópole 
que, felizmente, não surtiram efeito, 

E não nos arrependemos de termos terçado armas 
por ela, pois que a gigantesca obra levada a termo pela 
Assistência Pública no curto período de tempo de 3 
anos e meio é a justificação mais cabal da nossa atitude 
Essa obra que está à vista de todos, com reais benefí¬ 
cios para a população menos favorecida dopais e para 
os infelizes desta terra, revela que não tínhamos errado 
na nossa previsão ao darmos o nosso apoio às medidas 
aprovadas hoje há quatro anos. 

Fraco é o apoio dum jornal a qualquer iniciativa se 
no meio ambiente em que ela deve florescer prevalece in- 







ASSISTÊNCIA PUBLICA 


diferença. 0 grande público do nono pais — que tem o 
sexto sentido para avaliar as coisas e distinguir o joio do 
trigo—concedeu desde o primeiro momento a sua confiança 
ao novo organismo criado e a prova está no entusiasmo 
com que acolheu as Lotarias da Assistência Pública que 
em pouco tempo floresceram num progresso sólido e du¬ 
radoiro. 

Logo após a proibição das Lotarias na índia ml 
nha, que consumia quasi 90% do jogo, a queda foi tio de¬ 
sastrosa que nos anos de 1942-1944 a média anual de 
venda foi cie 220.000 cautelas. Presentemente, nu mios 
da Provedoria, a vencia anual atinge a cifra de 2.500.000 
cautelas, Parece um sonho irias é realidade, que só foj 
possível devido ap apoio dado pelo nosso povo, pois que 
a proibição continua e o jogo è consumido integral mente 
dentro do território. 

Este fenômeno se traduz, em factos concretos, em 
que as duas casas que exploravam essas Lotarias—a San¬ 
ta Casa de Misericórdia e o Hospício de S, Coração de 
Mam— comparticipavam duma insignificância de 15.000 
rupias ânuas dos seus lucros e hoje chegam a receber da 
Provedoria anualmente a importância de para cima cie 
100,000 rupias a Santa Casa a de cerca de 80.000 rupias 
o Hospício, Além disso, o que a Provedoria distribue 
pelo Asilo de N, S, dos Milagres, de Mapuçá é cinco 
vezes mais do que recebia antes. 

A publicação periódica nos jornais da distribuição 
feita pela Provedoria habilita os leitores a calcularem as 
verbas concedidas anualmente para a manutenção da Le* 
prosaria, de Macasana, Assistência aos Tuberculoso*, 
Manicômio de Chim bei, para as obras sociais do Patriar- 
cado, da classe hindu e maometana, para inúmeras asso¬ 
ciações de caridade espalhadas pelo país, além de vário» 
asilos e orfanatos. 

E' de assinalar a Assistência Materno ln 
fantil. pela primeira vez instalada nesta terra 
pela Provedoria com benefícios reais para 
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aquelas populações das Novas Conquistas que 
estavam quasi esquecidas a abandonadas. 

Os mapas periódicos publicados na im¬ 
prensa dão a medida do valor dessa iniciativa; 
anualmente milhares de grávidas, mães e 
crianças tratadas e medicadas pelas enfermei, 
ras-parteiras da Provedoria que percorrem per¬ 
manentemente todas as aldeias daquelas regiões 
insalubres. 

Segue-se depois a grande obra social que a Provedo- 
doria levou a efeito quando era considerada tarefa árdua 
e difícil de se realizar —a Obra de Mendicidade, que 
tem merecido aplauso e louvores de toda a gente, sobre¬ 
tudo de inúmeros estrangeiros que ultimamente têm vi¬ 
sitado Goa. 

São mais de 2.500 indigentes que a Prove¬ 
doria subsidia, distribuindo regularmente a 
cota mensal em todas as aldeias e gastando 
para a sua manutenção mais de 200.000 
rupias ao ano. 

Não menos de destacar é o grande Hospital de Doen¬ 
ças Mentais que está em vias de conclusão no Altinho, 
constituído por nove grandiosos pavilhões destinados aos 
alienados do nosso país, que até agora, eram apenas se¬ 
questrados da sociedade e vão no futuro breve ter trata¬ 
mento adequado e moderno. 

A propósito, vale a pena lembrar que mes¬ 
mo em Chimbel, onde a Provedoria instalou 
três teares manuais, os doentes entretidos em 
trabalho demonstraram que não é de todo in¬ 
útil um homem, mesmo com as faculdades 
mentais em desiquilíbrio, 

É de salientar também, no meto de todo este traba¬ 
lho social o que se fez neste curto prazo em prol da catn* 







panha Anti-tuberculo», com vsioctdade re¬ 

lâmpago o ^Dispensário AntijTnberculoso de Virgem Pere¬ 
grina em |ta. Inêi, que tem levado alívio a centenas de- 
infdizes tuberculosos dc> s tiosio país, prodigalizando-lhes 
todo o aux|lío e recurso^, de que a Ciência dispõe no pre¬ 
sente momento. 

Era o suficiente. Mas a Provedor® nlo tem esque¬ 
cido doutro aspecto de assistência; de qne há jóvens 
que por falta de meios, nio podem -valorizar os seu® 
préstimos, E criou para .eles bolsa» de estado que estio 
sendo apfòveítadts pelos alunos pobres que frequentam o 
curso do Liceu e que desejam seguir cursos superiores 
na Metrópole, 

A vista do que fica sustintamente relatado ninguém 
contestará que a Provedoria, em menos de quatro anos, 
tem realizado mais que o bastante em proveito da pop. 
l«to desta terra. 

E eis a razão por que defendemos e defenderemos 
sempre a Provedoria da Assistência Pública, bendizendo 
a hora feliz em que foi criada. 
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ADMINISTRAÇÃO GERAL E FISCALIZAÇÃO 

CONSELHO DA PROVEDORIA 


Presidente:- Provedor da Assistência Pública 


Vogais: 

Provedor da Santa Casa de Misericórdia de _ Goa 
— Presidente da CmuiseSo Administrativa do Hospício do 
Sagrado Ooraçlo do Maria do Margão — Presidente cia Co¬ 
missão Administrativa do Asi'o de Nossa Senhora dos Mila¬ 
gre de Mapuçâ — Representante da Santa Casa de Miseri¬ 
córdia de Diu - Representante das Associações de Caridade 
do tipo Cristão — Representante das Associações de Caridade 
do tipo II imi ií — Representante das Associações de Caridade 
dos tipos Muçulmano e Parse. 


PESSOAL DA PROVEDORIA 



































SERVIÇOS ANEXOS 

Hospital das Doenças Mentais 
PESSOAL 





















































Visita do Ministro do Ultramar 


as Realizações da Provedoria 
da Assistência Publica 

(Hospital das Doenças Mentais e Dispensário Anti- 
Tuberculoso da Virgem Peregrina 

Ç\ Senhor Ministro cio Ultramar com sua comitiva e 
^ acompanhado do Senhor Governador Geral, sua 
casa militar e civil, visitou, no dia 3 de Maio, pelas 11 
horas, as obras do grande Hospital das Doenças Mentais 
no Altinho, onde era aguardado pelo Senhor Director 
dos Serviços de Administração Civil e Sua Exma, Espo¬ 
sa, Provedor da Assistência Pública e sua Esposa, En¬ 
genheiro Fiscal das Obras, várias pessoas de distinção, 
todos os funcionários da Provedoria da Assistência Pú¬ 
blica e muito povo, 

Recebido pelo Provedor, foram-lhe oferecidos vá¬ 
rios boquetes de flores começando-se em seguida a visi¬ 
ta ao pavilhão administrativo e de tratamento, pavilhão 
de recreio e trabalho, pavilhão de internamento, do re¬ 
feitório, de doentes excitados etc., com que Sua Excia. 
mostrou-se bastante satisfeito. 

Terminada a visita, num dos pavilhões artísticamen- 
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ASSISTÊNCIA PUBLICA 



o juroveaor aa Assistência nmnca, 
ixo com seguinte discurso : 


inistro do Ultramar 
Senhor Governador Geral do Estado da índia 
Excelências. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores 


Â grande honra de visita de V. Exeía. é a maior re¬ 
compensa dos trabalho» e sacrifícios de todos que coa. 

izaçSo desta Obra (Hospital de doen¬ 
ças Mentais) o qual breve deve ser inaugurado e será ín. 
contestável mente um dos melhores do Induitio, 

a de setecentos alienados no País e 
apenas uma décima parte está internada em condições 
precárias de instalação e tratamento e faz dôr de alma 
nlo m possível atender a numerosos pedidos de interna* 
mento que surgem diàriamente de todos os lados do meu 
país. 

Este grande Hospital que V. Exeía, vê e que deve 
custar oito a nove Iaques de rupias, isto é, cerca do cinco 
mil contos, é uma das tantas' realidades da Assistência 
Pública, feliz iniciativa que conititue corda de glória, da 
auspiciosa Governação de Comandante Quíntanílha Men¬ 
donça Dias. 

A Assistência Pública naiceu mm fundos e com 
quatro anos apenas da suaextsténdatoraomse a melhor 
e mais grandiosa obra fundada m beneficio da popula¬ 
ção desta longínqua parcela lusitana e será através dos 
tempos padrão glorioso, erguido pelos homens do Estado 
Novo a atestar aos vindouros o amor de Portugal 


Chegada da Sua Excia, o Ministro do Ultramar 
Comandante Sarmento Rodrigues no novo 
Hosnital Mental ( ÁltmLni 
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tência Publica a favor dos tuberculosos, o primeiro D «spen 
sano Anti- í uberculoso de Virgem Peregrina e com mais 
alguns meses deverá funcionar mais um Dispensário em 
Monnugão, edifício construído e oferecido pelos habitan¬ 
tes daquele generoso Concelho estando já apartada vetfaa 
de cem mil rupias para o material e seu equipamento. 

Ila já quatro anos que está em plena actividade com 
resultado bastante satisfatório ,a Assistência Materno-In¬ 
fantil sendo esta outra realização desta Provedoria cons¬ 
tituída em quinze postos sanitários móveis a cargo de en¬ 
fermeiras-parteiras visitadoras, espalhadas nas aldeias de 
Novas Conquistas, quatro quintos da área total do dis¬ 
trito que durante cinquenta anos permaneceu em balanço 
fisiológico negativo de sua população em consequência 
de ignorância, hábitos primitivos na higiene e grande mor¬ 
talidade infantil que felizmente conseguiu-se combater na 
medida do possível. 

A outra obra de grande alcance social que a Assistên¬ 
cia Pública organizou foi a Obra de Mendicidade que, 
espalhada em todas as cidades e aldeias, ampara e sus¬ 
tenta cerca de dois mil e quinhentos mendigos, despem- 
dendo anualmente com eles mais de dois Iaques de rupias. 

A Assistência Pública, porém, não se limitou apenas 
ern organizar e criar obras novas, mas procurou também 
•auxiliar e estimular as obras existentes no país e assim, 
distribuir anualmente cento e treze mil rupias a cada um 
dos hospitais de Santa Casa e Hospício, setenta e cinco 
mil rupias ao Dispensário Anti-Tuberculoso, trinta e 
cinco mil rupias ao Manicômio de Chimbel, cinquenta mil 
rupias a Leprosaria de Macasana, vinte e cinco mil ru¬ 
pias a Assistência aos Tuberculosos, vinte e cinco-mil 
rupias ao Asilo de Mapuçá, quinze mil rupias ao Asflo da 
Assistência à Infância Desvalida, doze mil rupias as Obras 
Sociais do Piitríarcado, cinco mil rupias aos Salesianos e 
dezenas de milhares de rupias a mais de trinta orfanatos e 
«nstituiçSes de caridade espalhadas por todos os distritos 

de Goa, Damão e Dk 





compra de livros escolares, 

Eis aqui, Senhor Ministro, em breves traços, posto 
em evidência o que a Provedoria realizou em quatro 
anos, graças a orientaçlo, amparo e incondicional apoio 
do Comandante Quintanilha que subjugando ai mal¬ 
querenças e transpondo todos os obstáculos alcançou 
a vitória na dura contenda que se travou quando se pro¬ 
mulgou o Dbloma 1/2)0. 

Sena injustiça deixar de eu lembrar aqui do Ex»Di* 
redor de AdrrunístraçloCivil, Doutor Álvaro de Gouveia 
e Melo, ardoroso e apaixonado paladino da Assistência 
Pública, a que, ele deu forma e vigor pondo ao seu servi* 
ço o labor da sua robusta inteligência, abnegação e sacri, 
lício, por todos reconhecidos. 


1.200 que criou a bendita Provedoria da Assistência 
Pública. 

São estes, na verdade, os três pilares do majestoso 
monumento de beneficência que, incontestável mente, conr 
titue boje a melhor obra que o Estado Novo fundou na 
Índia Portuguesa em benefício do seu povo que eterna- 
mente lhe ficará reconhecido. 

E ê porisso Senhor Ministro que o povo da minha 
terra vi ve nestes dias numa alegria infinito, bafejado ca* 
rinliosamente pelo calor da honrosa e gloriosa visita do 
V. Excia, a primeira na sua emocionante grandeza e que 
ficará para sempre gravada em letras de ouro no§ anais 
da tossa história. 


A presença de V, Excia. ê um conforto a nossa 
alma, é um estímulo para a som aetívidade, poi?, nlo 
calcula o entusiasmo <§ ansiedade com que todos, «em 
dWnçii de cor ou relífilô e ftguardavam numa apaixo- 




jovedor da Assistência Pública a cumprimenta! Suas Excias. o Mmistro• dp 
Ultramar e o Governador Geral, à sua chegada no novo Hospital Mental. 


O Provedor da Assistência Pública proferindo o seu discurso, no dia da visita de 
Sua Excia. o Ministro do Ultramar no novo Hospital Mental ( Altinho ), 
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nada inquietação desde 23 de Janeiro em que nos íoi 
anunciada a boa nova de visita de soberania. 

Nem uma mãi aguardaria o regresso do seu filho 
querido após longos anos de ausência, nem uma donzela 
esperaria o seu apaixonado com ruais ternura e maior ca¬ 
rinho do que este povo que, dia a dia, semana a semana, 
o ia esperando nesta parcela lusitana, pequena embora em 
atenção, mas bem grande pela sua história e pelo seu 
amor a mãi Pátria. 

Gôa microscópica geograficamente, masé de tal gran¬ 
deza no esplendor da sua história, no prestígio dos seus 
lnbitantes ciue os goeses destacara-se sempre do grande 
Império do Hindustão marcando sua posição inconfun¬ 
dível em qualquer parte do mundo como sendo um povo 
inteligente, trabalhador e honesto. 

Mas, a quem se deve esta privilegiada feição que os 
goeses adquiriram ? Ê *obra de Portugal cristão, fruto 
<le Portugal missionário o qual através de quatro séculos 
de sacrifício modelou este povo a sua imagem, amalga¬ 
mando o Occidente com o Oriente. 

A alma gocsa fundiu-se para sempre com a alma 
Portuguesa. 

Bem haja a grande Nação que, sempre fulgurante 
no continente europeu e com oito séculos da sua brilhante 
história aqui chegou para cristianizar e educar, naciona. 
Jizar e civilizar. 

O goes cioso da sua nacionalidade, em qualquer parte 
otule esteja, sente-se orgulhoso de pertencer a Nação he¬ 
róica que espalhando-se em cinco partes do Universo deu 
ao Mundo Novos Mundos, de pertencer â Pátria de Ca¬ 
mões, à Pátria do genial estadista Salazar que disse:— 
Todos ná somos demais pata continuar Portugal. 

E para terminar, em nome de todos os desprotegi¬ 
dos de sorte eu saudo à V. Excia, Senhor Ministro e por 
seu intermédio todos os homens do Estado Novo, espe¬ 
cializando o Senhor Presidente da República e Senhor 










assistência publica 




Sua Excta. o Ministro do Ultramar e Sua Excia. o 
Governador Geral, corn o Provedor da Assistência 
Pública, a porta do pavilhão, após a víiita ao novo 
Hospital Mental. 


Presidente do Conselho que tio alto elevou o prestigio 
da Nação Portuguesa. 

Agradeço a V. Excia. em nome de todos os pobres 
. JL L <.»- LOUCOS. LEPROSOS TU. 
berculosos, indigentes, 0rfaob, INVA. 

I joos etc etc. que a Assistência Pública protege e 
imoara e por -eles com o coraçlo cheio de reemb«m»m 
tode^ejo muita saude e longa vida ft todoique^ 
os destinos da Pátria para prestígio e maior giôrrado 
nosso querido PO Kl UGAL. 

Viva Senhor Ministro do Ultramar 

Viva Senhor Governador Geral do Estado da Índia 

Viva a Pátria 

Viva a índia Portuguesa, 


No fim o Senhor Ministro proferiu as seguintes pa¬ 
lavras • " Estamos na presença de mais uma obra— quere 
dizer! uma obra como outras que visitei e hei-de visitar, 
uma obra que vinha sendo executada e nto foi prepa¬ 
rada para a visita MinisterialDisse mais que isto que 
acabava de ver revelava que o ritmo das obras era 
constante. Que era isto um grande motivo de jubilo, 
muito especialmente sendo esta uma obra de responsa¬ 
bilidade dum organismo novo, como a Provedoria, era 
justo afirmar-lhe, afirmar ao Governo e ao criador 
desta Obra quanto benéfica está sendo ao ponto das 
críticas que por vezes chegam aos nossos ^ ouvidos ser¬ 
rem de todos desejarem maiores benefícios dela, A 
Provedoria nasceu certamente em obediência a uma lei 
geral, em virtude da qual certos organismos tornam-se 
caducos e ou é preciso reanimá-los ou criar um novo 
organismo . 11 Eu só desejo, concluiu o senhor Ministro, 
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que a Provedoria continue a progredir e que não seja 
preciso tomar medidas reformatórias “Eu só desejo 
que o bom senso, a firmeza e a independência animem 
a sua administração", 

Logo a seguir todos os presentes acompanharam o 
Senhor Ministro para a visita ao Dispensário Anti-Ti* 
berculoso da Virgem Peregrina, onde era aguardado 
peío Provedor, médicos do Dispensário, enfermeiros, 
pessoal subalterno e outras pessoas da Capital. 

Depois de percorrer todas as dependências, RaioX 
Gabinete de análises, Sala de Tratamento, Enfermarias 
etc. etc., despediu-se de todo o pessoal proferindo pa¬ 
lavras de satisfação e estímulo para os que aí traba¬ 
lham. 
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